
FORUM: BRASIL, 1995 

A LOGÍSTICA DA INFRAESTRUTURA -
INTEGRAÇÃO DE MERCADOS E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTAVEL 

Rio de Janeiro 

Outubro de 1994 



FORUM: BRASIL, 1995 

A LOGÍSTICA DA INFRAESTRUTURA -
INTEGRAÇÃO DE MERCADOS E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Rio de Janeiro 

Outubro de 1994 



Sumário 

Mudancas na configuração da infra-estrutura induzidas pelo novo paradigma 
de desenvolvimento Mario Cesar Flores 

Infra-estrutura e desenvolvimento 
Maria do Rosãrio Pizzo 

Linnhas gerais para a proposta de ordenamento institucional para o setor 
saneamento no Brasil 

Dilma Seli Pena 

A Concessão dos serviços públicos à iniciativa privada 

O Setor elétrico e a reforma do Estado no Brasil 

Adriano Pires Rodrigues 
Danilo de Souza Dias 

Adriano Pires Rodrigues 
Danilo de Souza Dias 

Posicionamento sobre as transformações estruturais da àrea energética no 
Brasil 

Peter Greiner 

A Integração interinstitucional entre infra-estrutura e meio ambiente como 
desafio à perspectiva do desenvolvimento sustentãvel no Brasil: 
Elementos para reflexão. 

Valdemar Ottani 
Paulo Pitanga do Amparo 



Fórum: "A Logística da Infra-estrutura" 
Promoção: IPEA 
Painel 1: Mudanças na configuração da infra-estrutura infüizidas pelo novo paradigma 

de desenvolvimento 
Local/data: BNDES/RJ, 21/10/94 
Expositor: Mario Cesar Flores 

Texto 

��, 

�• 

O tema deste painel "mudanças na configuração da infra-estrutura 
induzidas pelo novo paradigma de desenvolvimento" -;Jci-ge que se esboce primeiro 
qual é o novo paradigma de desenvolvimento. A meu ver, não temos ainda sequer 
delineado esse novo paradigma. Todos queremos a volta do desenvolvimento, mas não 
existe uma convergência completa de opiniões a _,respeito de como seria o 
desenvolvimento agora, quando as preocupações sociais praticamente condicionam as 
econômicas. 

Aceitamos as regras da globalização ou tentamos priorizar a América do 
Sul ou optaremos pela autarquia centrada no mercado interno? Se vamos adotar uma 
combinação, como graduá-la em situações diversas? Que cenários internacionais, 
econômicos e de segurança, devem ser levados em consideração? O que significa 
segurança nacional neste fim de século e como se processam suas relações com o 
desenvolvimento? Como compatibilizar o desenvolvimento econômico com a justiça 
social, a soberania e a unidade nacional com a integração econômica e financeira 
internacional, o gasto social com a saúde financeira do Estado e, mais diretamente 
relacionado com o tema deste painel, a planificação e seus instrumentos de indução, 
com a democracia, eficiência econômica e o livre funcionamento do mercado? 

Finalmente, qual é o papel do Estado em todo este complexo de 
compatibilizações raramente fáceis? Devemos insistir no Estado grande investidor, 
grande banqueiro e grande empresário ou este modelo está definitivamente superado? 
Qual o substitui? 



Todas essas perguntas precisam ser respondidas para que o Brasil possa 

retomar seu curso rumo ao desenvolvimento, desta vez com atenção redobrada para o 

bem-estar social. A "logística da infra-estrutura-integração de mercados e 

desenvolvimento sustentável", assunto deste fórum promovido pelo IPEA, faz parte 

das respostas; penso que ao fim do fórum, ter-se-á dado um bom passo no sentido da 

busca do rumo certo. 

Mas voltemos ao tema de hoje, deste painel específico, as novas 

configurações da infra-estrutura que atenderão ao novo paradigma do 

desenvolvimento. Para desenvolvê-lo_, um tanto superfi��almente como impõe o tempo,

admito a priori algumas premissas que, de certa forma, fariam parte do novo 

paradigma, ao menos como o entendo: 1 ª) a tendência à integração inter-regional e 

internacional prevalecerá sobre o modelo autárquico cap�cterizado pela substituição de 

importações e protecionismo a qualquer custo, vigente dos 1930 aos 1970; 2ª) o 

Estado não mais pode ser a mais importante fonte de recursos para o desenvolvimento 

econômico, como foi em décadas anteriores aos 1980, porque as demandas sociais o 

estão exaurindo; 3ª) as vocações naturais das regiões devem ser aproveitadas em vez 

de violentadas, não fazendo sentido pretender tudo numa mesma região; 4ª) a evolução 

política traz à cena um parceiro do Estado cujo peso _na formulação de decisões,

inclusive sobre a infra-estrutura nacional, cresce dia�a-dia: a sociedade civil. 

As idéias que exporei a seguir, fiéis a essas premissas, estão em parte 

fundamentadas num excelente esforço de planejamento da infra-estrutura nacional, 

praticado na Secretaria de Assuntos Estratégicos quando dirigida pelo Engenheiro 

Eliezer Batista. Creio, aliás, que convém muito retomar aquele esforço, dando-lhe 

continuidade, na SAE, na SEPLAN ou em ambas. 

Um instrumento prioritário do planejamento estratégico nacional é o 

exame das condições potencial ou efetivamente úteis à reversão da tendência errática 

de crescimento econômico dos últimos 15 anos, que foi pouco ou nada útil a felicidade 

social, mediante o aperfeiçoamento dos mecanismos de mercado e da superação de 

deficiências estruturais de toda ordem, com vistas à integração inter-regional e 

internacional e à valorização da escala. Trata-se . de examinar e definir, por 

conseguinte, um referencial lógico de decisão quanto ao rumo do desenvolvimento 
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nacional, em função das vánas tendências, possibilidades e limitações regionais e 

locais. Com isso, busca-se, em última análise, identificar as oportunidades de ordem 

fisica e cultural que ajudem a maximizar o desenvolvimento do país no contexto de 

urna econoinia aberta e competitiva, aproveitando e potencializando as vocações locais 

e regionais, e suas possibilidades de integração mais ampla, sem violentar 

desnecessariamente o meio ambiente. 

Em suma: o planejamento estratégico moderno, orientado para o bem­

estar da sociedade, no que tange ao desenvolvimento fundamenta-se na visão 

interdisciplinar e sistêinica de·· seus componentes • econômico, social e ambiental, 

reunidos no justo atributo da moda: o desenvolvimento "sustentável". Segundo essa 

perspectiva, procura-se ordenar econoinicamente o território, com base nas 

potencialidades e vocações regionais, nas necessidades locais e nos fluxos sistêmicos 

modernos da econorrua inter-regional e internacional, fundamentada na 

complementariedade competitiva. Tal planejamento, ao mesmo tempo em que procura 

respeitar o desiderato "sustentável", prioriza o ordenamento o ordenamento geo­

econôinico e ecológico, com vistas a facilitar, o mais breve possível, a obtenção de 

retornos sociais e privados, associados à retomada do crescimento. Insisto: 

crescimento com respeito aos condicionamentos que o permitam "sustentável". 

Acho importante ressaltar, neste ponto, que a concepção de planejamento 

a que acabo de me referir e que, como disse, já esteve em uso na SAE, não se palta 

por limites políticos entre Estados: as regiões são definidas basicamente por suas 

características econômico-ecológicas e por seus eixos de transporte, efetivos e 

potenciais. Ela seria beneficiada por uma revisão da estrutura da Federação, das 

atribuições, direitos e deveres dos Estados e da União; não se trata de voltar à 

centralização dos regimes de 37 e 64, mas há que haver algum grau de utilidade 

objetiva para o planejamento que ultrapassa a divisão artificial do territíorio nacional 

em Estados. 

A economia tisica exige, prioritariamente, a organização e a permanente 

modernização da infra-estrutura econômica do País, que está apresentando, em 

deterininadas áreas geográficas e funcionais, um quadro alarmante. 
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Essa infra-estrutura é formada, basicamente, pelos sistemas de energia, 

transportes com seu complemento armazenagem e telecomunicações informatizada. 

Sem querer dissertar sobre o óbvio, lembro que a infra-estrutura de energia abrange as 

fontes e os meios de geração, transmissão e distribuição. A de transportes compreende 

os sistemas duto, rodo, ferro e hidroviário, a integração destes entre si e à rede de 

annazéns e silos, os pátios intermodais e de transferência de bitola, as instalações 

portuárias e seus agregados, a navegação marítima e os equipamentos de transporte em 

geral. Por último, a infra-estrutura de telecomunicações, importante espinha dorsal da 

economia moderna, de demandas e· respostas de -curtfssimo prazo, compreende, 

basicamente, as redes de comunicação de voz, dados, texto e, com a digitalização, 

unagens. 

Essas facilidades físicas e seus serviços associados são objeto de 

exploração empresarial pública ou privada, com seus procedimentos operacionais e 

práticas administrativas distintos em métodos e respostas. Sua eficiência depende 

essencialmente do seu funcionamento integrado, geográfico e funcional, refletido na 

otimização da circulação de recursos, mercadorias e pessoas, entre locais de produção 

e de transformação ou consumo. 

Mesmo quando circunscrita às áreas de energta, de transportes e 

armazenagem e de telecomunicações, a infra-estrutura compreende sistemas 

complexos, geralmente de grande porte, significado econômico e dinâmica 

tecnológica, causadores de impactos de toda espécie sobre a sociedade, a atividade 

humana e a natureza. Esses sistemas infra-estruturais, que intersectam profundamente 

os sistemas de produção, de consumo e de intermediações mercantil e financeira, são 

da maior relevância, são fundamentais na economia nacional. Finalmente, há que se 

reconhecer que os sistemas de energia, de transportes e armazenagem e de 

telecomunicações configuram, de alguma forma, os vários espaços geo-econômicos 

nacionais e esboçam as integrações internacionais possíyeis 

A infra-estrutura econômica que suporta as atividades de produção e de 

consumo, serve portanto, à sustentação da vida humana, da unidade e integridade dos 

grupos sociais e da Nação, ao mesmo tempo em que interliga o País com o mundo. 
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Quando bem configurada, faz tudo isso explorando potencialidades, ferindo pouco o 

meio ambiente em que atua. 

No tocante à energia, têm merecido exame contínuo os potenciais de 

geração e de consumo em cada região do País, o que vem possibilitando um razoável 

conjunto de informações para a tomada de decisão quanto à estrutura energética 

brasileira. Neste quadro, uma questão emergente, que poderá alterar a matriz 

energética, diz respeito à utilização de gás natural como fonte térmica alternativa tanto 

na indústria, como em usinas termoelétricas novas ou reconvertidas do carvão ou óleo, 

o que poderá proporcionar ganhos de eficiência téi:rnica e redução dos níveis de

poluição. A controvertida energia átomo-elétrica, controvertida mais por preconceitos

ou modismo do que por convicção bem fundamentada, também merece atenção; é

óbvio que não me refiro ao plano ambicioso que alicerç,:m a NUCLEBRÁS, mas seria

uma temeridade abandonar o potencial da átomo-eletricidade, que provavelmente nos

será útil, se não imprescindível, no século XXI.

Quanto à infra-estrutura de telecomunícações, não obstante o crescimento 

e o avanço tecnológico da rede nacional verificados nos últimos 20 anos, impõe-se a 

ampliação, diversificação e modernização da o�erta de meios e serviços 

imprescindíveis à vida econômica, social, cultural e política do País, à luz das 

possibilidades, atuais e prospectivas, da tecnologia de telecomunicações, materializada 

nas redes digitalizadas, fibras ópticas e satélites; estamos bem nesta área ou, pelo 

menos, estamos adotando medidas tecnológicas e comerciais satisfatórias. A recente 

decisão do governo de participar do sistema internacional Eco 8 nos assegura que 

marchamos sem grandes defazagens em relação às mai�res potencias tecnológicas. 

Finalmente, a recuperação, a modernização e a ampliação da infra­

estrutura de transportes e armazenagem compreende o tratamento integrado das 

diversas modalidades de transportes (ferroviário, rodoviário, maritimo, fluvial, 

dutoviário e aéreo), no sentido de procurar uma melhor circulação; entendo ser 

prioritária a redução do domínio das . rodovias e ampliação do uso de ferrovias e 

hidrovias. A questão portuária, fundamental como fator de produtividade, merece 

atenção especial, tanto em termos de modernização como de gestão operacional; 

lembro que salvo em três portos secundários, até hoje não se conseguiu implementar 
5 



nos protos o preceito legal do órgão gestor da mão de obra, face à resistência 

corporativa dos cartórios sindicais portuários. 

Providências urgentes são, portanto, requeridas para a recuperação fisica 

das vias e terminais de transportes. Incluem-se aí a recuperação ernergencial de 

trechos de rodovias trancais; a manutenção e recuperação de locomotivas e vias 

permanentes da rede ferroviária; e reequipagem, manutenção e conservação dos portos 

e terminais portuários, bem como dos armazéns públicos. Outras medidas, corno 

programas de armazenamento nas propriedades rurais (descentralização fisica da 

comercialização da produção agrícola) e a integr:i-ção· dos mesmos e de suas 

cooperativas com as bolsas de mercadorias - observem aqui a importância da 

telemática - poderão dar maior eficiência ao sistema. 

Essas observações sobre as três macroáreas da infra-estrutura fisica são 

praticamente óbvias. Passo agora a complementá-las com outras observações que 

trazem controvérsias ao contexto. 
. 1: 

Em primeiro lugar, ressalto que energia, transporte e telecomunicações 

não mais podem ser planejados localmente, nem mesmo que este local signifique o 

território nacional ou suas grandes regiões. A integração inter-regional e mesmo 

mundial insere no planejamento alguns parâmetros de �scala que adquirem relevância 

crescente, quando não preponderante. 

No que tange à energia, o modelo internacional do petróleo, com seus 

desdobramentos econômicos e de segurança, é por demais conhecido para merecer 

citação explícita. Entretanto, chamo a atenção dos Srs. para a internacionalização dos 

sistemas elétricos, tão bem caracterizada no Brasil e na América do Sul por Itaipu; 

aliás, se o uso, hoje em estudo, da hidra-eletricidade gerada no sul da Venezuela, pelo 

Estado de Roraima e até por Manaus, tivesse sido viável há 1 O anos atrás, poderíamos 

ter evitado os polêmicos inconvenientes ambientais de Balbina e poderíamos estar 

evitando o alto custo e a poluição da geração termoelétrica de Manaus. Outra faceta da 

internacionalização da energia será em breve o uso do gás natural boliviano e quem 

sabe, a maior prazo, o do mais longínquo Peru. Enfim: energia deixou de ser um 

assunto interno, é hoje um assunto internacionalizado. Esta internacionalização induz 

preocupações de segurança, pois o que se passa no interior dos países a que estamos -
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ou estare'mos - vivamente vinculados pela energia tem reflexos no Brasil, mas devemos 

cultivar a esperança de que o desenvolvimento generalizado haverá de exorcisar os 

fantasmas da intranqüilidade, serenando este tipo de preocupação. 

Quanto ao transporte, creio que ninguém tem dúvidas de que se trata de 

setor infra-estrutural de forte peso ponderável na integração nacional, regional e 

global. Trata-se de setor que está a exigir profundas modificações e modernização. Em 

particular, o Brasil não pode continuar a ser um país onde, contrariando as regras 

prevalecentes no resto do mundo, o transporte de grandes cargas a grandes distâncias 

é mais caro pela hidrovia-marítima ou fluvial. Ou Ifüpétamos os problemas deste 

transporte - e os das ferrovias - ou vaJTios continuar com a prática surrealista - para 

citar dois exemplos - de trazer grãos de Rondônia para Paranaguá por rodovia em vez 

de fazê-los descer o Madeira e o Amazonas, praticamente inviabilizando sua 

competitividade no mundo; e de levar arroz do Rio Grande do Sul ao Pará por rodovia, 

destruindo as estradas e consumindo diesel, porque o transporte marítimo é mais caro 

do que este insólito transporte a 4000 km por caminhão, modelo singular que deixa 

perplexo o mundo. .. ; 
Diga-se de passagem que, ao contrário do . que se costuma admitir, o 

problema do transporte hidroviário não é só o porto, é também a navegação em si. 

Porto e navegação são no Brasil anacrônicos cartórios empresariais e do trabalho, 

cujas mazelas estruturais fazem do transporte hidroviário brasileiro um desafio ao bom 

senso mundial. Sem sanear essas mazelas, não haverá mágica legal protecionista que 

resolva o problema do transporte hidroviário, cujos ret;Iexos negativos atuais se fazem 

sentir no comércio interno e externo. 

No que concerne à telecomunicações, a inserção internacional do sistema 

nacional é evidente e tecnicamente simples, razão porque nem vale a pena comentá-la; 

creio que ninguém a contesta e poucos têm dúvidas sobre ela que, aliás volto a repetir, 

vai relativamente bem, num quadro nacional de dificuldades generalizadas. 

Outro ponto de controvérsia sobre a infra-estrutura econômica é a questão 

da propriedade ou atividade pública ou privada. As conotações político-ideológicas 

desta controvérsia estão perdendo seus matizes mais fortes, em consonância com o 

ocaso do confronto ideológico do século. De qualquer forma, a própria situação 
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fmanceira do Estado, exaurido por demandas sociais - saúde e seguridade -

impressionantes. que, a continuarem no ritmo dos últimos anos, consumirão dentro em 

breve toda a receita não vinculada da União, acabaria por compulsar a solução que se 

delineia, isto é, a presença crescente do capital privado na infra-estrutura econômica 

básica. 

A resistência a esta solução que, insisto, é praticamente compulsória sob 

pena de colapso da infra-estrutura à vista das necessidades crescentes, é mais forte, 

embora não exista apenas, no corporativismo público, que se nutre da sua visão 

particular e interessada do problema e dos resíduos do·pensamento que fazia sentido 

nos anos 1930 aos 60/70, mas não mais faz, pelo menos em igual intensidade. O 

encaminhamento da questão exige ajustes constitucionais, mas é possível avançar com 

providências de nível legal, valendo como exemplo maior a lei de concessões de 

serviços públicos, encalhada no Congresso há anos. 

Volto a fazer menção à segurança nacional. Um dos resíduos do 

pensamento do passado recente é a idéia de que. a propriedade privada pode 

comprometer, ou compromete a segurança. Creio que se trata de idéia equivocada: o 

que compromete a segurança é a deficiência dos serviços públicos, sejam eles de 
' 

propriedade pública ou privada e, é claro, sua inexistência. Corno há 50 ou mais anos 

eles eram diminutos ou não existiam e impunha-se o investimento do Estado para tê­

los em nível adequado à evolução do País, a ass?ciação serviços públicos -

propriedade pública - segurança nacional, esta inflada pelo pensamento nacionalista 

cultivado pelas ideologias de direita e esquerda, adquiriu uma solidez que precisa e 

está sendo revista. Afinal, no país mais poderoso e seguro do mundo poucos são os 

serviços infra-estruturais públicos. 

Enfim, a meu ver o que interessa é a capacidade regulatória do Estado 

sobre a infra-estrutura econômica nacional, seja ela pública ou privada, o que interessa 

é a capacidade de orientar comportamentos e induzir investimentos, o que exige não 

apenas o direito legal de impor regras, mas também o dever de produzir planejamentos 

sinalizadores de rumos para a iniciativa privada. Incluem-se aqui, é claro, as 

sinalizações que respondam às conveniências da ocupação econômica e demográfica 

do espaço nacional, a integração inter-regional e a dos polos ou eixos de 
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desenvolvimento entre s1 e com o exterior tudo de acordo com as vocações naturais 

das regiões e com as conveniências da proteção ambiental. 

Sei que minhas considerações foram superficiais, nem tive a intenção de 

fazê-las profundas. Espero, porém, que elas tenham sido úteis como provocação, no 

que tange a três pontos: a conveniência de haver algum planejamento da infra-estrutura 

econômica nacional, sinalizador e flexível, não autoritário, útil para orientar e até 

mesmo induzir iniciativas públicas e privadas, dando-lhes sentido objetivo conjunto; a 

necessidade de integrar as regiões econômicas nacionais entre si e no sistema 

econômico mundial, dentro do- princípio de que •• ◊--futuro não tem espaço para 

autarquias e xenofobias; e, por fim, o ocaso do dogma da propriedade pública da infra­

estrutura econômica nacional, usado no passado por necessidade e hoje resiste por 

inércia. 
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INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

1. O DESENVOLVIMENTO

O objetivo do desenvolvimento econômico é a melhoria das condições de 
vida de toda a população. 

O modelo de crescimento do pós-guerra deixou à margem do progresso 
uma imensa parcela da população e agravou desigualdades regionais. 

O novo projeto de desenvolvimento deve ter como espinha dorsal a 
questão social. O padrão de acumulação deve permitir uma distribuição de renda mais 
eqüitativa e conduzir à modernização de economia. 

A INFRA-ESTRUTURA é, hoje, o setor estrangulado no sistema 
econom1co brasileiro. Investimentos em Transportes, Energia, Saneamento e 
Telecomunicações são necessários para a retomada do crescimento econômico. 

Os investimentos em Infra-Estrutura podem permitir o desenvolvimento 
econômico desejado, porque: 

• Os projetos na sua implantação demandam bens de produção de alto
custo unitàrio, tais como equipamentos, construção pesada estão
disponíveis e com capacidade ociosa.

• A maior parte dos Serviços produzidos são bens de salàrío, transporte
público, energia, água, etc., cujo consumo é possível dentro de um
padrão de renda, que comporta uma distribuição mais justa.

• A infra-estrutura é, na sua construção e manutenção, empregadora
de mão de obra direta, principalmente nas estradas, redes de àgua e
esgoto.

• A disponibilidade e o acesso a esses serviços públicos em quantidade,
qualidade e custos compatíveis, melhoram as condições de vida da
população.

• A redução de custos de produtos de consumo popular, resultante de
melhorias nos Transportes e Comunicação, representam ganhos de
salário real para os trabalhadores.

• A Infra-Estrutura, junto a Educação Básica são os dois fatores mais
importantes para a competitividade sistémica, sem os quais a
indústria brasileira não conseguirá atingir um grau de competitividade
externa adequado.

• Uma estabilização duradoura da economia só é possível com a
retomada firme dos investimentos.



2. A INFRA-ESTRUTURA-SITUAÇÃO ATUAL

As questões principais que afetam todos os Serviços Básicos da infra­
estrutura brasileira são: 

• A deterioração da qualidade;

• A disponibilidade e acesso concentrados nas regiões
mais desenvolvidas;

• Ausência de recursos para manutenção e expansão das
redes instaladas;

• 

• Inadequação das estruturas institucionais, regulatórias e
organizacionais;

• Necessidade de restruturação do financiamento.



3. NOVOS RUMOS

A definição de uma nova estratégia para a o setor infra-estrutura 
brasileira deve considerar: 

• A universalização dos Serviços, para permitir a melhoria das
condições de vida da populações.

• A integração nacional, para possibilitar uma inserção dinâmica
do país como um todo no contexto internacional.

• A necessidade de implementação de novas tecnologias, para
permitir a melhoria de qualidade e redução de custos dos
Serviços e a ampliação e modernização da nossa base
industrial dentro de um novo paradigma técnico-econômico.

• A reformulação do papel do Estado, na direção de menor
atuação direta na produção e operação dos Serviços e com
ênfase nas funções de planejador, regulador, controlador,
facilitador, promotor e mediador de interesses conflito.

• A participação do capital privado no financiamento, construção
e operação dos Serviços.



   4. A PRIVATIZAcAO 

  
  	 0 padrao de financiamerito para o nova crescimento econômico deve ter 

como força motriz a participaçao capital privado nos investimentos de Utilidade Püblica. 

   A crise financeira que vive o Estado corresponde ao esgotamento do 
   padrao historico de expansao da economia, que o tinha coma o principal provedor de   
  
  	 A privatizaçao permite a transferéncia de recursos para as novas 
  

	

 investimentos em infra-estrutura , ao mesmo tempo que cria oportunidades de negócios para 
o capital privado.   

  	 Os grupos privados devem assumir a Concessao dos Serviços PUblicos, 
   que torna prioritário a aprovaçao de lei que regulamente essas Concessoes. Essa lei deve 

   corder apenas priricipios gerais. 

Os diversos Serviços devem passar por uma redefiniçao do aparato 
   institucional e regulatorio que: 
  
  	 • Estabeleça obrigaçOes e regras para a sua expansao 
  	 modernizaçao; 

   • Permita a funcionamento dos Serviços coma sistema; 

  	 • Fixe condutas comerciais e de competiçao intra-setoria;   
  	 • Redefina as funçoes dos diversos niveis de 

  	 federal, estadual e municipal; 

• Estabeleça instrumentos e procedimentos de controle, 
ágeis, transparentes e seguros para a poder concedente, 

  	 concessionário e usuários. 
  
  	 No piano politico é importante a definiçao dos setores e segmentos onde 

   a interesse pUblico recomenda a privatizaçao, as prioridades e a velocidade com que se 

   processarao. 

Estabeleça instrumentos e procedimentos de controle, ágeis, 
   transparentes e seguros para a poder concedente, concessionário e 

  	 No piano politico é importante a definiçao dos setores e segmentos onde 

  

	

 a interesse pUblico recomenda a privatizaçao, as prioridades e a velocidade com que se 
processarao. 
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As vésperas de ingressar no terceiro milenio, o Brasil detentor da 
décirna primeira economia do planeta, convive ainda corn indicadores de saneamento 
ambiental inaceitáveis, que se expressam visivelmente nas precárias condiçoes de 
salubridade ambiental que assolam, sobretudo, as carnadas sociais menos favorecidas. 

Este quadro de caréncia näo sornente reforça as desigualdades 
socials resultantes do padrao de desenvolvimento trithado nas Ultimas décadas como 
também favorece o ressurgimerito de enfermidades tipicas de quadros de pobreza e 
subdesenvolvirnento, como e o caso do cólera e do dengue. 

Os programas de sanearnento desenvolvidos nos ültimos anos foram 
insuficientes para reverter o quadro de dificuldades e caréncias do èetor. A probtemãtica 
situaçao atual do setor pode ser ilustrada corn os seguintes fatos: 

   

  
   
  
  
  
   

   

  

  
  
  
  

   
  

• 12 por cento e 65 por cento da populaçao Urbana não se 
encontram atendidos respectivamente corn serviços de 
abastecirnento de água potável e esgotarnento sanitário; 

• apenas 8 por cento do rnunicipios brasileiros abrigarn algum tipo 
de tratamento de esgoto; 

• os modelos instuticional e financeiro vigentes tern se rnostrado 
inadequados e incapazes de habilitar os prestadores de serviços 
a urna gestao moderna, eficiente e eflcaz, que tanto possibilite a 
universalizaçao do atendimento, como proporcione os rneios para 
uma atuaçao em bases ernpresariais corn reduçao de custos e 
geraao autônorna de recursos. 

Acrescente-se a estes fatos a progressiva estagnaçao dos Indices de 
atendimento, verificada nos anos recentes, bern corno as dificuldades e custos 
crescentes incorridos para a obtençao de água em padroes adequados ao abastecimento 
hurnano, resultantes da poluição arnbiental progressiva, decorrente, sobretudo, do baixo 
indice de tratarnento dos esgotos, acima mencionado. 

Ainda corn relaçao ao sanearnento arnbiental, deve-se tambem 
mencionar, como fontes adicionais de inquietaçao, a dificuldade hoje encontrada em se 
atacar os aspectos relacionados a residuos sOlidos, drenagern e controle de vetores. 
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Diante deste quadra, pode se concluir que a pals nao batera as 
portas da modernidade se não optar par uma politica de saneamento capaz de 
assegurar, de farma râpida e eficaz, o acesso de toda a papulaçao a melhoria da 
qualidade de vida e, consequenternente, ao direito a saUde e ao bem-estar social. 

Buscando responder a este desafio, a Governo Federal criou a 
Projeto de Modernizaçao do Setor Saneamento (PMSS), que visa a promover a 
rnodernizaçao do setor saneamento e a retomada dos investimentos nesta area. Através 
do reordenamento institucional e da reformulaçao do sistema de financiamento, o PMSS 
pretende criar as condiçoes para eliminar ineficiências e otimizar as processos de 
prestaçao de serviços, corn vistas a sua universalizaçaa. 

Quanta ao estabelecimento de urn nova marco institucional para o 
setor, cabe ressaltar que além da elaboraçao de todo urn conjunto de propostas no 
carnpo legal, de formaçao de recursos hurnanos, de engenharias financeiras, etc... a 
PMSS tern realizado debates, de forma a prornover a ernergéncia de uma nova atitude de 
percepçao do problerna par parte dos prafissionais do setor. E neste contexto que se 
insere o dacurnento "Linhas Gerais para a Praposta de Ordenarnento Institucianal para o 
Setor Saneamento no Brash". Esperamos que a rnesrno contribua para o aprofundamento 
deste debate, de forma a lançar-se as bases para uma nova era no setor, em beneficio 
da presente e das futuras geraçOes brasileiras. 
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LINI-IAS GERAIS PARA A PROPOSTA IDE ORDENAMENTO 
INSTITUCIONAL PARA 0 SETOR DE SANEAMENTO NO BRASIL 

1. INTRODuçA0 

0 modelo institucional e financeiro implantado no pals ha cerca de 
duas décadas, através do Piano Nacional de Saneamento - Pianasa e do Sistema 
Financeiro de Saneamento-SFS, foi responsavei por urn importante crescimento dos 
indices de cobertura dos serviços de água e esgotos. 

Este rnodelo, no entanto, exauriu-se, em decorrericia de disfunçoes 
institucionais e financeiras, no ârnbito da gestao, e de desequilibrio empresarial e 
financeiro, no nIvel operativo, que levaram o Planasa a ser substituldo, em 1990, pelo 
Prograrna de Sanearnento para NUcleos Urbanos-Pronurb, que também não se revelou 
adequado ao encaminharnento dos probiemas do setor. 

Os avanços quantitativos registrados no perlodo não foram 
suficientes para sanar as dificuldades e caréncias de serviços conforme pode-se observar 
no quadro 1. 

Associado ao crescirnento da popuiaçao urbana, principalmente a 
periférica, o fim do Planasa reflete-se na estagnaçao recente dos Indices de cobertura 
verificados e no ressurgimento de agravos a saüde pUbiica, tais corno a cOiera e a 
dengue, além da ampiiaçao das desiguaidades sociais, pela caréncia de serviços 
essenciais. 

A inexistencia de uma politica de saneamento básico para dar 
continuidade ao Pianasa, resultou em açaes pUblicas desordenadas e desarticuladas, 
incapazes de promover o adequado equacionarnento dos probiemas de abastecirnento 
de água e de esgotamento sanitário. 

Nao rnenos grave é a situaçao dos demais ramos do saneamento 
ambiental, tradicionalrnente ôrfAos de uma poiltica nacional que apOie as açOes 
municipais e estaduais em areas corno, por exernplo, a coleta, 0 tratamento e a 
destinaçao de residuos soiidos, entre outros. 

E nesse contexto que se desenha a necessidade de urn novo rnarco 
de referencia para orientar, ern nivel nacional, as açOes no campo do sanearnento, 
resultando na definiçao de urna Politica Nacional de Saneamento. 
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Por outro lado, trarnita no Senado Federal, já aprovado na Cârnara 
dos Deputados, o PL-199, que dispoe sabre a Politica Nacional de Saneamento e cuja 
regularnentaçao exigirá urn forte trabalho técnico. Os trabaihos desenvolvidos pelo 
PMSS, quanto a questao do ordenamento iristitucional e do financiarnento da politica de 
saneamento, convergem no sentido de contribuir para a complementaçao desse PL. 
Outros trabaihos, todavia, devern ser definidos corn o objetivo de subsidiar a ação pUblica 
e cornpor as estruturas regulatoria e aperacional necessárias a evoluçao da prestaçao 
dos serviços de saneamento. 

Outro instrurnento legal em tramitação no Congresso Nacional, o PL-
202-F, dispOe sabre a concessao de serviços pUblicos. E necessária uma avaliaçao 
aprofundada de seu irnpacto sabre a prestaçao dos serviços de saneamento, de rnoda a 
assegurar a regularnentaçao adequada da matéria. Esse assunto é aportuno, já que Os 
contratos de concessao, alguns dos quais corn vigéncia expirada, tern rnotivado uma 
série de discussoes entre municipios, companhia estaduais de saneamento e entidades 
representativas do setor, visando a sua adequaçao ao contexto atual de descentralizaçao 
e de autonornia dos rnunicipios. 

Quadro I - Evoluçao de Indicadores de Saneamento no Brash 
- Em percentuais de domicilios urbanos e rurais - 

INDICADORES 1970 1980 1991 

Agua 

• 	domicilios urbanas - rede de distribuiçao 60.47 79.20 86.34 
• 	dornicilias rurais - rede de distribuiçao 2.61 5.05 9.28 

Esgoto Sanitãrio 

• 	domicilios urbanas - rede de caleta 22.16 37.02 49.01 
• 	domicilios urbanas - fossa séptica 
• 	dorniciliosrurais - rededecoleta 

25.28 22.97 14.60 

• 	dornicilios rurais - fossa séptica 
0.45 1.39 2.14 
3.24 7.16 5.26 

r-onte: IbL,t (Lensas uemcgrancos de 1970, 1960 e 1991) 
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2. ESCOPO DA PROPOSTA 

o resultados prernilinares do PMSS permitem apresentar algumas 
diretrizes institucionais e de financiarnento para urn novo Sisterna Nacional de 
Saneamento. 0 presente docurnento expOe as linhas gerais dessa proposta de 
ordenarnento institucional e reflete o estado atual dos estados e debates sobre o novó 
modelo juridico-administrativo e de financimento para a setor. 

A definiçao do novo modelo deve atender aos principios ernanados 
da Constituiçao de 1988, responder as demandas e exigéncias da sociedade barsileira e 
fomentar a criação de urn ambiente de eficiência e rnodernidade na prestação de serviços 
pUblicos de natureza coletiva. 

A Constituiçäo de 1988 estabeleceu urn conjunto de preceitos e 
norrna para a setor sanearnento e que implicam no seguinte: 

• a saneamento básico e serviço de responsabilidade cornum, da 
Uniao, estados e rnunicipios, cabendo as municipalidades a 
titularidade dos serviços de interesse local; 

• as sisternas de saneamento básico, saUde, meio arnbiente, 
recursos hidricos e desenvolvimento urbano, devido a natureza 
interdependente e ao principio da competéncia concorrente dos 
diversos niveis de governo, exigern a coordenaçao institucional de 
suas atividades; 

• descentralizaçao administrativa e fortalecirnento administrativo e 
financeiro das municipalidades; 

• necessidade de licitaçao para as novas concessoes de serviços 
püblicos, exceto no caso de entidade pUblica criada pelo poder 
concedente corn finalidade exciusiva. 

A criaçäo de urn ambiente de eflciëncia/modernidade no setor 
requer, corn urgência: 

a criaçao de estruturas adrninistrativas flexiveis e auto-suficientes; 

• a fomento de prograrnas de qualidade e produtividade na gestâo 
e prestaçao dos serviços; 

• o estabelecimento de urn sistema de inforrnaçOes gerenciais e de 
atendimento; 

a fortalecirnento da parceria entre os setores pUblico e privado; 
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• a garantia dos direitos dos usuários, através dos Orgaos de apoio 
ao consurnidor (Procan) e de combate ao abuso econômico 
(Cade). 

No atendimento as exigéncias sociais que envolvem a setor busca-
se atender aos objetivos de: 

universalizar Os serviços; 

garantir Os serviços essenciais a cada familia; 

• assegurar instrumentos para o exercIcio do controle social sobre a 
prestação dos serviços. 

Para atender a este escopo basico e proposto urn nova marco de 
referenda para a Sistema Nacional de Saneamento, o qual deverá incluir, alérn do 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, os demais rarnos do saneamento 
ambiental tradicionalmente desconsiderados na politica setorial tais corno as serviços de 
coleta e disposiçao de residuos sOlidos e liquidos, drenagem, recuperação de areas 
degradadas e controle de poluiçao da água. 

3. PRINCIPIOS E DIRETRIZES 

A concepção do ordenamento institucional e do sisterna de 
financiamento para a prestaçao dos serviços de saneamento baseia-se nos seguintes 
principios, emanados da Constituiçao Federal de 1988. 

0 prirneiro principio refere-se a descentralizaçao, amplarnente 
dernandada pela sociedade brasileira. No novo modelo de prestaçao dos serviços de 
saneamento a descentralizaçao e principio fundarnental. Contrapoe-se ao modelo 
anterior, que praticarnente excluiu os municipios e centralizou as açoes nos niveis federal 
e estadual, em condiçao conflitante cam as atuais dispositivos constitucionais. 

0 segundo principio é a flexibilizaçao da prestaçao dos serviços, 
coma decorréncia, de urn lado, da titularidade, vinculada ao municipio no caso dos 
serviços de interesse local, e as instâncias regionais ou estaduais, nos casos ern que as 
serviços envolvam interesses supralocais. Por outro lado, a flexibilidade é requerida para 
atender a diversidade de realidades geográficas, sociais, econômicas e regionais do pals. 

No modelo proposto, flexivel e descentralizado, cada agente 
assumirá papéis definidos e adequados a realidade lacal, podendo a sua participaçao 
moldar-se a evoluçao dessa realidade, sern a existéncia de modelos rigidos. 
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A universalizaçao do atendimento, coma principlo geral, estã 
vinculada ao conceito de oferta essencial, entendida coma aquela indispensavel a vida e 
a manutençao da salubridade ambiental. A responsabilidade do poder pUblico será 
balizada por essa oferta essencial. 

A necessidade da participação dos diversos agentes envolvidos na 
gestao dos serviços, (Estado, prestadores de serviço, usuários e outros) é outra canceito 
básico adotado nas proposiçoes em debate no âmbito do PMSS, devendo-se destacar o 
papel do Estado coma agente principal das transfarmaçoes propostas. 

4.0 NOVO MODELO 

4.1. ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

A implantaçao de um nova madelo institucianal para a setor de 
saneamento, impoe-se coma pre-condiçao para mabilizar agentes e recursos que tornem 
possivel enfrentar, com eficácia e eficiencia, as problemas do saneamento no Brash, e 
suprir a atual inexisténcia de uma estrutura institucional estável, capaz de abrigar a 
diversidade e complexidade das demandas e as novas alternativas de oferta. 

Para tanto, o nova ordenamento institucional não pode ser 
simplesmente urna mera antitese do modelo anterior, devendo canstituir um nova 
paradigma para a setor de saneamento. Assim sendo, deve preservar as aspectas 
positivos da experiéncia Planasa, superar as prablemas registrados, sobretudo as 
relativos a excessiva rigidez e centralizaçao, e incorporar elementos da experiência de 
gestão municipal de serviços de saneamento, ocorrida paralelamente. 

Nesse sentido, as bases do novo modelo são a descentralizaçaa, a 
recorréncia, a flexibilizaçaa e a conectividade corn setares afins, alem de uma clara 
distinçao entre as estruturas de regulaçao e controle - as quais precisarn ser 
revalarizadas e resgatadas pelo setar pUblica - e as estruturas de prestaçao de serviços, 
não necessariarnente pUblicas. 

As estruturas de regulaçaa e controle da União, estados e 
municipios, para a prestaçao dos serviças de saneamento ambiental, devem assegurar: 

• universalizaçao do atendimento em nivel essencial, mediante 
adequada cobertura fisica e combinaçao de tarifas e subsidias 
que garantam a acessa da populaçao de mais baixa renda aas 
serviças de saneamento; 

• qualidade, regularidade e eficiencia na prestaçãa dos serviças, 
combinados a econornicidade tarifãria; 

• conservaçao, manutençaa e ampliaçao dos ativos, preservanda 
as candiçoes de prestaçãa dos serviços a rnedio e longo prazos; 



40SA LNSTUTO DE PESQUISA ECONOMICA APUCADA 

• uso racional dos recursos naturais, tratando a água como recurso 
efetivamente escasso. 

4.1.1. PRESTAcA0 DOS SERVIOS DE SANEAMENTO 

Na regulação e controle da prestaçao dos serviços, prevalece a 
norma constitucional que consagra a saneamento corno competéncia comum de todas as 
esferas de governo - Uniao, estados e municipios - obrigando cada urn deles ao exercicio 
do direito e do dever de assegurar a prestação do serviço. Determina-se, assim, que não 
cabe a nenhum dos niveis responsabilidades estritas, podendo cada urn deles agir em 
caráter complementar ou supletivo, sempre que se registrar caréncia da açao do outro. 

Em termos práticos, o modelo prevé a recorréncia do nivel de menor 
abrangencia (local) para o de maior abrangencia, que será acionado apénas quando 
esgotada a capacidade para a resoluçao dos problemas e o atendimento das 
necessidades do serviço dentro de seu nivel de cornpetência primária. Nesse sentido, o 
serviço local e visto, sempre, sob a perspectiva básica de responsabilidade do rnunicipio. 
Quando a prestaçao do serviço requer urna abrangOncia supramunicipal, verifica-se a 
responsabilidade do Estado, que deve assegurar a participaçao dos rnunicipios 
envolvidos. 

No novo modelo institucional, a flexibilizaçao da prestação dos 
serviços de saneamento busca aproveitar as estruturas estaduais ou municipais 
existentes no setor, bem como possibilitar mudanças e inovaçoes, 0 que inclui novas 
forrnas de organizaçao e parcerias, inclusive com as comunidades e a iniciativa privada. 

Dentro desta perspectiva, a modelo proposto adrnite diversas formas 
de organizaçao para a prestaçao dos serviços, tais como: 

• Entidades püblicas: Orgäo da adrninistraçao direta; autarquias; 
fundaçOes pUblicas de direito pUblico; empresa pUblica; sociedade 
de economia mista; fundaçao pUblica de direito privado; 

• Entidades privadas: ernpresa privada; fundaçao privada; 
sociedade civil sem fins lucrativos - consOrcio intermunicipal, 
cooperativa, associaçao comunitária. 

Para que esta proposta institucional incorpore novas forrnas de 
prestaçao de serviços e essencial a capacitação, inclusive legal, do Estado (Uniao, 
estados e municipios) para a regulaçao e controle. Somente nestas condiçoes serã 
possivel estabelecer e instituir, em cada caso concreto, a soluçao mais adequada. 

Alem desses elementos, o novo modelo de ordenamento institucional 
propOe a criaçao e a manutenção de um Sistema de Informaçoes para a Planejamento e 
de um Sistema de Apoio TecnoiOgico de natureza intergovernamental, corn participaçao 
do setor privado. 
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0 Sistema do InformaçOes deve ser estruturado de forma a abranger 
as indicadores relativos a demanda e a oferta de serviços, em sentido amplo, incluindo 
questOes referentes a qualidade do serviço prestado a populaçao, a eficiência do agente 
prestador do serviço e outros. 

0 Sistema do Apoio Tecnologico considerara as elementos de 
normalizaçao, capacitaçao iristitucional, gerenciarnento para a qualidade, certificaçäo da 
qualidade, pesquisa tecnológica, capacitaçao laboratorial, capacitaçao de recursos 
humanos e outros. 

4.1.2. ATRIBUIcOES DOS NIVEIS DE GOVERNO 

No piano federal, a estrutura administrativa terá competências 
predominantemente normativas e de articulaçao inter-setorial, voltando-se basicamente 
para a formulaçao de politicas, expediçao de normas, suporte técnica a aplicaçao de 
diretrizes e para o estabelecimento de um sisterna do financiamento. Este item inclui a 
questão dos recursos para investimentos e a concessão de subsidios as familias pobres, 
corn renda mensal insuficiente para a pagamento do preça real dos serviços, esgotadas, 
nesse caso, todas as possibilidades de equacionarnenta do problema nos niveis local e 
estadual e dentro dos lirnites da demanda essencial. 

Apenas excepcionalmente e sempre em carater supletivo, a Uniao 
exercerá açoes executivas em apoio aos estados e municipios, ou de natureza supra-
estadual, atendendo ao carater de serviço de competéncia comurn que a Constituiçao 
estabelece para a prestaçao do serviços de saneamento. 

Para tanto, propOe-se a criaçäo de uma estrutura administrativa 
vinculada ao sistema de planejamento, do desenvolvirnento urbano e regional, de saUde, 
ou do meio ambiente. Esse organismo abrigaria urn Conselho Nacional de Saneamento 
(CNS), como instância normativa e reguladora do sisterna de saneamento. As relaçoes e 
articulaçoes de natureza inter-setoriais - seja na interface corn os sistemas de 
planejamento, saUde, meio arnbiente, desenvolvirnento urbano e recursos hIdricos, seja 
no trato de problernas regionais - contarao corn o apoio de câmaras técnicas, corn prazos 
definidos e objetivos especificos de atuaçao. 

0 organismo contaria corn estrutura tOcnica e adrninistrativa para 
exercer a regulaçao, a partir das diretrizes emanadas do CNS e as de coordenaçao 
executiva das açOes supletivas da Uniao em saneamento. Constitui-se atribuiçao dessa 
instituiçao federal, entre outras, a proposiçâo dos critérios para a acesso dos agentes 
prestadores dos serviços as linhas de financiarnento, bern coma dos critérios e 
mecanismos para subsidiar a populaçao pabre, conforrne a lei deterrninar. 
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Essa estrutura federal mobilizaria nào so as Orgaos e instituiçOes 
pUblicas e as estruturas de defesa do consurnidor e de garantia da ordem econOmica 
para o exercicio de suas funçoes fiscalizadoras, como tambem a sisterna financeiro 
nacional para a financiamento do setor. Do mesmo modo mobilizaria universidades, 
entidades do setor sanearnenta e das areas de tecnologia e de rneio ambiente, para a 
prestaçao de apoio técnico e a operacionalizaçao de urn piano nacional de capacitação 
de recursos humanos. 

Aos estadas caberã a responsabilidade de caordenar a planejamento 
da prestaçao dos serviços de saneamento e a macro-regulaçao dos custos e preços de 
serviços, além de articular corn o governo federal o acesso as linhas de financiarnento 
pelas entidades prestadaras de serviço, entre outras. A estrutura administrativa poderia 
ser composta de urn Conselho Estadual de Saneamenta, corn ampla representação 
social e setorial. Seria, tambérn, apolada por ôrgão executivo vinculada a respectiva 
Secretaria de Estado responsável pela area. 

Esta estrutura, corn certeza, deverá variar de estado para estado. 0 
irnportante e garantir a separação de funçoes entre as ôrgaos de formulaçao de poilticas, 
a exercicia da regulaçao e controle e as estrutura de prestaçäo dos serviços. 0 Conselho 
Estadual será tarnbém responsável por urn cantrole social eficaz, a que nao deve inibir a 
surgirnenta de autras estruturas corn esse rnesrno propOsita, criadas por iniciativa da 
sociedade. 

Nos casos em que prevaleça a conceito de serviço de cornpeténcia 
cornum, quanda as poderes cancedentes assirn pactuarern, corno em areas 
metrapolitanas, aglomeraçoes urbanas e microrregioes, ou quanda a rnunicipio nâo 
puder, de fata, presta-la, a instituiçäo estadual poderâ exercer, em caráter supletivo, a 
papel de poder cancedente sobre as serviças de interesse local, carnpartilhanda a 
titularidade dos mesmos corn a rnunicipio. 

Aos municipias cabe, predorninanternente, a carnpetência executiva 
e normativa sobre as assuntos e serviços de interesse local, observadas as narrnas e 
diretrizes superiores. Nesse sentida, a municipia deverá ter assegurados as meios para 
exercer, integralmente, a papel de titular da prestaçao dos serviços locals. Os 
instrumentos de licitaçaa e contratos de cancessao, nas diversas alternativas possiveis, 
devem ser referenciados as normas federais e estaduais relativas aos requisitas 
fundamentals dos direitos dos usuários, a politica tarifária e as suas interaçOes com as 
sistemas arnbientais e regianais extrarnunicipais. 

Devido as significativas diferenças entre as municipios brasileiros, 
que abrangem desde grandes metrápoles ate pequenos nUcleos urbanos, é no nivel local 
que a desenho institucianal deverà comportar as mais variadas canfiguraçoes, nãa 
cabendo de anternaa definir a existéncia au näo de instituiçoes de sanearnenta para 
regulaçaa e cantrale. 
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Dadas essas diferenças, muitos dos municipios poderao ate mesmo 
requerer que as estados exerçam supletivamente a titularidade dos serviços, partilhando 
corn estes o seu poder. For outro lado, e preciso assegurar, sobretudo no nivel municipal, 
a presença efetiva de estruturas de controle social, na medida que é nessa instância que 
mais ciiretarnente se concretizarn a prestação dos serviços e suas consequencias sabre a 
qualidade de vida das comunidades. 

4.2. SISTEMA DE FINANCIAMENTO 

0 sisterna de financiamento, em condiçOes de descentralizaçao fiscal 
e administrativa, é urn componente essencial desta proposta. Os recursos para a 
financiamento do setor poderao advir de fontes coma a sisterna financeiro nacional, a 
poupança compulsôria, as recursos fiscais e as tarifas. 

Atendendo sempre as politicas, diretrizes, normas e critérios do 
Conseiho Nacional de Saneamento, a financiamento (exceto tarifas) para as açOes de 
saneamento será operado par instituiçoes financeiras, que administrarao as recursos 
destinados ao setor, sejam eles oriundos de fundos de poupança computsOria, de 
ernpréstirnos internacionais ou do Orçamento. 

Os critérios de acesso acs recursos devem ser concebidos de modo 
a possibilitar a Uniao: equalizar a acesso aos serviços entre as regioes do pals; criar urn 
ambiente de eficiencia e eficácia no setor; universalizar a atendimento da demanda 
essencial; priorizar projetos integrados; e implementar instrumentos de regulaçao e 
controle da prestação dos serviços. 

0 financiamento do setor deve contemplar tambem urn sistema de 
subsidia, cujo objetivo principal é viabilizar a demanda essencial. Os recursos para esse 
sisterna serão de origern orçamentária da Uniao e, sobretudo, dos estados e rnunicipios, 
e são cornplernentares aos subsidios cruzados originários do sisterna tarifário. 

As tarifas constituern importante fonte de recursos a considerar. A 
definiçao de seus valores deve levar em conta a cobertura de todos as custos, isto, é, 
investirnentos, ressarcirnento de capital, operação e manutençao. Ressalte -se que as 
mesrnas razöes que tevarn a necessidade de consideraçao do conceito de oferta 
essencial - limite da responsabilidade püblica pela universalizaçao - induzem a fixaçao de 
diferentes preços para as padroes de consumos no nivel básico e para Os que se situam 
acirna desse patamar. 

Esse procedirnento caracteriza a subsidio cruzado dentro da mesma 
localidade, já praticado, mas que deve ser, na rnedida do possivel, explicitado a 
população. Todavia, as subsidios oriundos de recursos fiscais devem ser consignados 
em separado na conta do usuário, de modo que a rnesrno seja transparente para a 
sociedade e, sobretudo, para a subsidiado. 
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Para tanto, é fundamental que a politica tarifaria seja capaz de 
responder as caracteristicas de cada localidade e que esteja lastreada em regras 
estáveis que permitam a administraçao equilibrada da prestaçao dos serviços e a atraçao 
de investimentos de outras agentes. Dessa maneira, pretende-se que a capital privado 
canstitua uma das fontes de recursos para a financiamento das açOes de saneamento. 

Em principio, para que se mantenha a estabilidade requerida, e 
recornendávej a fixaçao de regras gerais para a tarifaçao do setor em nivel da Uniao, corn 
regulamentaçoes estaduais e municipais, e, finalmente, que na aplicaçao em nivel do 
municipio adotern-se detaihamentos prôprios, definidos nas contratos de concessão para 
a prestaçao dos serviços. 

E necessário o controle da utilizaçao dos recursos fiscais, quando 
incorporados as receitas do serviço, principalmente nos municipios, para que nao 
interfiram na avaliaçao da prestaçao do serviço nern se caracterizem como ação 
meramente assistencialista, prejudicial ao relacionamento sadio entre usuários e 
prestador do serviça. Assim, recamenda-se a contabilizaçao especIfica dessas receitas 
para controle desses subsidios e manutençao do equilibria da prestaçâo dos serviços. 

Finalmente, inclui-se como mais uma fonte de receita a cobrança, 
pelos estados federados ou pela Uniao, de uma taxa correspondente ao uso do recurso 
água. Em principio, essa receita seria mais apropriadamente destinada aa controle 
ambiental do que diretamente aos serviços de saneamento, mas existem interfaces entre 
esses dois campos de açao, como, por exemplo, no caso da implantaçao de estaçOes de 
tratamento de esgotos, para as quais justifica-se sua aplicaçao. 

5. ESTRATEGIA DE TRANSIcA0 

A implantaçao do modelo de ordenamento institucional flexivel, que 
acolha opçOes tao variadas quanta as descritas, deverá ser feita gradualmente, de modo 
nao comprometer a oferta atual. Tao importante quanta a flexibilizaçao, a estabilidade 
pretendida samente é atingida quando as agentes tern a segurança de que suas 
peculiaridades são reconhecidas no processa de mudança. 

Nesse sentido, a estratégia de implantaçao do novo ordenamento 
poderia observar Os seguintes passos: 

a. No Campo Institucional e JurIdico/Normativo 

Criaçao e instituiçao do ôrgâo nacional de saneamento. 

Elaboraçao de projetos de lei: 

• lei de reclamaçOes; 

• Iegislaçaa especifica para empresas de prestação de serviços 
pUblicos. 
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• Gestao unificada dos recursos da Uniao para aplicaçoes em 
saneamento. 

Revisao dos mecanismos tarifários e de subsidios. 

• Estabelecimento de normas e regulamentos que assegurem 
estabilidade nas relaçOes contratuais para a prestação dos 
serviços de sanearnento, possibilitando urn arnbiente de 
cornpetitividade e eficiencia. 

b. No Campo Programatico 

• Implantaçao de urn sistema de informaçoes de sanearnento, corn: 

parâmetros de essencialidades (crit(§rios regionais); 

parâmetros de qualidade; 

inforrnaçOes operacionais padronizadas; 

• lmplantaçao de urn programa ernergencial para controle a 
reduçao das perdas. 

• Irnplantaçao de urn prograrna de capacitação técnica e 
laboratorial conforme parârnetros de qualidade e operação 
detectâveis. 

• Adrninistraçao de urna politica de transiçao, liderada pela União 
corn a participaçao de estados e municIpios, compreendendo: 

• prograrna estratégico para irnplantaçao gradual, através de 
incentivos financeiros e apoio técnico as açOes ern areas que 
ofereçam as rnelhores condiçoes de adaptaçao ao novo 
rnodelo; 

• programa de equaciuonamento dos contratos de concessäo 
em vigor, através de negociaçao poiltica, legislaçao especifica 
e mecanisrnos financeiros de induçao; 

• programa de capacitaçao da administraçao pUblica, orientado 
para a exercicio das funçoes de reguiaçao, controle e 
prestaçao de serviços, nos casos onde couber; 

• programa de capacitaçao dos estados e municipios para a 
meihoria da qualidade na produçao e tratarnento dos dados e 
informaçOes; 
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 • divulgaçao e debate do nova Sistema de Saneamento entre 

  
 organizaçoes e instituiçoes vinculadas aos serviços. 

   Atraves deste conjunto de projetos e atividades, dispostos em 
programas geridos pela Uniao em parceria corn estados e municipios, e corn base nas 

   experiências e práticas inovadoras em curso no pals, será possivel dar inicio e 

  
 

consolidar, a médio prazo, o nova ordenamento institucional para o setor de saneamento 

  
 no BrasH. 
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A concessAo de serviços püblicos it iniciativa privada 

Adriano Pires Rodrigues 	 Danilo de Souza Dias 

llistórico da ConcessAo de Serviços Püblicos 

A crise brasileira, corn urna recessão que já se estende por duas décadas, poderia, em 
princIpio, set enfrentada de duas maneiras: a primeira, pela socializaçao, que poria o 
Estado de posse dos setores corn excesso de liquidez e, a outra, que nos parece rnais 
plausivel, conlorrne demonstrani os ültirnos acontecirnentos. seria a transferéncia de 
recursos do setor privado para as areas de prestação de serviços páblicos. Isso se 
tornaria factivel através da concessão dos serviços püblicos para a iniciativa privada. 

Se fizermos urn pequeno overview sobre o quadro institucional em que se rnontou a 
expansão do setor prestador de serviços püblicos no Brash, observarernos que a 
primeira fase, no Brasil, se caracterizou por serviços pàblicos concedidos a empresas 
privadas estrangeiras. Na segunda, os serviços püblicos forarn administrados 
diretamente pelo Estado. Na terceira, são concedidos a empresas pdblicas. E essa 
terceira fase que estamos vivendo hoje. E a quarta fase, que esperamos para urn 
futuro próximo, seria a concessão dos serviços püblicos a iniciativa privada, 
nacional ou estrangeira. 

A conforrnação de cada uma dessas trés fäses deveu-sç, basicarnente, ao 
esgotainento da capacidade de expansâo nos moldes do quadro institucional anterior. 
o caráter de novo tinha fundarnentalinente a vet corn o distinto esquema de fonte, de 
usos e recursos que se estabelecia. 0 primeiro quadro formado, aquele ern que os 
serviços erarn concedidos a ernpresas esira.ngeiras, teve como fonte de recursos o 
mercado externo de capitals e como aplicaçao - dos recursos também o exterior, 
objetivando a cornpra de equipamentos e insumos. 

No segundo modelo, a participaçao do setor püblico alterou a origern dos recursos, 
que passou a ser o fisco. 0 uso dos recursos, passava também a ser dornéstico, já 
que a indástria de hens de capital engatinhava no Brasil. 

No terceiro modelo institucional. que está ern vigor hoje, a fonte de recursos é a 
captação de créditos internos e externos, sob a forrna de antecipação de futuros 
recursos fiscais. A concessAo de serviços de utilidade püblica a ernpresas püblicas 
possibilitou tuna grande concentração de recursos através do comprometiinento de 



  
  
  

  

  
  

  
  
  
  
  

  

  
  
  
  

  

  

  
  

  
  
  
  

  
  

  
  

caixa futuros. Sem este acümuio de capitais. seria impossivei o erguirnento de obras 
de porte como. por exemplo. Itaipu e Tucurul. 

Esse quadro institucional apresenta-se saturado e sua modificaçao nos parece 
condiçâo sine qua non para a expansão do seror de serviços püblicos, ponto de 
estrangularnento para a retomada do crescirnento económico no Brazil. 

Na verdade, o modelo institucional vigente, baseado na concessão da exploraçao do 
serviço püblico a empresas püblicas, pode ser visto como contraditório. na  medida 
em que o Estado brasileiro é, ao mesmo tempo, poder concedente e poder 
concessionário. Por esse motivo, quando as empresas püblicas recorrem as 
operaçôes de crédito, o uso da garantia hipotecária, não se realiza pois, sendo o 
Estado detentor dos bens do concessionàrios, não faz sentido aceitar a hipoteca dos 
benz püblicos. Dessa forma a expansão dos serviços püblicos depende 
fundamentalmente da utilizaçao de recursos fiscais coletados e de sua antecipação, 
através de créditos obtidos corn aval do Tesouro Nacional. Corno esse sisterna de 
captacdo de recursos apresenta-se saturado, o resultado tern sido o endividamento 
desmesurado do Estado no Brasil. 

For isso, ao observarmos algurnas experiéncias internacionais. chegamos a 
conclusao que a crise estruniral na expansão da capacidade de oferta de serviços 
püblicos no Brazil so será resoivida com a criaçao de urn novo quadro institucional 
auto- sustentável e con±iável. 

0 contexto de hoje no mundo 

Se observarnos o contexto no mundo hoje, constatarernos que. na  Europa, a 
concessAo de serviços pUblicos não e urna novidade. Ela ocon-e. basicarnente, desde 
1950 em alguns paises europeus que prornoverarn a construção e a arnpliaçao de sua 
rede de auto-estradas de alta qualidade. através do fmanciarnento näo orçarnentário. 
contemplando a cobrança de pedágio como meio de fmanciar a sua manutençao e 
arnpliaçao. 

0 caso europeü (Espanha, Franca e Itália) 

Na Espanha, as concessionárias de auto-estradas se estabelecerarn no frnal dos arms 
60 e na prirneira rnetade dos anos 70, corn o objetivo de rnelhorar a infra-estrutura de 
transporte sern comprorneter fmanceiramente o orçarnento da tJniAo. As sociedades 
concessionárias se encarregam da conswuçAo e do fmanciainento da auto-estrada. 
enquanto a União, a adrninistraçao federal, concede licença pan explorac.;. 
mediante cobrança de urn pedágio por urn periodo determinado, ao fim do qual essas 
estradas retornam ao poder central, a Uniao. 

1 



A concessdo deve recunerar os investirnentos na auto-esu -ada durante o periodo do 
contrato. mediante urn fundo de reversão, que permite amorrizar a divida e devolver 
o capital nominal ao acionista. quando os advos retornarern ao Estado. As 
concessionárias do Estado são auditadas por deieação do governo. urn organismo 
dependente do Ministërio de Obras Püblicas da Espanha. A sociedade 
concessionária privada pode também emitir obriaçOes e ouaos passivos fmanceiros 
similares. corn garantia de ate 5 vezes o seu capital e urn perlodo máximo de 
fmanciamento que não pode exceder 50% da concessão. Em oun -as palavras, se a 
empresa tern urna concessão durante 30 anos. ela so pode fazer esse tipo de 
financiamento ate a primeira metade da concessão, ou seja, nos prirneiros 15 anos. 

Em termos thbutários, as concessionárias gozam de uma isenção de 95% dos 
impostos de empréstimos externos e, uma vez dotada a reserva legal, o beneficio nao 
pode ser superior a 10% do capital nominal. A administraçao federal também 
determina para cada concessAo em separado a dotaçao do fundo de reversão e as 
condiçoes pan o endividamento em divisas e os limites para o acesso a 
frnanciamento no mercado interno. 

As principais norrnas jurIdicas que são aplicadas as auto-estradas corn pedáio na 
Espanha estão contidas na lei nUmero 8. de 10 de maio de 1972, que rege a 
constução, conservação e exploraçao de auto-esüadas em regime de concessão, e o 
decreto 215, de 25 de janeiro de 1973, que aprova as cláusulas gerais pan 
constução, conservação e exploraçao das auto-estradas em regime de concessão. 

o procedimento da revisão de tarifas e regulado pelo decreto 210, de 16 de fevereiro 
de 1990. As fontes da equação economico-fmanceira que detenninam essas 
cláusulas são trés: os recursos prOprios das sociedades concessionárias, os recursos 
externos mobilizados através dessas, que incluem as emissOes de obrigaçOes, os 
empréstimos de titulos e valores e os recursos externos procedentes do rnercado de 
capitals. 0 Estado pode avalizar pan as concessionárias privadas. através de 
cobertura do risco cambial, os pedáios a subvenção a fundo perdido, as 
consignaçäes orçamentàrias gerais do Estado e as contribuiçOes especiais de 
usuários e beneficiàrios. 

A Franca tern uma tradição maior do que a Espanha no que se refere a concessão do 
serviço püblico de auto-estradas. A primeira fase set -ia de 1955 a 1969, que foi o 
inicio do sistema de constituição da primeira sociedade de economia mista na 
Franca. Desde 1955, o Estado pode conceder a construção e exploraçao das auto-
estradas a sociedades corn participação privada, em que são majoritários os 
interesses püblicos através da entrada das corporaçOes locais, no capital e no 
conseiho de adxninistraçao de cada sociedade. 0 Estado defme os programas d 
construção, fixa as tarifas e conü -ola o born funcionamento da exploração da rede. 
Entre 1956 e 1964 foram criadas cinco sociedades de economia rnista: a ESCOTA. a 
ASF, a SAPRR, a SAPN e a SANEF. Atualmente, essas empresas tern 70% das 
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concessöes de auto-est -radas. Em 1958 se criou a Sociedade Dii Tunnel soitc Ic A/on, 
Blanc. que é de rnaioria estatal. e posteriormente obteve a concessão para as 
chamadas auto-estradas alpinas. 

A segunda fase in Franca foi de 1970 a 1981. quando houve a liberalizaçao do 
sistema de auto-esn-adas, através do decreto de 12 de maio de 70, ao decidir-se que o 
Estado poderia fazer as concessOes as sociedades de capital privado formadas 
através de nina sociedade de empresas de construção civil e bancos. 0 objetivo do 
governo nesse mornento era tentar acelerar a construção das auto-estradas. - 
ampliando o seu financiamento e aurnentando o dinarnismo no setor.t Entre 1970 e 
1973 forarn criadas quatro sociedades de capital privado: a COFIROUTE. a AREA. 
a APEL e a ACOBA, que construiram em conjunto cerca de 1.300 quilôrnetros de 
auto-estradas. Foi dada tambérn major autonornia e responsabilidade a essas 
empresas de sociedade mista. especialmente no mornento em que elas faziarn as 
propostas de novos projetos. 

A terceira fase. na  Franca. iniciou-se em 1982 e se encerrou em 1986. Ela está 
caracterizada pela reestruturação do sistema de auto-estradas diante de condiçOes 
econômicas menos favoraveis do que as existentes no periodo anterior. 0 
desenvolvirnento da rede de auto-est -radas condui a cornpra, pélo setor püblico. de 
sociedades privadas deficitàrias. Se. entre 1970 e 1981 houve urna grande expansao 
através da concessão a empresas privadas, no periodo 1982/1986, corn a crise que se 
abateu sobre a Europa, in Franca houve necessidade de retorno de algumas 
empresas privadas deficitarias para o Estado, como a APEL, a ACOBA e a AREA. 
Ern 1983/1984, corn a criação de..um mecanismo de repartição equitativa dos 
recursos entre as sociedades concessionãrias de economia mista por urn organisrno 
ligado a chamada Auto Route de Prance, a ADF, as dividas dessa sociedade foram 
transferidas para o Estado. Assim. as sociedades de econornia mista puderarn 
beneficiar-se de ernpréstirnos da Caixa Nacional de Auto-Esfradas-CNA e tarnbém 
pôde-se amortizar. de forma progressiva. as tarifas através do pedáio. 

Urn ültirno fato import-ante ocorrido no perlodo foi a fusao da SANEF e APEL. 
reduzindo-se o nürnero de sociedades a nove - oito de economias mistas e uma 
privada, que é a COFIROUTE. 
Na quart-a fase, de 1987 a 1988, o Estado reforça as sociedades de economia mista 
mediante o aporte de urna dotaçao de fundos próprios. Suprirnern-se, nesse 
momento, as dotaçoes orçamentárias, mas graças aos fundos próprios e a renda 
obtida at-raves dos pedágios, as sociedades de econornia mista não tém necessidade 
de ajuda do Estado. 

Entre 1987 e 1991, por fim, se assiste a uma expansão tambern da rede interurbana. 
corn crescimento rápido e continuado do tTáfego, principalmente através de 
subvençoes cruzadas das sociedades de economia mista existentes. 



  

  
  

  

  
  

  
  
  
  

  
   
  

  

  

  

  
  
  

  
  
  
  
  
  

  

  

  
  

o aporre de fundos prOpnos tern desempenhado na Franca urn papel pouco 
importante no fmanciamento das auto-estradas. No caso das sociedades de econornia 
mista e das sociedades privadas, representa cerca de 10% dos investhnentos na 
construção. Em função disso. a rede tern sido financiada através de duas fonnas de 
recursos de ernprésti.mos: do sistema bancário. ou ernissoes de obrigaçOes do 
mercado fmanceiro diretarnente através da CNA - Caixa Nacional de Poupança. 
Urna pane das operacOes tern sido garantida pelo Estado. que tern conthbuido 
tambérn mediante a antecipaçao de fundos de diversas origens, inclui.ndo ate rnesmo 
a doaçao de terrenos. 

Dessa forrna, o fmanciaznento dos gastos nas construçôes das sociedades de 
economia mista tern sido feito através de auto-financiamento, contribuiçAo de fundos 
próprios da AD, participacao das regiOes do departarnento e empréstimos 
emitidos pela CNA corn ou sem garantia do Estado, que representararn, ern 1990, 
cerca de 87% do total. Ao fmal de 1990, as sociedades de economia rnista 
adn,inistravam cerca de 4.663 quilôrnetros de auto-estradas e havia ainda 530 
quiiômetros ern constnxção. 

Na Itália. as auto-estradas de pedágio tern sua origem em 1924, corn a abertura do 
tráfego da Miiao-Lagos, entre a SuIça e a Jtália. Ate 1935, entararn em 
funcionamento mais oito, somando 455 quiiôrnetros. As auto-estradas eram 
concedidas as sociedades privadas, na época, pelo Escritório Nacional de Auto-
Estradas. que também construla e adniinistrava diretamente as estradas. Em 1948, 
foi criada a ANAS - Sociedade Autônoma de Auto-Estradas Nacionais, que 
substituiu o Escritório Nacional de Auto-Estradas, na concessão do serviço püblico. 
Nova rnudança em 1955, através do primeiro piano de auto-estradas. que cria a 
Sociedade Auto-Estrada, corn participaçao estatal e que passa a mostrar urn aspecto 
diferente da Itália em reiação a Franca e a Espanha. na  medida em que vai gerir urna 
rede de estradas, nao sendo responsávei apenas por urna ou duas. Essa é a 
caracterisrica principal que diferencia a Itália da Franca e da Espartha. 

Em 1991, havia 5.3 18 quilômetros de auto-estradas com regime de pedágio e 200 
quilômetros em expioraçao, sendo que 2.797 quilôrnetros estão nas mãos da 
sociedade auto-estrada criada pelo governo italiano. 

0 caso latino-americano: Argentina e Mexico 

Na Argentina. a crise econômica teve sua mais dramática expressão nos episódios 
hiper-in±lacionários de 1989/1990, que levaram o pals a adotar urna proposta 
desestatizante na elaboração da poiltica econômica. C :rcesso de privatização. 
iniciado em 1990, tenninou por ser urn dos mais ambiciosos em termos do nUrnero 
de serviços e empresas vendidas, assim como pela rapidez corn que essas 
transferencias forarn realizadas. Nos primeiros trés anos. de 1989 a 1992, o Estado 
argentino vendeu 33 empresas, concedeu 19 serviços e fez 86 contratos pet-oieiros 



em regime de parceria. As duas icis que seiviram como base de sustentação do 
processo de privatizaçao de empresas e concessdo de sen'iços päblicos na Argentina 
foram: a primeira. a lei de reforma do Estado. no. 23696, de 1989. estabeleceu as 
bases do processo privatizador, incluindo a modalidade capitaiizacao de tItulos da 
dIvida externa: a segunda lei. de emergéncia econômica. no. 23697. estabeleceu a 
ivaldade de natamento ao capital estrangeiro. 

Esse curto periodo na Argentina pode set dividido em duas fases. Na primeira de 
1990 ate marco de 1991, a Argentina estava diante de uxna crise inusitada e o 
governo se colocou diante de urn dilema: privilegiar as consideraçOes ligadas as 
questOes fiscais ou os aspectos de eficiéncia alocativa das empresas a serern 
privatizadas. No primeiro caso se estaria privilegiando o ponto de vista macro-
econOmico, ao concentar-se nas questäes fiscais. No seaundo, se estaria 
privilegiando o ponto de vista rnicro-económico. No caso da Argentina nessa 
prixneira fase, optou-se, dada a precária situação fiscal, por privilegiar o aspecto 
macro-econônhico. 

Assirn. ao lado de uma série de vendas menores. passaram as mãos privadas. ao  fmal 
de 1990, a Aerolineas Argentinas e a Empresa Nacional de Telecornunicaçaes. 
Somente a privatizaçáo dessas empresas propiciou ao Estado argentino a 
recuperação de 6,6 bilhôes de dólares em titulos da divida externa. cerca de 10% 
cento do estoque total da dIvida externa naquele ano. No total, de 1990 ate marco de 
1991, forarn vendidas 6 empresas e dados em concessão 9 serviços de radio, 
televisão e petróleo. 0 Estado obteve 790 ntilhôes de dólares em dinheiro vivo e 6,6 
bilhOes de dólares em titulos da divida. 

A caracteristica principal dessa primeira fase na Argentina foi o estabelecimento de 
poucos marcos regulatórios. Essa opção fez corn que esse cronograma de 
privatizacöes e concessöes fosse executado e cumprido de uma maneira muito 
rapida. A segunda fase se iniciaria no piano de convertibilidade e iria ate os dias de 
hoje. Duraue 1991 nao houve importantes transferéncias de ernpresa. Nesse ano, os 
maiores negócios na Argentina tiveram a ver corn os contratos petroleiros, 
concessOes de areas margmais e associaçAo corn a ernpresa estatal em areas centrais. 
que siguificaram. para o fisco, ingressos efetivos próximos a 1 bilhao de dólares. 
Ouiro feito sic'nificativo nessa segunda fase foi a utilização do rnercado de capitals. 
Nesse mornento, corneçou-se tambérn a utilizar a Bolsa dentro do projeto de 
privatizacão de ernpresas püblicas. corn a colocaçao de 30% dos lotes acionários da 
ernpresa telefânica argentina. 

Durante 1992, o goverrio se desvinculou de 25 empresas, reaiizou 27 contratos 
petroleiros e 9 serviços cu ernpresas obflverarn concessOes para operar advidades 
ames desempenhadas pelo Estado. Assim. em 1992, o Estado argentino conseguiu 
receber 2,659 bilhoes de dólares e resgatou dIvida no valor de 41,8 nülliôes de 
dOlares ern termos nominais. Do total arrecadado de 6,7 billiOes de dólares, 3,6 
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Tabeia 2 

Privatizaçães concluldas ate 31 -1 2-1 992 

Ano Setor/empresa - TTj,odeiransf erencfa 

Montante 
(em US$ 

e IVO El t 

miIhães 

Tjtuløs de 
divida 

1990 CanaisdelV Concessãoporlsanos 13.9 

1990 Estradas 
Concessão de 10.000 km (100 porano) 
de rodovias federais 

100 milhOes 

por ano 

1990 Petroquimicas Vendadeao% 45.7 130.2 

1990 Petrofeo Concessao deSl areas marginais 256.9 

1990 Entel (telefones) Venda de 60% 214.0 5000.0 

1990 AerofineasArgentinas Vendade8s% 260.0 1610.0 

1991 Ernissoras de radio Concessão de 6 radios 

1991 PetrOleo Associação deS areas centrals, 50% 858.5 

1991 PetrOleo Concessão de 22 areas marginais 140.5 

1991 Turismo Venda de urn hotel 3.7 12.0 

1991 Ferrovias Concessâo do ramal Rosário-Bahia Blanca 

1991 Entellelefonica VendadeaO%dasaçdes 830.0 

1991 Tandanor Venda de urn estaleiro 59.8 

1992 PetrOleo Associação ern 7 areas centrals 464.8 

1992 Petróleo Vendade refinaria 64.1 

1992 PetrOleo Concessao de 27 areas marginais 67.1 

1992 Entel Telecom Venda de açôes, 30% 1226.9 

1992 E!etricidade Venda de 7 centrais, 60% 252.9 80 .0* 

1992 Eletricidade Venda de 51% da distribuiçâo 65.0 1012.9* 

1992 Petroquirnica Vendade39%deumafábrica 7.3 

1992 Ferrovias Concessao de 3 linhas e urn ramal, 12.849,5 km 

1992 Portos Concessao de dois e venda de urn elevador 6.0 

1992 Gas Transporte,vendade7o% 128.0 447.411* 

1992 Gés Distribuiçao, venda entre 80% e 90% 172.0 1102.654' 

1992 Nipodrorno Concessao 61.5 

1992 Mercado agricola Concessao por 10 anos 
12% dos 

ingressos  

1992 	f Siderürgica Venda de tuna siderürgica e um alto forno 143.3 41.8' 

1992 Obras sanitarias Concessão por 10 anos 

Fame: Subsecretaria de Pr!vatiza côes, Ministéria de Economia (Argentina). 
/aIor equivalente efetivo no momenta da transferOncia. Os restantes são valores nominais. 



Tabela 3 

Financiamento das privatizaçäes 

Argentina 40,18 3060.87 

Espanha 14,78 1126.05 

Estados Unidos 12,00 913.93 

Itália 8,78 668.47 

Franca 6,92 527.65 

Chile 5,90 449.61 

Outros 11,44 871.76 

Total 100,00 7618.34 

Perez Companc 28,65 11,51 876.90 

Techint 17,44 7,01 533.73 

Astra 12,89 5,18 394.38 

Sideco 6,37 2,56 195.00 

Grupo Riot 5,92 2,38 181.16 

Soc. Corn. del Plata 492 1,98 150.52 

Outro 23.81 9,56 729.18 

Total 100,00 40,18 3060.87 

Fonte: Subsecretada de Privátizaçôes, Ministéria de Econornia (Argentina) 

Nota: 	'Estes grupos são coligados entre si 



billiOes de dólares formaram o efetivo. 1,5 bilhao de dólares foram utihzados na 
nansferencia de passivos e 2.6 bithoes de dálares em titulos da divida püblica no 
valor de mercado. Esse progtma de privatização e concessão de serviço püblico na 
Argentina, segundo as inforrnaçôes do governo, encontra-se na sua etapa final e 
prevé-se ainda uma arrecadaçao de cerca de 4 bilhOes de dólares ate o seu término. 

Há'pouco tempo, os serviços de áua e esgotos da capital e da grande Buenos Aires 
foram concedidos ao consôrcio Aguas Argentinas. liderado pela Lionnaise des Eaux 
e pela Sociedade Comercial del Plata, uma holding local. Os vencedores da 
licitaçao, no caso a Lionnaise des Eaux e a Sociedad Cornercial del Piata, acordaram 
a diminuição da tarifa püblica em 26,4% e a ainpliacao do abastecimento de água 
potável a 4,2 milliôes de novos usuàrios, durante os 30 arms de concessão, além de 
estenderem as serviços de esgoto a cerca de 5 milhOes de usuàrios. 

No Mexico, os programas do govemo federal relacionados corn a infra-estrutura 
foram baseados no chamado Piano Nacional de Desenvolvimento. 0 marco juridico 
que regeu a sua execução foi reestruturado e atualizado corn o objetivo de 
incrementar a participação da sociedade, para mediante investimento privado e 
concessOes antecipar a realizaçAo de obras de inta-esirutura. 

Os programas mais relevantes do governo mexicano são o Programa Nacional de 
Rodovias e Pontes Concessionadas, o Progrania Nacional de Aguas. o Programa de 
Geraçao de Energia Elétrica. o Programa de Aeroportos e Serviços Auxiliares, o. 
Prograrna de Portos Nacionais e, por fm, o Programa Nacional de Solidariedade. 

Em 1989, antes do lançamento desses programas, a situação das pontes e rodovias 
no Mexico apresentava as seguintes caracteristicas: deficiéncia acentuada na infra-
estrutura de transportes.em flmção do estrangulamento da economia nacional desde 
1980; projetos de mais de 2.500 quilômetros de rodovias de duas pistas: custo médio 
por quilômeto de 2,6 milliôes de dólares; financiamento de longo prazo concedido 
pelos b.ancos. 180 dias - ou seja, não havia fmanciamento de longo prazo; a 
obediéncia ao gasto fiscal não contemplava a possibilidade de execução dessas 
obras. 

Em 1991, depois de lançado o programa, o panorama era muito cliferente. Foram 
executados mais de 3.500 quilôrnetros de rodovias concessionadas, cujo valor é de 
aproximadamente 9 bilhoes de dóiares, corn financiamento em ate 15 anos e com 
prazo de concessAo variando de 5 a 18 anos. *txpecrativit de ter no axio 2.000, 
ieEiTdfl2 nut quilômetros de rodide excelentes caracteristicas. 0 programa 
1992/1994 pretende concluir a modernizaçao de 5 eixos prioritários. Isso implica em 
concessionar a consniição e exploraçao de mais de 2.941 quilômetos de rodovias, 
ad.icionais aos 3.524 que, no més de junho de 1992, jã se encontravam 
concessionados e em operacão parcial. 
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Assirn. estima-se reaiizar obras de infta-estrunira federais. estaduais e municinais 
que. somadas aos projetos concluldos e em execução. totalizem no fmal de 1994 urn 
rnontante de 26 bilhôes de dólares. dos quais o financiarnento liquido ascenderia a 
14 billiOes de dólares. 

No nivel especifico da concessão. nonnairnente a equação financeira no Mexico e a 
seguinte : o consórcio concessionário promove o projeto e obtém financiaxnento de 
50 a 70% do total; aporta. como capital de risco. cerca de 20 a 40% do projero. 
enquanto que a federaçao, estados ou municipios. através de organismos 
descennalizados. aportam complementarmente ate 25% do custo total do projeto. 

No Mexico, nonnal.mente, as concessOes estao sendo feitas a empresas de 
constução civil. Os projetos de obra concessionada são outorgados de acordo com 
as se2untes regras de Iicitaçao: primeiro, a quem propôe o menor pra.zo de 
concessão; serndo. no caso de ernpate. a quem no menor prazo colocar em 
operacão aquela concessão; em terceiro lugar, ocorrendo novo empate, a quem, a 
juizo da autoridade, apresente o mellior esquema de fmanciamento e de experiéncia 
no tipo de obra envolvida. Quem faz a concessAo pode ser. no Mexico. a 
FederaçAo. a entidade estadual ou o rnunicipio. Além dos instrumentos tradicionais 
de fmanciarnento, o esquema de obras de infra-estrutura concessionada apresenta urn 
grande campo de ação segundo trés conceitos. 0 primeiro conceito, charnado de 
sociedade de inversao de capital de risco, o Sincas; o segundo o certificado de 
participacão ordinária, Os CPO5; e o terceiro o mercado secundário de concessôes. 

E importante mostrar que o marco juridico sobre as concessäes de serviço püblico 
privilegia os municipios. Os prograrnas de desenvolvimento dos munielpios são os 
instrurnentos decisivos para o crescimento e manutenção da infra-estrutura. 0 
argumento para isso, para privilegiar Os municipios, e de que as possibilidades de 
soluçao. concorréncia de ohms de infra-estrutura concessionada e o seu controle são 
muito diferentes quando se definem 32 opçoes estaduais contra 2.500 municipais. 

A tel de concessöes no BrasH: o projeto de tel 202 - evoiuçAo do projeto 
Fernando ilenrique Cardoso, deputado José Carios Aleluia e emenda do 
senador José Fogaça. 

O debate do tema cpncessão de serviços püblicos no Brasil surge da necessidade de 
se reSarnentar a ConstituiçAo brasileira aprovada em 1988, em seu artigo 175. A 
primeira tentativa de se regularnentar esse artigo foi a apresentacão do Projeto de Lei 
No. 202, que na origem era 179, de autoria do então senador Fernando Henrique 
Cardoso. no Senado Federal. Esse projeto foi apresentado no Senado e camin.hou 
pra a Cãrnara, onde teve como relator o deputado José Carlos Aleluia. Foi aprovado 
na Cfirnara e hoje se encontra no Senado sob a responsabilidade do Senador José 
Fogaça, do PMDB. 

K 



LTma coisa importante que deve ticar clara é que o substirutivo do deputado Aleluia. 
que vem do Projeto de Lei 202. diferentemente da praxe em anibas as Casas. não 
teve como base nern o tarn nem a estrutura do projeto original 202. Então. trata-se 
de urna criaçao nova, corn diferente ordenamento e lin2uaaem o que, segundo o 
Senador José Fogaça, dificuitou a apresentação de emendas por tratar-se de urn 
projeto cornpletamente diferente do que tinha sido elaborado anteriormente no 
Senado Federal. 

No projeto original, empresas que não estivessem na esfera onde estava sendo 
concedido o serviço püblico poderiani concorrer a ele. No substimtivo do deputado 
Aleluia, isso não fica claro. Ele nao faz esse tipo de afirmaçao. Agora. as emendas 
apresentadas no Senado pelo senador Fogaça, reiniroduzem esse aspecto. Para ser 
bern claro: por exemplo, no caso do setor elétrico. se  for feita nina licitaçao para 
concessão de urna usina hidrelétrica na area da Cemig, a Cesp pode concorrer. 

Outro aspecto interessante diz respeito a tarifa: no projeto original do senador 
Fernando Henrique Cardoso. a tarifa era fixada pelo custo de serviço através de uma 
equação bastante complicada. 0 substitutivo do deputado Aleluia estabelece que a 
tanfa vai ser pelo preço e não mais pelo custo de serviço. Essa tarifa seria corrigida 
durante a vigéncia do contrato de concessão, através de uma regra pré-estabelecida. 
No Senado, isso é rnodificado. Atualmente, o projeto diz que as tarifas vão ser 
reajustadas durante o contrato de concessão através do conceito da justa 
remuneraçAo do capital. Isso também é resgatado do projeto original do senador 
Fernando Henrique Cardoso. Ele chama de justa remuneraçáo do capital as despesas 
de exploraçao, as cotas de depreciaçao. de arnortizaçao das despesas pré-
operacionais, de reversão; os encargos financeiros, o pagarnento de tributos. as 
reservas para atualizaçao e arnpliação do serviço e o lucro da empresa. 

Outro fato importante da lei da concessão do Brasil e que, ao contrãrio do Mexico. o 
critério de julgamento da seleçao no Brasil é definido por trés pontos. Primeiro, o 
rnenor valor da tarifa. ( No Mexico, é o menor pra.zo). Segundo. a maior oferta. no 
caso de pagamento ao poder coricedente, pela outorga da concessão. E, terceiro, a 
combinaçáo dos dois critérios anteriores. 

Outro aspecto relevante e que, no projeto da Cthnara, era vedada a transferéncia de 
concessão e a autorizaçao para a sub-concessao. 0 senador Fogaça também 
apresentou nina emenda modificando isso. Resgatou outra vez o projeto original do 
Senador Fernando Henrique Cardoso e estabeleceu que agora é admitida a sub-
concessão nos termos previstos no conirato de concessão. desde que expressamente 
autorizado pelo poder concedente. A outorga de concessão seria sempre precedida 
de concorréncia e o sub-concessionário se sub-rogara aos direitos e obrigaçOes da 
sub-concedente, dentro dos limites da sub-concessao. 



Pontos centrals de urn novo prograrna de concessäo de servicos pübiicos no 
BrasH. Fases a ultrapassar. 

A prof'unda transforinaqdo que o setor de infra-estrutura no BrasH requer vai passár 
decididamente pela alteração do papel do Estado, no sentido de abandonar a 
intervenção direta, que ate aqui caracterizou a sua presença no setor. para assumir 
gradativarnente novas funçoes de ãrnbito reguiatorio. além daquelas 
inalienavelmente a ele vinculadas. ou seja, aquelas referentes as suas athbuiçaes 
enquanto poder concedente. 

Essa reformulação, se por urn lado não exclui o Estado da responsabilidade de 
participar do financiamento dos projetos de infra-estrutura. vai iniroduzir, de 
maneira diferenciada. o capital privado tradicionalmente envolvido no setor, a saber: 
as empresas construtoras, consultoras. firrnas de engenharia. ou seja, aquelas 
tradicionaimente implicadas nos negócios de infta-estrutura. 

Nesse novo cenário, alérn de urn redirnensionarnento das funçOes do Estado e de 
uma introduçao diferenciada dos agentes norrnalrnente envolvidos na infta-estrutura. 
varnos assistir a inserção ativa do capital fmanceiro. diretarnente relacionada corn a 
perda da capacidade de auto-fmanciarnento do setor püblico. 

Governo 

ImpOe-se ao govemo o desaflo de potencializar a complementaridade entre o 
investirnento püblico e o privado através de urn novo tipo de envolvimento do setor 
pUblico no negócio da infra-esmitura. Trata-se de viabilizar urna nova postura do 
püblico em relaçAo ao privado, pan que o amigo cliente se tome parceiro. Isso vai 
exigir muito mais do que urna men reforrnulaçao oficial de papéis. E preciso que o 
governo, corn o aparetho de Estado. reveja em profundidade toda uma tradiçao de 
relacionamento corn a iniciativa privada em projetos de infra-estrutura. E preciso 
que as burocracias governarnentais. antes caracterizadas pela lentidao nos 
proceditnentos. agilizem seus trãrn.ites e simplifiquern as forinalidades. Doravante. a 
inexperiéncia dos quadros técnicos do governo. a cornpeticão ente diferentes 
rninistérios. direta ou indiretarnente envolvidos em urn projeto, a sobreposiçao de 
responsabilidades, conduzirido a perda de esforços e de trabatho, o tradicional. ainda 
que relativo, antagonisrno e desconfiança penneando a relaçao do setor püblico corn 
os diferentes sta(fs de empresas privadas e a tendéncia dos diferentes govenios ern 
mudar os negociadores, inclusive em unia mesrna adrninistraçao, enfirn. toda urna 
cultura deve ser radicalmente transformada caso se deseje realmente viabilizar o 
setor páblico no desempenho dessas suas novas fimçOes. 

o govemo deve ainda adotar, nessa nova fast urna postura mais realista no que 
tange a assi.mção dos riscos ligados aos projetos. E preciso observar que, dada a 
dirnensao da amal crise fmanceira do setor püblico, os tipos e os niveis de riscos a 



serem assumidos pelo Estado em pro jews de parceria corn o setor privado devem. tia 
sua maior pane. ser siiznificarivaxnenrc mais modestos do que aqueles que seriam 
assurnidos caso o planejarnento e execução dos mesmos projetos se tivessem 
pautado nos tradicionais rnétodos do setor pübiico. Portanto. é preciso entender que 
a assunçdo deriscos iiaofEpresentrnadrde extraordinário. 

No caso especIfico do Brasil. a deterioraçao da qualidade dos créditos a receber do 
setor privado para corn o setor püblico pode indicar que a conversão dessas dividas, 
em parcerias na exploracao dos serviços pdblicos seja urn dos passos mais indicados 
part de urna so vez. estruturar novas parcerias, participar ativamente dos riscos do 
novo empreendimento e estruturar urn passivo, da pane das empresas püblicas, mais 
favorável. part corn isso, aurnentar hoje a tao reduzida capacidade de 
endividarnento das empresas do setor püblico. 

Cabe ao Estado urna tarefa muito maior que a mera produção de serviço pñblico. 
Part o usuário, as garantias cia regulamentaçAo não se substituem as da concorréncia. 
mas a elas se acrescentarn. Assim. o serviço püblico democrático é urn serviço de 
concorréncia que é regularnentado e, ocasionalrnertte. fmanciado pela coletividade. 

Costurneirarnente. sornos confrontados corn uma postura que considera o 
fmanciarnento püblico indissociável da prestação. pelo poder püblico, do serviço em 
questao. Isso é muito particular no Brasil. Trata-se de impressionante sofisma, 
porque é o objetivo do serviço e não o caráter pdblico da sua organização que 
justifica o financiamento püblico. 0 fmanciarnento püblico não é urna doaçAo do 
contribuinte ao serviço: é urna doaçao do conthbuinte ao usuário. Ele é. assirn, 
propriedade do usuãrio e não do serviço püblico. For consegui.nte, o usuãrio deve 
poder utilizar os meios postos a sua disposiçao pelo contribuinte na busca da methor 
opção que the propOern, em concorréncia, os diversos prestadores de serviço, sejarn 
eles publicos ou pi-ivados, pouco irnporta. 

Por isso. urn dos pontos mais importantes de urna nova postura do governo consiste 
na fixaçao de urn conjunto de marcos regulatórios que vai conforrnar a atuação e o 
cornportarnento futuros dos agentes privados no campo da infra-estrutura. 

No tocante a esse ponto, é preciso que toda urna cultura pautada no dirigismo, em 
excessos legiferantes, seja definitivarnente rernovida. E necessário que os controles 
e as formalidades nao acabern por inibir a livre ação dos agentes ou por criar 
verdadeiros cartórios, cujo acesso so é franqueado pela via da troca de 
favorecimentos. For outro lado, liberdade não sianinca inação por parte do poder 
püblico. Quanto mais as agentes se tornarn livres, mais atenção é requerida das 
autoridades governarnentais no sentido de proteger o consurnidor fmal. assegurando, 
pela via de urna fiscalização, monitorarnento constante naprestacão de serviços de 
qualidade a todos os cidadaos. Essa é a furição do Estado. E preciso, portanto, que o 
insatisfeito contribuinte de hoje se transforme no consuntidor de arnanhã, consciente 
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e se2uro de que. ao  paar a preco justo peios serviços. dispOe de mecanismos e 
izaranrias de que suas exigéncias serão atendidas satisfatoriamente. 

Por ültirno, last but not least, a nova regularnentaçao do setor deve dotar as 
municipios, no contexto das concessOes, de maior capacidade decisória, para 
viabilizar urna major participaçao das comunidades no desenvolvirnento e na 
expansão da sua própria infra-esn -utura. Coma virnos no caso mexicano. essa 
descentralizaçao foi obtida através da ampliacão de instrumentos. como as titulos de 
concessão municipal, que assegurararn éxito e solidez as concessôes nesse nivel 
administrativo. 

Ou seja, criação de urna nova cultura e de urn novo approach na gestao da coisa 
püblica, desregulamentaçao, fisca!izaçao, descentra!izaçao e atuação firme e 
competente quanta ao poder concedente - esses são as principals desafios que o 
governo deve enftentar a firn de requalificar-se para o seu nova papel no cainpo da 
infra-estrutura concessionada no Brasj!. 

Sistema financeiro 

Quanto ao sisterna fmanceiro nacional. a questão central val ser a de estimular a 
criação de mecanismos e estrumras de fmanciaxnento que a anroxirnem da produçao 
de bens e serviços. No Brasil, corno em djversos outros paises em desenvolvimento, 
a presença das agéncias de desenvolvimento multilaterais ou bilaterais deverá 
desempenhar ainda urn papel fundamental no arranque de projetos de thfra-estrutura. 
E claro que a papel do Bird e do BID ainda vai ser muito importante. No entanto, a 
Brasil apresenta a peculiaridade de possuir urn dos mais sofisticados mercados 
fmanceiros no mundo, o qua!, embora operando, evidentemente. corn volumes 
significativarnente inferiores âqueles registTados nos mercados europeus ou 
arnericanos. oferece produtos e serviços que, pela complexidade e criatividade. 
rivalizam-: corn as congéneres intemacionais. 

Além disso. a sistema bancário no Brasil é urn dos mais rentáveis e lucrativos do 
mundo. Nele se concentra urna grande pane da poupanca nacional que, por força da 
instabilidade. do excesso de intervencionismo e da falta de seriedade e de 
credibilidade de nossos adniinistradores püblicos, busca verdadeiros refügios a fim 
de evitar as enormes riscos que envolvem a investirnento produtivo ern nosso pals. 
Par isso tudo. urn nova arranjo institucional e operacional envolvendo a binômio 
püblico/privado em projetos de infra-estrutura não poderá prescindir de urna 
participação ativa do sistema frnanceiro nacional, no fmanciarnento dos enormes 
recursos envolvidos. 

Essa tarefa é verdadeiramente desafiadora, na medida em que, por Si So, a 
engenharia fmanceira de projetos infra-estruturais é extremarnente complexa. Além 
disso. a estrutura financeira de urn empreendirnento deve ser cuidadosarnente 
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adequada as caracteristicas de cada pro jew especitico e no perfil dos participantes. 
Dessa forma. é fundamental que iriovaçOes constantes sejani desenvoividas em 
termos de veiculos e instrumentos financeiros mais precisamente adequados a cada 
circunstáncia. Em outras palavras. não ha regra geral. 

Isso não descarta. porém. que proposiçOes de caráter mais geral sejarn avançadas. no 
sentido de incentivar e promover o envolvimento dos agentes financeiros no Brasil 
em projetos de infra-estrutura. Urna idéia seria. por exemplo, permitir as novas 
empresas concessionarias de obras e serviços püblicos a emissão de debentures da 
infra-estrurura, que constituem titulos de crédito de médio e longo prazos. corn 
correção monetãria e juros convencionados. Essas debentures seriam avalizadas por 
agentes financeiros ptiblicos, como pot exemplo o BNDES. Essas debentures 
poderiam também ter vinculaçao precisa corn a realizaçao de deterrninados projetos 
especificos e oferecer. a titufo de garantia, o prOprio contrato de concessAo, através 
da receita futura a ser auferida pelas empresas concessionárias e pelos direitos 
referentes aos seus bens de uso. 

Medidas corno esta viabilizariam a utilizaçao do crédito em mercado de capitais. a 
fim de assegurar, corn recursos privados awais. internos ou externos. e recursos 
püblicos futuros, a realizaçao imediata das obras e a conseqüente modernizaçao dos 
serviços no Brasil. 

Pode-se falar de recursos püblicos futuros, pois. na  medida em que já existarn verbas 
orçamentárias alocadas no futuro para a realizaçao de determinadas obras ou 
investimentos, a União poderia subscrevé-las, na forma de debentures para. no 
momento da liberaçao de recursos orçarnentàrios. no futuro, adquiri-las de volta, 
criando, desde já, urn crédito viriculado corn destinaçAo exciusiva ao firn 
detenninado no orçamento da Uniao. 

Quanto aos recursos privados externos. a conversão de papéis junto a credores 
externos é tarnbém desejável. Permite, segundo lirnites e modalidades pré-definidas. 
sem emissão de papel moeda. que o capital externo participe dos empreendimentos 
de infra-estrutura, sendo ressarcido sornente após a rnaturação e a amortização de 
parte significativa dos investimentos realizados. 

Além desses mecanismos de ampliaçao da base de crédito, e desejável que o capital 
financeiro participe diretarnente do risco empresarial dos novos enipreendirnentos. 
através de associação e de consorciamento corn as empresas construtoras e firmas de 
engenharia, tradicionalmente implicadas nos negócios da infra-estrutura. 

A participaçAo dos bancos privados na privatizaçao de ernpresas como a CSN, pot 
exernplo. e alvissareira. Ela pressagia que a poupança financeira do Pals está atenta 
e dernonstra interesse ern participar diretamente de atividades produtivas. desde que 
o Estado acene com a sua retirada e corn marcos regulatórios claros e estáveis. 
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Empresãrios 

Tarnbém aos empresários será necessário urn sign.ificativo esforço no sentido de 
reformular procedimentos, práticas adniinistrativas e relacionainento corn o setor 
publico em uma nova fase de zeus negócios, quando a eles caberá a pane mais 
pesada dos riscos envolvidos nos novos projetos de infia-estrutura. 

E importante levar em consideraçao que esses novos empreendirnentos vão 
requerer complicadissi.mos arranjos de alocaçao e divisao de riscos enut uma 
quantidade muitas vezes nao negligenciável de parceiros. 

Segundo a extensão e complexidade de projetos, temos verificado, no mundo, que 
esse nümero de partners, pode atingir a marca de 15 ou 20 em urn mesmo negócio. 
Cada urn dos participantes desses novas consórcios vai desejar assegurar-se de que 
zeus próprios riscos serão suficientemente limitados em relação aos dos autos. 0 
problema é que, ao mesmo tempo, os riscos giobais do projeto deverao também ser 
cobertos satisfatoriarnente pelo conjunto de zeus investidores e credores. Esse 
problema, em economia, não é muito diferente daquele que eafrenta o homem 
comurn quando, numa noite de frio, procura abrigar-se sob urn cobertor curto e, para 
isso, se ye na obrigaçao de conciliar os interesses legitirnos. diga-se de passagem, 
dos pés e da cabeça, no seu miento de acomodar-se. 

E urna lógica con.flitual que deve ser resolvida. NAo e necessariarnente ruirn, mas 
deve ser frisado, que em novas projetos, cujo peso e responsabilidade sejarn 
assuniidos integrairnente pela iniciativa privada. os empresãrios vao ter que 
adniinistrar conflitos internos muitas vezes nao negligenciáveis. 

A conflitos desse tipo, somarn-se ainda outros. ligados a diferentes estilos e culturas 
de cada participante de urn consórcio, levando a urna competicão entre os diversos 
joint venturers, que deve ser superada em deterrninadas fases do projeto, embora. em 
si mesma, seja natural e par vezes ate mesmo desejável. 

Ainda sob o porno de vista assaciativa, o fato de os empresãrios não mais 
trabalharem para o gavemo. no sentido da fase antiga - o governo como patrao e 
proprietário final dos empreendimentos - os coloca em urna nova posição. Cirande 
pane deles sera. ao  mesmo tempo, propnietãria e supnidora dos benz e serviços no 
novo empreendirnento. 

Isso siguifica que, a fun de evitar conflitos resultantes dessa nova posicAo, cada 
empresário deve posicionar separada e razoavelmente suas expectativas comerciais e 
diferenciá-las daquelas ligadas ao retorno fmanceiro denivado da sua participaçao no 
ernpreendimento. Isso também requer, na nova fase, mais do que nunca, atenção 
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primordial ao controle e reduçao de custos operacionais e athninistrativos das 
empresas. 

Por outro lado. a competéncia técnica das empresas privadas concessionárias devera 
set crescentemente afirmada. Nesse contexto, programas intemos de 
desenvolvirnento e capacitação tecnológica poderao constituir-se em peça importante 
de qualificação das empresas privadas para Os fl0VOS negôcios. E fimdamental ter em 
mente que, em quadro institucional de estirnulo a concorréncia. a regra dos trés T - 
tecnicamente tentado e testado - é a maxima que se aplica corn a maior propriedade 
a nova situação. 

E nessas novas bases que o relacionamento dos empresários com o setor püblico 
deve set amparado. Ou seja, é pautando o seu envolvirnento nos projetos na 
demonstraçao de competéncia técnica e de eficiéncia gerencial e prestando serviços 
confiáveis e de qualidade aos consumidores que os empresários privados vão se 
capacitar a urn tipo de relacionamento corn. o setor püblico assentado na franqueza e 
na transparéncia, deixando defrnitivamente para trás o tempo em que urn negócio 
bern sucedido dependia mais das virtudes poilticas do que da competéncia técnica 
dos empreendedores. 

Aspectos especIficos das concessöes 

As experiéncias internacionais tern demonstrado que, nos setores mais distintos, 
corno peiróleo, eletricidade, comunicaçOes, transporte. saneaniento, ate mesmo no 
sisterna presidiário, o papel do Estado como principal supridor de serviços e infta-
estrutura deve ser repensado. No entanto, isso não significa necessariamente que, no 
contexto de uma nova fase que incorpore a iniciativa privada no negócio da infra-
estrutura, caiba ao Estado apenas o papel passivo de espectador, ainda que 
espectador privilegiado. E importante que, mesmo em contexto onde a presença do 
setor privado se tome significativa, o papel de poder concedente inalienável do 
Estado seja desempenhado corn especial eficiéncia em todas as etapas do 
empreendimento. 

o Estado deve envolver-se, desde a licitaçao, o fmanciamento, ate a operação e a 
regulaçdo tarifãria. For isso, e para além dos novos marcos institucionais, urn marco 
legal tao preciso quanto abrangente deve ser aprovado para a concessão de serviços 
publicos no Brasil, definindo questOes básicas como concorréncia, licitaçôes, precos 
e condiçaes para o equilIbrio econôniico-fmanceiro das concessOes. 0 pressuposto 
que deve permear o conjunto dos novos marcos legais é o de que o investimento 
privado em infra-estrutura precisa ter atrativos iguais aos existentes em qualquer 
outro investirnento, o que permanece ai.nda que esse tipo de inversão apresente 
caracteristicas e peculiaridades especialissimas. 



Da Iicitação 

Quanto a licitação. o governo deve abdica.r de quaisquer posturas de auto-suflciéncia 
e, desde a primeiro momenta, convocar consultores externos. de notória experiéncia 
a tim de defender, corn respaldo técnico. unto matérias técnicas quanto legais e 
fmanceiras. 

Tanto as quadros do governo quanto seus consultores devem conscientizar-se de que 
e impassivel e ilusório adotar-se urn critério de julgamento inteiramente pautado em 
procedirnentos objetivos. Como nos diz importante e experiente homem do setor, o 
partenariado püblico/privado assemeiha-se urn pouco ao casamento. E casamentos 
bem sucedidos são alicerçados tanto par forças tangiveis quanta intangiveis, que 
afetarn ambas as panes. 0 valor presente em fluxos de caixa descontados e outros 
métodos analiticos de avaliação dos méritos relativos as propostas concorrentes são, 
sem sombra de düvida, indicadores üteis e importantIssimos na aferição das farças 
tangiveis que afetarn a processo. Mesmo assim. e preciso atentar para a fato de que 
a natureza de urn projeto de concessão, cujo resultado se julga fmaimente no longo 
prazo, torna comparacôes particularmente diflceis. Caso se aplique ao pe da letra urn 
critério purarnente objedvo, ofertas sérias, ofertas realistas, podem ser prejudicadas 
em proveito de outras mais alraentes no curto prazo. embora nem sempre sólidas. se  
considerado todo a transcorrer do projeto. 

Isso é muito importante 	 porque a nova projeto de lei, do 
deputado Luis Roberto Ponte, sabre licitaçao, está numa fase avançada de 
tramitaçao. E, agora mesmo, ele se encontra no Senado. E preciso que julgamentos 
subjetivos sejarn levados em consideraçao quanda se trata de matéria tAo complexa, 
envalvendo capacidades técnicas, financeiras e empresariais distintas. concentrados 
em fases. em momentos, tarnbém bastante diferenciados. no caso de urn project 
design, de utna construçAo, de uma operação propriamente dita. 

A escotha entre diferentes concepçOes de design, de métodos, de técnicas de 
construçAo e de modalidades de operação nem sempre e suscetivel de approach 
cientifico rigoroso. For isso, o julgamento de nina Iicitaçao baseada essencialmente 
ou exciusivamente em fatores quantitativos provaveirnente conduzirá a urna seleçao 
erronea ou menos apropriada as caracteristicas especificas de urn determinado 
projeto. For isso, torna-se inais irnportante ainda a necessidade de a govenio 
mobilizar quadros técnicos de consultores de notória especialidade, e de pouco ou 
nenhum envolvimento nos negócias intemos da inta-estrutura brasileira, para que 
passarnos ter urn aparetho de governo methor capacitado a esse tipo de julgainento. 

b project financing e o équilIbrio econômico- financeiro 

No segundo ponto, do project financing e equilibria econômico financeiro, dois são 
os aspectos principais; a prinieira diz respeito ao envolvirnento do setor püblico no 
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flnanciamento dos projetos: o segundo. a manutenção e estabilidade das principais 
vanáveis econômico-fmanceiras ao longo da vida ütil do projeto. 

No primeiro caso, sustentarnos a tese de que o setor pñblico não deve se 
inconipatibilizar totalinente do financiamento das inta-estruturas. A envergadura 
desse engajarnento se toma mais importante ainda em contextos como o brasileiro. 
onde o insuficiente poder de conipra da grande maioria da populaçao impôe urn 
alongarnento categórico nos prazos de amortizaçao do capital invertido. 

A especificidade de projetos de infra-estrutura está no fato de a sua rentabilidade ser 
gerairnente fraca no inIcio, para se tornar atraente apenas no longo prazo. 

Urn exeinplo prãtico é o do Tunel Lieficenshoek (ver a ilustracao). 0 que conta no 
inicio são os custos de construçfto - nota-se a presença dos cash flow negativos 
intensivos nos prirneiros quatro anos, que são os anos relativos a construção - ao 
passo que ao longo do projeto, os custos de financiarnento vao naturalmente 
diniinuindo, o reembolso da divida vai sendo efetivado. o estoque da divida vai 
caindo, de forma que, somente no décirno segundo ano, começa-se a ter o reembolso 
da divida positivo. Assirn, se começa a arnortizar positivarnente o capital a partir do 
décimo primeiro, décirno segundo anos. 

Dessa forma a participaçao do setor püblico deve ser prioritariarnente orientada 
naquelas prirneiras fases, que são, sob todos os pontos de vista, as mais penosas do 
projeto, em contrapartida de resultados no longo prazo, a tim de compensar o 
esforço financeiro inicial do parceiro pUblico. 

Além disso. projetos circunscritos em setores especificos. como o de transportes, 
devem ser assurnidos como nao auto-suficientes em termos fmanceiros, exigindo. 
por isso, dada a sua própria natureza. urna participaçAo ativa do setor pUblico em seu 
linanciarnento. Essa participaçao. como virnos. atinpiu, na media, no caso mexicano. 
urn nivel de 25% do volume de recursos. Porém, a implicaçao do setor páblico em 
urn project financing misto dependera do grau óurno de alavancagem que vai 
maximizar a mobilizaçao de capitais privados em torno de determinado projeto. 
Isso. provavelmente. vai variar de caso a caso. Ou seja, seria impossivel se chegar 
aqui e dar unia recejta mágica de urn liniite de envolvimento do setor püblico em urn 
determinado projeto especifico. 

Quanto ao segundo ponto, o equilibrio economico-financeiro envolvendo recursos 
vultosos e complicadissirnos ananjos fmanceiros, requer tratarnento especial por 
pane da autoridade püblica, no sentido do respeito e da manutenção, ao longo de 
toda a vida ütil do projeto, das condiçOes inicialmente firmadas no ato da assthatura 
do contrato. Isso irnplica que a equacAo envolvendo todos os itens ligados a 
arnortizaçAo do investirnento, aos custos técnicos de operação e de manutençao, ao 
custo financeiro, aos impostos e aos lucros do investidor, Mo é apenas válida para as 
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fases inicials do projeto. como a fase da construção, por exemplo. Ela e válida para 
toda a concessäo e durante toda a duração. Qualquer variação de quaisquer dados em 
relaçao a arranjo financeiro inicial val afetar inevitavelmente o equilibrio da 
concessão a médio ou a longo prazos. 

A tarifa e a sua atuaiização 

o Brash, urn pals de paradoxos, historicamente. costuma emprestar uma importância 
desmedida ao controle e inanlpulaçao de precos e tarifas pUblicas, a firn de atingir 
duvidosos objetivos macro-econômicos e sociais. Ao mesmo ternpo, uti!iza urn 
discurso no qual os bens sob administração püblica-combustiveis, por exemplo - 
parecern encontrar-se ern situaçAo altamente concorrencial. pois termos como nivel 
de competitividade, pot exemplo, são ta!vez os mais assiduos frequentadores dos 
discursos oficiais. 

Quando se H urn relatório oficial do governo a respeito de qua!quer tarifa püblica, 
so se fala ern niveis de competitividade. E isso, num rnercado iirigido de A a Z, é 
profundamente contraditório. Elegeu-se. portanto. no Brasil. corno peça básica da 
regulaçao intervencionista, exatanlente a variável que so tern significado econôrnico 
em contexto de concorréncia. 0 custo sO tern irnportáncia em situação de 
concorréncia. Dessa forma. é possIvel imaginar-se que uma espécie de mitologia de 
preços internalizou-se na administraçao püblica brasileira e fez corn que ela sempre 
perseguisse tuna intervenção sobre aquela variávei, para tentar conciliar objetivos 
como crescimento econômico, niveis de emprego, inflaçao e comércio exterior. 

On, a insuficiéncia e a inadequaçao do instrurnento uti!izado em face dos 
macro-objetivos perseguidos nao poderia set mais flagrante. Portanto, no que se 
refere a concessAo de serviços a. iniciativa privada, torna-se fundamental que o 
tratamento dispensado as tarifas se des!oque definitivamente de uma visao 
assistencialista. que inviabilizaria todo e qualquer investimento, para urna tOnica 
essencialinente empresarial. Isso significa considerar as tarifas como ponto de 
condensaçao, como urna resu!tante final de todas as variáveis que compOem o 
equilibrio econornico-financeiro de urn projeto. a mais significativa e a ünica que 
sina!iza a qualidade de urna gestão empresarial. Exatamente pelo fato de ser a face 
visIvel de uma realidade que abriga urn grande nürnero de componentes é que as 
tarifas. caso se deseje realmente viabilizar o negócio. devern manter-se em nIveis 
realistas. permitindo sempre adéquada remuneração dos investidores. 

No Brasil, no entanto, temos ainda urn outro tipo de obstãculo, que vai se sornar ao 
ja tradicional vo!untarisrno e a falta de seriedade dos nossos administradores 
püblicos em matéria de preços. Na verdade, o processo inflacionário, que já nos 
acompartha de longa data, torna bastante dificil a manutenção do equilibrio tarifário 
anteriormente postulado. Isso porque, de urn lado, os agentes envolvidos em urn 
empreendimento acabarn por adotar uma IOgica na qual a recomposição das tarifas 
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deve. tinalmente. acompanhar o ritmo de depreciaçao da moeda. ainda que a lógica 
motivadora dos incrementos nos indices de preços. ou seja, da inflaçao, seja 
inteiramente distinta daquela ligada a evoluçao dos seus próprios custos. Mas isso e 
urn comporramento natural que, em contexto de alta inflaçAo. acaba impregnando 
todos os agentes econômicos envolvidos no processo. no sentido de coner atrás da 
inflaçao, ainda que a lógica motivadora daquele aumenro do nAvel de preços nada 
tenha de muito diretamente relacionado corn o seu próprio negócio. 

Por oun-o lado, a grande maioria dos preços e tarifas vinculados aos serviços 
püblicos concessionados permanecerao sob a regime de adrninistraçAo püblica. Será 
preciso encontrar rnecanismos de atualizaçao suficientemente ágeis e automáticos, a 
fin de resguardar as concessionãrios privados da lentidao administrativa que 
normalmente se enconira associada a esse tipo de procedirnento. Mesmo que, de 
alguma forma, se viabilizem mecanismos ágeis de anializaçAo de tarifas, é preciso 
atentar para o fato de que, em contextos altarnente inflacionários, explosivarnente 
inflacionãrios corno a nosso, é praticamente impossivel garantir-se, em limites mais 
ou menos precisos, a deterioraçao do valor real da tarifa. 0 controle do processo 
inflacionário do Brasil se toma dessa rnaneira. avariávei chave na deterrninaçao do 
sucesso dos futuros projetos de infra-estrumra concessionada em nosso pals. 

Mesmo que se consigam avanços significativos no controle inflacionario, a escassa 
experiéncia brasileira em matéria tarifãria aconsetha urn major aprofundarnento no 
que tange aos desenvolvirnentos atingidos nos palses centrals em termos de fixaçao e 
revisâo tarifária. Isso-pazque..o&.cthéücs_constanses..z3as .sm en da.propostas-pelo 
Senador-José-Eogaça-resthuem o princlpio da remuneraçao do capital investido, o 
qual, em anibjente macro-econôrnico cercado de incertezas como a nosso, incentiva 
a prática da super-imobilizaçao, corn vistas a preservar. corn major segurança, os 
niveis de rentabiidade dos concessionários. E isso, em grande pane dos casos, vai 
ocorrer de uma fortha aM super dimensionad& provocando situaçoes onde a 
rentabilidade vai se dissociar dos ganhos de produtividade. Tram-se de uma situaçao 
que embaraiha tudo. 

Finalrnente, o baixo poder de compra da populaçao brasileira e a especificidade de 
deterrninados setores como o de transportes ou o de sanearnento básico, de impacto 
social inegavelmente maior, podem vii a indicar a necessidade da aplicaçAo de 
subsIdios ou a viabilizaçao de outras formas de receitas para as concessionárias 
privadas, corn vistas a favorecer a prãtica de tarifas mais reduzidas. E importante 
que, nesses casos, as recursos adicionais sejarn claramente estabelecidos, definindo-
se as respectivas fontes provedoras, e considerados esses recursos nos estudos de 
aferiçao do equilibrio econórnico £manceiro inicial, constante do contrato de 
concessão. 
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ConciusOes 

o Brasil apresentou as taxas de crescimento mais elevadas de 70 a 80 e hoje desce 
ladeira abaixo. numa velocidade bastante grande. A Coréia do Sul, na década de 80, 
manteve o esforço de crescimento da década de 70. Para nós essa é a prôpria década 
perdida: passamos de quase 24% de taxa de imobilizaçao pan 17% no periodo 86-
90. Entao, esse é o contexto no qual o setor de serviços pdblicos tern que ser 
modificado. Nós virnos que o setor de serviços püblicos tern enfrentado mudanças 
significativas em diversos palses, corno resultado do esgotarnento do tradicional 
modelo em que esses serviços erarn concedidos a empresas de Estado. Essa 
mudança, conforme se pode observar, deveu-se ao esgotarnento de urna equacão 
econóniico-frnanceira que garantia a qualidade e a expansão do investirnento e 
compunha-se das seguintes parcelas: tarifa, ernpréstimo extemo, recursos de 
agéncias de fmanciarnento (Bird/BID) e de poupança governarnental. Wrnin—esse& 
quaee=$iares.. No Brash, a deterioraçao da oferta de serviços püblicos ao longo da 
década de 80 também foi resultado da crise fmanceira do setor páblico e da 
conseqüente queda dos investimentos estatais. 

Para se ter urna idéi& entre 1947 e 1980, a formaçao bruta de capital fixo do 
govenzo, quer dizer. adrninistraçao direta mais autarquias e fundaçOes. consolidadas 
as trés esferas de poder, cresceu perto de 8% ao ano, urna taxa próxirna a do PIB e 
do investimento total das ernpresas e das farnilias. A contribuiçao das estatais foi 
decisiva para esse desempenho. A participação das estatais federals no investimento 
fixo total da econornia., subiu de 3% em 1947 para 20% em 1980. Já nos anos 80, o 
investimento fixo do governo cresceu 2,4% ao aim, 0,9% acima da variaçao do FIB, 
enquanto a fatia das estatais federals no investimento total declinava de 4,6 pan 
1,7% por cento do PIB entre 80 e 90. No conjunto, a taxa de investimento agreada 
do setor püblico (govemo mais empresas da União), a preços constantes. declinou de 
6,9% em 1980, para 3,8% do FIB em 1990. For isso, levando-se em conra o efeito da 
desaceleraçao da economia, a receita operaciona.1 do setor produtivo da Uniao. que 
se aproximou de 16% do FIB em 86, decresceu para 10,5% do FIB em 90 e situa-se 
atualmente próxima de 13% do produto, on seja, houve tuna perda de receita anual 
ente 12 e 20 bilhôes de dólares a preço e cãmbio médios. Outro fator adverso sobre 
as fontes internas de financiamento foi o expressivo aumento dos encargos 
financeiros. Entre 86 e 92, na media esses encargos ex.igiram urn dispéndio anual 
de 2,1% do PIB. equivalente a 83% do gasto médio corn pessoal no rnesmo perIodo. 

Diante da impossibilidade de recuperação dos investimentos das empresas estatais 
nos niveis da década de 70, toma-se evidente que uma rnudança no modelo de 
financiamento deve ocorrer, a fun de viabilizar o incrernento da produçao do setor 
de serviços püblicos. E nesse momento que surge a oporrunidade para o 
envolvirnento das ernpresas privadas. A li.rnitaçao da poupança do setor pUblico 
corno urn todo, incluidos ai recursos da gestao püblica como flindos compulsórios 
que alirnentarn as fontes de recursos para investirnentos de longo pra.zo no sistema 
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BNDES. impôe a necessidade de buscar forrnas que inultipliquem a eficácia do 
financiamento governamental alocado no setor. Nesse sentido, a disposiçao clara de 
algurnas fontes extemas de financiamento de longo prazo para investimentos. como 
o BID e o Bird de privilegiar o setor privado nas etapas futuras de seu envolvimento 
no Brasil, deve criar condiçoes propicias para que o BNDES, na qualidade de agente 
repassador de recursos. venha a incentivar formas novas de associação entre o 
capital privado e o capital páblico na expansão do setor de serviços. Seria então a 
verdadeira transformaçao do BNDES em banco de fomento. 

Outro impacto da participação privada no setor será quanto a gestao empresarial. 0 
setor püblico tern levado uma chancela, por dernais generalizada. que possui 
objetivos grandiosos e, por isso mesmo, inatingIveis. Tudo e prioritãrio no setor 
püblico. Por isso, nada fica prioritário. Ao mesmo tempo, o gasto e perdulàrio, mas 
faltam recursos. 0 setor páblico considera o gordo bonito, esquecendo que a massa 
aumenta o peso mas não necessariainente a competéncia. Nesse sentido, as empresas 
püblicas possuem pesada adminisiraçao e baixo poder de decisao, baixo poder de 
estratégia, de açAo e de discernirnento. 0 setor püblico não faz experimentaçao, e 
doamático e já começa seus empreendimentos em grande escala. Ele não define 
precisaniente o que se espera e, sobretudo, ele não define precisarnente o que e mais 
necessário. Enfim, o setor püblico resiste a abandonar suas funçOes. tendo alcançado 
ou nao Os seus objetivos. 

Dessa forma devemos esperar que a crescente participaçao privada signifique a 
reduçao, senAo a completa eliminaçAo, de várias dessas distorçoes do setor püblico. 
0 setor poderá caminhar para urn controle mais estrito de custos, observados por 
projeto e por unidades de negócios autônomas, e, como resultado, é de se esperar 
uma diminuição em prãticas de sobrecusto em concorréncias e o nivelamento de 
preços de obras e equipainentos aos padroes intemacionais. Isso e o que se espera do 
envolvimento privado. A luz desses cornentãrios podemos refietir, a tItulo de 
conclusao, sobre alguns aspectos que nos parecem fimdamentais para o futuro da 
in.fra-estrutura concessionada no Brasil: 

1- Quanto ao processo de seleçao nas propostas licitantes. a experiéncia 
mexicana priviiegiou, em ordern decrescente de mérito: prazo de reversão do 
projeto, prazo de entrada em operação e o esquema de fmanciarnento, juntamente 
com a experiéncia dos executores em projetos similares. Foi essa a hierarquia do 
julgamento. Já no Brasil, o projeto de Iei em traniitaçao acabou por privilegiar o 
menor valor das tarifas; seguido da maior oferta, no caso de pagamento da outorga 
de concessão. A liçao que se pode extrair do caso mexicano é a de que a prioridade 
no processo de reversão conduziu, em várias situaçOes concretas, a prática de tarifas 
e pedágios altIssimos, em completo descompasso corn o poder de compra da 
esmagadora rnaioria da populaçAo. Por outro lado, a énfase no esquema de 
fmanciamento e na comprovada capacitacao técnica do fhturo concessionário nos 
parece extremamente positiva e desejãvel de ser assinñlada entre nós. 
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Quanta a tarifaçao. a priorizaçao conferida ao menor valor da tarifa é. nesse 
sentido. bastante positiva, quando se trata de atender a urna população corn baixo 
poder de compra coma a brasileira. Entretanto, causa-nos apreensão o fato de que 
esse tipo de critério nao seja acompanhado, do ponto de vista do processo de 
tarifação, por urna tarifa baseada essencialmente no preço, introduzindo-se assim urn 
elemento de risco empresarial que aparece bastante amenizado quando a tarifa, ou 
sua atualização. se  baseia no custo dos serviços 
garantidasDmo-propôe-a-emenda4o-senat..Eogaçar 

Quanta a participação dos agentes financeiros no Brasil em negócios de itha-
esu-utura, acreditarnos que papéis yinculados a projetos especificos poderao 
constituir-se em poderoso instrurnento de alavancagem de capital e de arnpliaçao da 
base de crédito das futuras concessionãi -ias privadas. Em urn prirneiro rnomento, 
poderá ainda set proveitoso que as chainados investidores institucionais sejam 
charnados a participar dos negócios através da exigencia de que urn percentil minimo 
das carteiras desses investidores institucionais, seja aplicado naquele tipo de papéis 
(debentures da infta-estrutura, por exemplo). 

Cam o sucesso dos novas empreendirnentos, a exigéncia de airelar urn determinado 
percentual do portfolio dos investidores institucionais a papéis de infra-estrutura 
talvez possa cair em desuso pelo interesse que os papéis acabarem despertando no 
mercado. Nesse sentido, é importante que se criem condiçOes propicias pan que, 
além dos potenciais investidores, os bancos privados nacionais também intervenharn 
nesse processo como agentes ativos e nao somente como fmanciadores de recursos. 

E fundamental a implicaçao ativa do setor püblico em todas as fases dos novas 
projetos, inclusive no seu fmanciarnento. Além disso. caso as empresas estatais 
atualinente concessionárias dos serviços püblicos sejam transferidas para as mãos 
privadas, pode acontecer que, em alguns setores, coma no de energia eléthca, pot 
exemplo, a prévio saneamento econômico. financeiro - e adihinistrativo dessas 
empresas constitua-se, em nossa opiniao, em passo ou requerimento necessãrio a 
maxiniização do patrimônio püblico. Também nesse caso, considera-se que a 
participacão privada, ao fmal do processo, deva ser majoritária. Ou entAo, ao invés 
de privatização do püblico, nOs estaremos assistindo a urn desastrado prograrna de 
estatização da poupança privada. Referimo-nos clararnente a projetos que propäem a 
abertura do capital de algurnas empresas não saneadas, fmanceira e 
administrativarnente e sem a menor promessa on schedule de passagem total pan a 
iniciativa privada. Ou seja, isso não e privatizaçao do püblico, isso é estatizaçao da 
poupança privada. 

A concessAo de serviços püblicos a iniciativa privada no Brasil não pode 
prescindir de uma ampla revisao do aparato legal no que conceme as implicacOes 
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tributárias que dela advirao. Problernas arinentes a natureza juridica dos pedáios. a 
pràticas contãbeis relativas a apropriaçao dos direitos de concessão e a incidéncia de 
thbutos federals, estaduais e municipais sobre as atividades das concessionárias 
devem ser urgentemente solucionados. a tim de evitar-se contenciosos juridicos on 
ate mesmo que o imbroglio legal existente acabe inviabilizando os novos negócios. 

A experiéncia mexicana comprovou que, em palses de dimensao continental 
como o Mexico e Brash, a descentralizaçao das esferas de poder e condiçao sine qua 
non para a agiiizaçAo e transparéncia dos processos de concessão dos serviços 
püblicos. No Brash, a Constituiçao de 88 transferiu recursos para os Estados e 
municIpios sem a conseqilente transferéncia de responsabilidades. Ou seja, 
descentralizou-se a receita, sern descentralizar-se o poder. A valorização do papel 
dos Estados e municipios nesse processo passa, em conseqüéncia, pela transferéncia 
da competéncia de poder concedente da esfera federal para as esferas estaduais e 
municipais de urn grande mirnero de serviços ainda hoje dependentes de consulta ao 
poder püblico federal. 

Antes da ültima conclusAo, é born lembrar que a investirnento bruto no Pals passou. 
em 1975, da ordem de 25 % pan alguma coisa na casa de 23 % em 1980 e 16% em 
1985 e 1990. Verifica-se clarainente que o investirnento püblico, que alavancou tanto 
a expansAo da produçao de hens e serviços no Pals no passado, hoje não tern mais 
dinamismo par faze-b. Hoje, quem tern que recuperar nossa capacidade de 
investirnento é setor privado. Ou seja, é o que as teóricos intervencionistas, 
charnados teóricos do ciclo, parecern nao ter ainda compreendido: tern-se que 
reverter o ciclo pelo capital privado. 

Falar de concessão de serviços püblicos no Brasil, é referir-se a urn negócio 
envolvendo investimentos estirnados entre 3% e 6,5% do FIB por ano para os 
próxirnos anos da década, ou seja, urn rnontante variando, segundo a estrnativa. 
entre 12 e 25 bilhOes de dôlares/ano para a prdxirna década. E disso que estamos 
falando. Trata-se. portanto, de uxxi mercado corn enormes possibilidades, mas cuja 
retomada dependera da resoluçao de urn thtricado circulo vicioso envolvendo dois 
grandes problemas estruturalmente correlacionados: o endémico processo 
inflacionário brasileiro de urn lado e a situação falimentar do setor páblico do Pals, 
de outo lado. Isto e, iaflação e faléncia do setor püblico. 
Os efeitos combinados das restriçOes orçarnentàrias pan a realizaçao dos 
investirnentos e o colapso da oferta de bens e serviços püblicos, ao lado das 
crescentes pressOes populares pela methoria desses serviços e a dificil resoluçao do 
deficit fiscal do governo indicarn que a privatizaçao de nümero crescente de hens e 
serviços é a ünica salda econornicarnente viável para o Pals. 

iquanto o processo inflacionário não for definitivamente contido, o setor privado 
não vai encontrar, nern as pré-condiçOes, nern as garantias, em surna, urn arnbiente 
nünimarnente estável, para se lancar plen2mente em urn negócio da magnitude de 20 
bilhOes de dólares ao ano. 
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o desaflo está. portanto. Iancado ao empresariado privado, no sentido de sustentar 
na próxima década a expansão dos investimentos a niveis prOximos dos atingidos em 
1980, quando representava mais de 13% do investimento bruto do Pals. Coloca-se, 
dessa forma. nas mãos dos empresarios o desaflo de. nesse ambiente de incertezas, 
romper com o circulo vicioso da estagflacao, demonstrando capacidac}e 
empreendedora, desprendimento e espirito püblico. para sustentar a expansão da 
infra-estrutura brasileira, assumindo a grande pane dos riscos envolvidos nesse tipo 
de negócio, o qua!, somente apOs tuna década de maturação, começa a ter os seus 
investimentos retornados. 
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APRESENTAcA0 	 A crescente deterioraçâo dos serviços prestados pe/as empre- 
sas pUb/icas, somada .ao aprofundamento dos dose quilibdos 17-
nanceiros do Estado, Ievou urn grande nUmero de palses a in-
gressar em pro gramas de privatização. Nesse sentido, a opção 
pela privatização deve ser ana/isada enfatizando-se do/s aspee-
los basicos: a necessidade de aumento da eflciência econami-
ca e o resgate des finances do setorpüblico. 

Esse movirnento traz como resuitado a amp/ia çao dos pmgm-
mas de pdvatização em dire cáo a setores caracterizados por 
estruturas de mercado significativamente concentradas; corno 
exemplo, temos teiecomunicaçäes, água e esgoto e energia 
elétrica. A entrada de capitals psivados nesses setores já esta 
elevando a eficiência interna das empresas, melhorando a qua-
lidade dos serviços e reduzindo seus custos pam a sociedade. 
Entretanto, juntamente corn a possIvel meihofla do desempe-
nho das empresas - agora mais or! entadas pare a busca dos lu-
cros - poderá crescer a possibi/idade da ado çao de prthticas an-
ticompetitivas, extremamente danosas ao bem-estar sociaL 

Somente corn urn órgao regu/ador devidarnente capacitado e 
atuante poderemos evitar a surgimento de práticas anticompeti-
tivas em setores marcados por estruturas de rnercado muito 
concentradas e assegurar a /iberdade de entrada pam novas 
concorrentes. 

A opção pela privatização envo/ve, assirn, um redirecionarnento 
da interv'enção do Estado na econornia, reforçando o carater 
normativo e regu/ador, essencial pam a consecuçao dos objeti-
vos inscritos no programa. 

A ineficiência des concessionáfias de natureza pUb/ica se deve, 
em grende parte, a dificuldade que tom 0 Estado de contra/ar a 
51 mesmo. 

Neste documento, que procure oferecer uma pmposta do po/iti-
ca alterna i/va pan produção, transmissão e distribuiçâo do 
energia e/étrica pare o pals, são consideradas corno e/ementos 
definidores não so a premencia da reaiização de novos investi-
mentos no setor e as carências do Estado ernpobrecido, como 
tambem a necessidade do aumentar a competitividade (em pro-
ço e qua/ida do) da energia e/ettica consurnida. Certarnente o 
pape/ do Estado muda, trensferindo-se suas maiores responsa-
bi/idades pare a reguiamentação do setor e pare a Iicitação do 
aproveitamento dos recursos natureis. 



  
   
  
  
  

  
  

  
  
  

  

  
  
  

  
   
   
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  

INTRODucA0 	 A proposição de uma politica altemativa para uma atividade de 
grande complexidade como 0 setor etEtrico devera necessaria-
mente levar em conta as seguintes caracteristicas básicas me-
rentes a atividade: 

A necessidade de equilibria instantâneo entre a oferta e a 
procura de energia elétrica, dadas as dificuldades técnicas de 
estocagem. 

A corisiderável imprevisibilidade da demanda, o que obriga a 
manutençao de parte da capacidade ociosa; a que, somado a 
uma descontinuidade tAcnica na expansão da capacidade, con-
duz a necessidade do crescimento da oferta a frente da deman-
da. 

Os segmentos de distribuiçâo e transmissão, caracterizados 
como exemplos clássicos de monopólio natural. 

A existéncia de economias de escopo 1  importantes na coor-
denaçâo dos diversos geradores na oferta de energia nos pe-
riodos de pica e fora de pica. 

A significativa parcela do investimento inicial dedicada a ela-
boraçâo do projeto-especifico, revestido assim das peculiarida-
des dos custos perdidos. 

A presença de economias de escala a nivel tanto da geraçao 
como da distribuiçâo-transmissão. 

0 forte efeito multiplicador, tanto para a frente - insumo bâsi-
co para outras atividades - como para trás - grande demandan-
te de capital e trabalho. 

A extensa rede de interconexães fixas, implicando dificulda-
des para as mudanças entre as diversos ofertantes. 

Considerando as premissas da teoria dos mercados contestá-
veis, 2  a proeminéncia dos custos perdidos no setor elétrico vai, 
definitivamente, reduzir a grau de contestabilidade e abrir a 
possibilidade da existência de lucros nâo-alinhados corn uma 
coriduta competitiva. A privatizaçâo não modificaria, per se, a 
estrutura da indUstria, ou seja, onde o monopOlio püblico repre-
senta a estrutura fisica mais eflciente, o seu similar privado tam-
béhi a será. For conseguinte, a espaço para a regulaçâo apare-
ce novamente destacado, corn atençâo para a necessidade do 
aumento da contestabilidade do sistema. 

Investimentos voltados para urn Unico objetivo final. 
Mercados contestaveis sao aqueles em que exie liberdade Lotal de entrada e salda. 



A teoria sinaliza para uma regulaçao que permita o acesso as 
economias de escopo e de escala e coiba ao mesmo tempo os 
abusos advindos de uma estrutura concentrada. Essencialmen-
te, a redução das barreiras legais a entrada de novos concor-
rentes seria o elemento básico de uma politica tendo como fun-
damento a contestabilidade. No caso do setor eletrico, isso sig-
nificaria uma desregulaçao do mercado para Os co-geradores e 
geradores independentes que, mesmo tendo POUCa possibilida-
de de suplantar as grandes empresas geradoras, poderiam re-
presentar uma fonte de pedormance comparativa. Nas fatias do 
mercado mais contestáveis - manutençâo e operação -, a pre-
sença de novos concorrentes significaria, efetivamente, uma 
pressâo para a meihoria do desempenho e reduçao dos custos. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
   
  
  
  
  
  
  
  



  

  

  

   
  

  

  

  
  

   

  

  

  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  

  

  
  

ENERGIA ELETRICA 	Evoluçao do consumo e da oferta 
NO BRASIL 

Entre 1980 e 1989, o consumo total de energia elétrica no Bra-
sil acumulou urn crescirnento de 73%, corn media anual de 8% 
ao ano. No mesmo periodo, 0 Produto Intemo Bruto cresceu 
22%, ou seja, em media 2,5% a.a., enquanto a variaçâo da pro-
duçâo industrial atingiu a media de 2%, o que evidencia uma 
defasagem ao longo da década entre o crescirnento do PIB e o 
aumento do consumo de energia elétrica. 

Em 1981, apesar de a econornia ter ingressado em urn periodo 
recessivo, corn o PIB decrescendo 4%, 0 consurno de energia 
elétrica cresceu 3%, seguindo a mesma tendência ate o final 
dos anos 80, exceto em 1987, suando a P18 cresceu 3,6% e o 
consumo cresceu apenas2,5%. 

Vários fatores contribuirarn para a fato de não ter havido uma 
correlaçao na evoluçâo dessas duas variáveis, entre os quais 
pode-se destacar: 

• substituiçao de derivados de petróleo por energia eletrica. ApOs 
a ocorrëncia do primeiro choque do petrôleo, houve urn estimulo 
a essa substituiçao, basicamente através das alteraçaes nos 
preços relativos de tais produtos energéticos. Na rnatriz energéti-
ca, a energia elétrica passou de uma participação de 20% ern 
1974 para 33% em 1987, enquanto Os derivados de petrOleo, 
que erarn responsáveis por 40%, dirninuirarn para 28% ern 1987. 
Essa tendencia foi reforçada pela criação de tarifas espeáiais, a 
saber a EGDT - Energia Garantida por Tempo Determinado, 
substituida em 1986 pela ETST - Energia Temporária para 
Substituiçao Térmica, que tinha a objetivo de aproveitar exce-
dentes. Essas tarifas contribuirarn para manter alto a consurno, 
visto que muitas indUstrias optararn par permanecer no sistema, 
rnesmo após o término dos contratos, já que a tarifa norrnal se 
apresentava mais vantajosa que as outros energétipos; 

• grande desenvolvimento das industrias eletrointensivas, mais 
precisamente alurninio, ferro-liga e cloro. Tais indüstrias aumen-
taram sua participaçâo no consumo industrial de energia elétri-
ca de 25%, em 1973, para 53%, em 1986; 

• crescimento da economia informal. Nesse caso, teria havido 
um aurnento do consumo de energia elétrica sern.a devida con-
trapartida fiscal. 

Em termos regionais, as taxas de crescimenta apresentadas fo- 
ram maicres nas areas menos desenvolvidas. 0 cansumo de 

I. Isso pode ser explicado pelo fato de que, naquele ano, a produçao Industrial (que 
responde por cerca da metade do consurno de energia elétrica) cresceu apenas 1%, en-
quanto a produçao agrlcola apresentou aumento de 14%. 



  
  
  

  
  
  
  

  
  

  
  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
   

  

  

energia elétrica per capita é demonstrativo das disparidades re-
gionais: em 1988, variou entre 675 kWh/habitante na regiao 
Nordeste ate 1.986 kwb/habitante na Regiao Sudeste. A media 
do pals situou-se em 1.292 kwh/habitarite. 

Consumo industrial 

De 1980 a 1988, o consumo industrial de energia elétrica apre-
sentou uma taxa media de crescimento de 7% a.a., acumulan-
do aumento de 68% no periodo. Em 1989, esse aumento fol de 
4% em relaçâo a 1988, diante de um acréscimb de 3% da pro-
duçao industrial. Com  relaçâo ao total consumido, sua participa-
cáo foi de cerca de 52% durante a década. 

Para efeito de analise, o consumo industrial pode ser dividido 
em dois grupos. 0 primeiro refere-se as indUstrias eletrointensi-
vas, cujos custos de produçâo compreendem parcela significati-
va de energia elétrica e que se encontram nos segmentos de 
aluminio, aço, ferro-ligas e soda/cloro. Essas indUstrias aumen-
taram sua participaçáo no consumo industrial total de energia 
elétrica de 27%, em 1970, para 43%, em 1989. Tais námeros 
ratificam seu peso no aumento de consumo de eletricidade yen-
ficado no pals. A titulo de exemplo, em 1989 essas indUstrias 
responderam por metade do crescimento de 4% do consumo 
industrial, sendo que a indüstria de aluminio foi responsével por 
12% do consumo industrial em 1989. Por outro lado, é impor-
tante destacar o papel preponderante desses segmentos no au-
mento das exportaçães brasileiras, principalmente apOs 1984. 
Esse fato também explica a manutençâo das taxas de cresci-
mento do consumo de energia elétrica durante o periodo. 1 

o segundo grupo inclui os segmentos industriais de pequenas e 
médias empresas, responsáveis pelo restante do consumo in-
dustrial de energia elétrica. Nesse grupo podem-se destacar as 
indUstrias de alimentos, bebidas e téxtil. 

Consumo residencial, comercial, rural e outras categorias 

o crescimento residencial apresentou taxa acumulada de  ex-
pans5o de 87% na Ultima década, o que pode ser atribuido ao 
crescimento do nUmero de consumidores e não ao aumento do 
consumo per capita de energia efétrica, ou seja, o crescimento 

1- Segundo dados contidos no Piano Decenal 1990-99 do setor eletrico, a eletricidade 
diretamente utilizada nos bens exportados pelo BrasH cresceu de 6 Tti, em 1975, para 
24TW, em 1985,0 que representa 9% e 15% do total de energia eletrica utilizada pelo 
pals. 



fol extensivo, e não intensivo. 

Essa classe responde por 22% do consurno total de energia 
elétrica, sendo a segunda em ordem de importáncia. 

Corn relação ao consurno comercial, verificou-se urna taxa me-
dia anual de crescirnento de 7% entre 1980 e 1989. Tal classe 
responde atualmente por 11% do consumo total de energia. 

A classe rural teve um crescimento médio anual de 23% (devi-
do aos programas de irrigaçâo e eletrificaçao rural), enquanto a 
classe denominada Outras Categorias, que engloba as ativida-
des tipicas de governo, cresceu apenas 6% entre 1980 e 1989, 
refletindo a queda de investimentos na area govemamental. A 
classe rural participa corn 3% do consumo total, enquanto a ru-
brica Outras Categorias representa 11% do total. 

o crescimento do consurno de energia elétrica na dOcada de 80 
refletiu a progressiva alteraçâo do rnodelo energetico no pals a 
partir da ocorréncia dos choques de petrOleo. 0 problema prin-
cipal é que a elevaçáo da intensidade energética da economia 
brasileira vern rnostrando sinais claros de esgotarnento, na me-
dida em que o aumento de oferta de energia elétrica torna-se 
cada vez mais dependente de potendais hidricos distantes dos 
grandes centros consumidores, o que eleva de maneira expres-
siva Os custos para a viabilizaçao de investirnentos. 

CaracterIsticas da oferta 

Sob o prisma da oferta, a energia elétrica apresenta caracteris-
ticas bastante peculiares: 

tern que ser fomecida instantaneamente, ern resposta as exi-
géncias do consumidor: 

nâo pode ser armazenada, sendo seu transporte e distribuiçao 
dependentes de infra-estrutura de linhas de transrnissão implan-
tadas anteriormente. 
ldealrnente, a produção deveria ser igual ao consumo, rneta irn-
possivel de ser alcançada. For isso ocorrem no setor exceden-
tes e deficits de energia elétrica. 

A capacidade produtiva dosetor cresceu bern a frente da de-
rnanda no inicio da década (Quadro 1). Entre 1980 e 1981, o 
crescirnento da oferta foi de 22% perante um aumento de 13% 
do consurno de energia elétrica. 0 pIano 95, vigente naquele 
periodo, estimava acréscirnos anuais de 6% a 7% do FIB, entre 
1979 e 1995, e de 9,6% do consurno de energia elétrica. 7 



  
  
  

  

  
  
  
  

  

  

  
  

  
  

  

  

  

QUADRa I 
GER.AcA0 DE ELETRICIDADE: HISTORICO E PROJEQAO 

GERAcAO DE ELETRICIDADE (TWH) TAXAS CRESC. % a. a. 

1975 1989 2000 75-89 8912000 
TOTAL POR USUARIO 72,8 224,1 410,7 8,4 5,7 
• RESIDENCIAL 13,2 42,2 78,0 8,7 5,7 
• INOUSTRIAL 32,4 102,8 191,6 8,0 5,8 
• OUTROS 17,2 50,4 94,7 8,0 5,9 
• PERDAS 10,0 28,7 46,4 7,8 4,5 

TOTAL POR REGIAO 72,8 224,1 410,7 8,4 5,7 
• NORTE 1,0 7,6 23,0 15,6 10,6 
• NORDESTE 6,7 30,2 63,9 11,4 7,1 
• SUDESTE 47,7 130,8 225,4 7,5 5,1 
• SUL 7,4 26,8 52,0 9,6 6,2 
• PERDAS 10,0 	1 28,7 46,4 7,8 4,5 

NO DE USUARIOS (milhOes) 1 95 25,3 	1 38,9 	1 7,8 4,0 

Fonte: Eletrobras. 

A constatação do excesso da capacidade instaiada justificou a 
criaçao das tarifas especlais, impuisionando a setor exportador 
e da EGTD (Energia Garantida par Tempo Determinado), a que 
significou a substituiçao de derivados de petróieo par energia 
eiétrica. 

Em 1987, eiaborou-se urn nova piano, o 2010, em que se pre-
via urn crescimento media do consumo de energia eiétrica de 
7,3% ao ano entre 1985 e 1990, enquanto a previsão de cresci-
rnento do PIB era de 6,8% a.a, para a mesmo periodo. A tim de 
atender a essas necessidades, previam-se investimentos me-
dios anuais de US$ 6,4 biihOes. Esse piano fol elaborado apOs 
um ano de forte crescirnento econOmico (1986), no quai a Re-
gião Sui havia apresentado grandes restriçôes no suprimento, 
devido as condiçoes hidrolOgicas desfavoráveis. Em 1987, as 
diticuidades cam a nivel hidroiogico dabacia do São Francisco 
coiocaram a perspectiva de racionamento para a Regiao Nor-
deste, a que acabou par justificar 10% de racionamento através 
de tarifas punitivas. Contudo, nenhuma das hipoteses do piano 
foi concretizada: Os investimentos cairam, devido ao agrava-
mento da situaçao financeira do grupo Eletrobras. 0 consurno, 
embora alto, não sofreu tanto devido ao baixo crescimento eco-
nômico observado a partir de 1987, porque a taxa de expansão 
do P18 abaixo do esperado aiongou Os prazas nas quais Os ni-
veis de risco tomar-se-iam insuportáveis. 

A capacidade instalada atingiu 42.860 MW, em 1986, e 47.310 
MW, em 1987, corn crescimento de 10%. Essa expansâo de- 



veu-se a entrada em operaçâo das turbinas de Itaipu. 

Em 1989, a capacidade nominal instalada mostrou acréscirno 
de 6%, corn relação ao ano anterior, atingindo 49.877 MW. 
Nesse ano, o aumento do suprirnento deu-se corn a eritrada em 
operaçâo da usina de Itaparica, na area de concessâo da 
CHESF, com capacidade inicial instalada de 500 MW, e 
também a de itaipu, que colocou mais aigumas turbinas em 
operaçâo, eievando sua capacidade em 2.100 MW. 

A insuficiência de recursos ievou a postergação de várias obras 
no periodo 1986-89. Tat atraso sO nâo se constituiu em deficit ex-
pressivo de energia elétrica devido ao fraco desempenho da 
econornia no periodo. De certa forrna, a crise acabou salvando o 
setor. 

Evoluçao dos investimentos 

A anãlise dos investimentos mostra crescente deterioração 20 
longo dos anos 80. Se entre 1975 e 1979 os mesmos correspon-
dem em media a 2% do PIB, no periodo 1980-84 cairarn para 
1,9%, atingindo apenas 1,6% do PIB no restante da dOcada. A 
relaçao entre o investimento do setor e a Formaçao Bruta de Ca-
pital Fixo (FBCF) do pals também e demonstrativa da queda: de 
uma media de 9,3% entre 1975 e 1979, passou para 9,4% entre 
1980 e 1984, caindo para 8,1% no periodo subsequente. 

E interessante tambérn analisar os investirnentos do setor por 
subprograrna: 

Geraçâo - as inversOes em geraçâo correspondem em media a 
58% do total, durante a década de 80. Em valores constantes, 
Os investimentos em geraçâo encontravarn-se em 1988 (ültirno 
dado disponivel para os investimentos por subprograma) em 
urn nivel 16% abaixo daquele verificado em 1980 e 20% reiati-
vamente a 1978. Os investimentos em Itaipu consumirarn gran-
de parte dos recursos destinados ao setor elétrico durante a 
década. Em 1981, correspondiarn a 24% do total global e a 
35% do rnontante destinado a geraçâo. 

Ha atraso ern praticarnente todos os cronogramas de obras de 
geraçâo previstos no Piano 2010, com o Grupo Eletrobrás exi-
bindo, ern 1988, 36% de seu ativo em obras inacabadas. 

A queda dos investirnentos na area de geração, aliada ao au-
mento verificado no consurno de energia elétrica, provocou in-
clusive a previsao de um racionarnento em 1994. A Uitirna previ-
são da ocorréncia de deficit de energia elétrica encontra-se no 
Piano Decenal 1990-99, divuigado em dezembro/89. 



  

  
  
  
  
  
  
  

  

  
  

  

  
  
   
  
  

  
  
  
  
  

A Eletrobrás está trabaihando em um novo piano estrategico, o 
2015. A conjuntura recessiva apresentada apOs o Piano Collor 
levou a uma revisão das previsOes de aumento do consumo de 
energia elétrica, uma vez que em 1990 ocorreu urn decréscimo 
do RB e em 1991 um pequeno crescimento. Dessa forma, o 
ajuste econôrnico teria ampliado o prazo de racionamento, des-
Iocando-o para 1999. De acordo corn a Eletrpbras, nao ha riscos 
de racionamento no curto e rnédio prazos, corn exceçao da Re-
giao Nordeste, que, sem o término da usina de Xingo, poderá en-
frentar problernas de oferta de energia elétrica antes dessa data. 

Transmissao e distribuiçâo - Os investimentos em transmissao 
perlizerarn uma media de 24% do total de 1980 a 1988. Em 
1988, esse total era apenas 7% malor do que em 1980. Da 
mesma forma, foram bastante penalizados Os investimentos em 
distribuição: em 1988 erarn sornente 8% maiores do que em 
1980 e 32% menores do que em 1985, quando atingiram 18% 
do total. Em conseqUéncia, Os sucessivos atrasos e reprogra-
rnaçOes verificados colocaram deterniinadas areas do sistema 
em condiçoes criticas de operação. 

A Eietrobras acredita que, corn as previsOes de urn consurno 
mais baixo de energia elétrica para os prOxirnos anos, as preocu-
paçâes deslocam-se para areas de transmissão e distribuiçao, 
nas quais os pontos mais criticos estao localizados nas regiOes 
Node e Nordeste e no Rio de Janeiro. A rede da Light, que opera 
no Rio de Janeiro, e antiga e trabaiha com sistemas obsoletos e 
sobrecarregados, apresentando freqUentes problemas de queda 
de linhas. De acordo corn o GCOI - Grupo de Coordenaçâo de 
Operação interligada da Eletrobrés, 0 sisterna Light opera corn 
uma taxa de risco da ordem de 20% (relaçâo existente entre o ni-
vel de confiabilidade e a oferta), enquanto 0 normal é a operação 
com niveis de confiabilidade acimà de 5%. 

Os estados do Norte, que não fazem parte do sisterna interliga-
do Sul/Sudeste e Norte/Nordeste, vivem atualmente uma situa-
cáo bastante grave. No Pará, 17 municIpios ainda vivem com-
pletamente sem iluminação, nào se beneficiando da energia ge-
rada por Tucurui e sendo supridos por usinas termelétricas. Os 
atrasos nos pagamentos do diesel comprãdo da Petrobras vém 
gerando a iminéncia de blecautes na regiáo. 

Finalmente, as perspectivas globais para os investirnentos na 
década de 90 são no sentido de direcionar 55% para a area de 
geração, corn o restante sendo dividido entre transmissão e dis-
tribuiçao. Essa proporção representa menos quilowatts gera-
dos, ja que o preço de cada usina construida será maior que o 
da anterior. 

As restriçöes claramente impostas pela crise do setor pübhco e 
a necessidade urgente de reversão dessa situaçâo resultaram 



  
  

  

  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
   
  

  

  
  

  
  

  

em niveis de investirnentos bastante baixos para o setor elétrico 
na primeira metade dessa década. Ce acordo corn a proposta 
elaborada peio Piano Decenal de Expansao da Eletrobras, o 
setor eiétrico deveria ter investido, em 1994, US$ 4,9 biihoes. 
No entanto, as ültimas informaçoes oficlais indicarn que o inves-
timento, no ano, nâo superará (JS$ 2,0 bilhoes. Segundo o Pia-
no Decenat (Quadro 2) o setor eietrico devera investir no perlo-
do 1995-1998, cerca de USS 24 bilhães, ou seja, uma media 
anuai de US$ 6 biihoes. 

QUADRO 2 
PLANO DECENAL DE EXPANSAO 

INVESTIMENTOS (U5$ MILH(5ES) 

1994 1995 1996 1997 1998 
GERAçA0 2.198,8 2.371,4 2.713,4 3.214,8 3.082,4 
TRANSMISSAO 1.379,7 1.841,0 2.027,9 1.765,7 1.613,1 
DISTRIBIJIcAO 896,0 1.031,0 1.119,3 1.044,7 1.006,5 
INSTALAcOES GERAIS 292,6 338,1 374,1 384,6 364,0 
ITAIPU 108,1 54,1 0,0 0,0 0,0 
TOTAL 4.875,2 5.635,6 6.234,7 6.409,8 6.066,0 

FONTE: Eletrobras. 

A insuficiencia dos recursos a serem investidos coloca como Ia-
refa imprescindivei a procura de saidas criativas que garantam 
o fornecimento de energia el6trica. 

Contexto histórico 

A iegislaçao que rege as atividades da indüstria de energia elé-
trica data de 1934, quando foi elaborado o Código de Aguas. 
Dado seu caráter generico, tat reguiamentaçao ainda vigora, 
apesar de ao longo do tempo ter sofrido algumas compiementa-
çOes. Desde a criação do Ministério de Minas e Energia 1 , o or-
gao regulador do setor eiétrico tern sido o Depar -tamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE. 

iniciaimente, o esquerna financeiro criado para atender ao setor 
contava corn urn imposto Unico de Energia Etétrica, que incidia 
sobre as tarifas de forma indiscriminada. Depois, corn a criaçâo 

1- Apesar da exlinçao do Ministerlo de Minas e Energia em 1990, 0 ONAEE continuou 
como agente regulador do setor eletrico. 	 11 



da Eletrobrãs, duas novas fontes de recursos foram postas em 
prática: o empréstimo cornpulsOrio e a Reserva Global de Re-
versão. Aplicado aos consurnidores industrials corn demanda 
major ou igual a 2 MW], mensais, o empréstirno cornpulsorio 
proveria fundos para a expansâo do sistema. Tais recursos se-
riarn reembolsâveis, corn correção rnonetaria e juros de 6% ao 
ano, num prazo de 20 anos. Pot sua vez, a Reserva Global de 
Reversao seria destinada a financiar o processo de desestatiza-
cáo do setor. Mais tarde, a Reserva Global de Reversao passou 
a set usada tambem para promover a expansâo do sistema. 

Ern 1968, corn a aprovaçáo da nova Constituiçao, a estrutura de 
financiamento do setor sofre nova rnodificaçao. 0 Imposto Unico 
de Energia Elétrica é extinto e substituido pot um lrnposto sobre 
Circulaçao de Mercadorias e Serviços - ICMS. 0 novo irnposto 
pertence a esfera estadual e náo ha nenhuma obrigatoriedade 
de aplicaçâo das receitas no setor elétrico. Tal alteraçao reduziu 
ainda mais os recursos disponiveis para expansáo do sisterna. 

Corn 0 objetivo de financiar a equalizaçâo das tarifas de energia 
ern todo o pals, 101 criada ern 1974 a Reserva Global de Garan-
tia. Satisfazendo a principios sOcio-econOrnicos de equidade, o 
processo de equalização obrigava as empresas que na media 
fossern mais lucrativas a contribuir corn a reserva de garantia. 
Pot outro lado, as ernpresas corn desempenho abaixo da rnédia 
sacariam desse fundo, viabilizando urn preço uniforme em todo 
o território nacional 1 . 

Historicamente, a fixaçao dos preços (tarifa) obedeceu ao con-
ceito de custo de serviço. Desde o final dos anos 70 estuda-se 
a introdução do conceito de custo marginal. 

Custos e rentabilidade 

Custo marginal versus custo do serviço 

Desde a formulaçao do Côdigo das Aguas, a sistemética de c61- 
culo para os custos vinha-se baseando no charnado custo de 
serviço. Tab conceito respeitava priricipios contábeis e sofria cr1-
ticas, por não refletir o custo real da oferta de energia. 0 consu-
mo de eletricidade era tratado de maneira uniforme, inde-
pendente do nivel da demanda - pico ou fora de pico - e do es-
lado da hidrobogia - estaçao ürnida ou seca. Logo, nâo havia in-
centivos claros para a utilizaçao ôtirna dos recursos disponiveis. 

1- As impltwr6es e peculiaridades da poillica de equalizaçao estáo exarninadas cia 
p.15. 



o custo marginal começa a merecer atençao 30 final dos anos 
70. Uma tarifa baseada nos custos marginais deve necessaria-
mente refletir dois componentes: a custo marginal da energia 
ofertada e 0 Gusto marginal da utilizaçao do sistema: Esta ülti-
ma parcela diz respeito aos gastos necessários a geração, a 
transformaçao e ao transporte para a provimento de uma unida-
de adicional de poténcia. 

A metodologia adotada no Brasil vai distinguir dois periodos 
anuais - seco e Umido - e dois segmentos diários - pico e fora 
de pica. As tarifas refletiriam Os diferenciais de custos especifi-
cos da tiara do dia e da epoca do ano. Dessa maneira, os con-
sumidores, para minimizar seus custos, seriam incentivados a 
racionalizar a consumo de energia, potencializando melbor utili-
zaçâo do sistema. 

Considerancjo as dados apresentados na Quadro 3, acerca do 
custo marginal de longo prazo, podemos notar que tais custos 
variam de acordo corn a tensão, entre diferentes consumido-
res e nas diversas regiOes do pals. 0 custo de fomecimento 
para altas voltagens apresenta-se consideravelmente inferior 
àqueles de baixa voltagem. No que tange a diferentes consu-
midores, as custos para prover a zona rural são os mais eleva-
dos, como consequência das longas distâncias e da baixa 
densidade populacional. Tais fatores incrementam as custos 
com transmissâo e distribuiçao. Assim, ao longo do pals, a Re-
gião Norte-Nordeste apresenta menores custos, devido a 
grande concentração do potencial hidreletrico. 

13 
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QUADRO 3 
CUSTO MARGINAL DE LONGO PRAZO POR REGIAO (1989-US$ MWb) 

CODIGOS DESCRIcAO BRASIL N/NE SD/CO SUL 

Al 230 kV ou mais 44,75 36,28 48,37 45,65 

A2 138kV para 88kV 48,40 - 52,08 52,39 

A3 69kV para 20 kV 50,90 39,15 54,81 54,33 

A4 13,8kV para 2,8kv 63,99 62,48 64,60 68,52 

Media A Alta e media voltagem 5432 44,91 57,35 64,03 

91 Residencial 98,95 1 	84,47 110,11 107,40 

92 Rural 123,67 119,98 137,34 136,77 

83 Outros usuãrios 96,30 9551 100,65 99,75 

84 POblico 96,40 8448 95,64 95,49 

Media B Alta voltagern 99,45 89,18 107,63 105,48 

Media A e B Voltagem incluida 71,25 59,02 75,53 82,25 

Fonte: ONAEE, Custos marginais do fomecimentos e preços mEdios praticado outubro do 1989, e Bolodm do taas do energia eM-
ti/ca, 21 de setepibro de 1989. 

Nota: N= Norte; NE= Nordeste; 50= Sudeste; CO= Centro Oeste. 
Dados exciusivamente referentes ao sistema interconectado. 
A coluna destinada ao Brasil e a media do custo marginal. 

De acordo Corn o DNAEE, para o pals coma urn todo Os custos 
marginais de longo prazo estao ern franca ascensão. De urn 
patarnar de US$ 28/Mwh ern 1984, os custos chegararn a 
US$ 44/Mwh, ern 1987, e a US$ 71/Mwh, em 1989 - a preços 
de 1989. 

Essa elevação deveu-se ao aumento dos custos de transmis-
são, dada a incorporaçao ao sisterna de centrais geradorasdis-
tantes dos grandes centros e ao incrernento do custo do investi-
rnento em conseqUência dos custos ambientais. 

Rentabi/idade do setor 

Urn dos principios básicos da legislação que norteia a setor ele-
trico é aquele que garante as empresas urn adequado retorno 
sabre o capital investido. Assirn, foi estabelecido que urn pata-
mar entre 10% e 12% ao ano fosse assegurado as ernpresas, 
coma urn retorno justo do seu investirnento. A discussão ern tor-
no desses valores aponta para o fato de que, durante os anos 
80, as taxas de juros internos chegararn a niveis rnuitos eleva-
dos logo, a rentabilidade das ernpresas deveria também acorn-
panhar tal acréscimo. Urn argumento de natureza distinta, pa-
rem, que vai no mesmo sentido, indica que urn major retorno 
viabilizaria fontes geradoras alternativas, com rnenor irnpacto 



ambiental comparado a hidreletricidade. 

Corno 0 setor elétrico seria urn exemplo tipico de rnonopolio na-
tural, o Iivre mercado nào asseguraria a quantidade socialmentè 
desejada do produto. Dessa maneira, a questão da taxa de re-
torno deve obedecer a critérios do agente regulador que maxi-
mizern o bern-estar social. 

Politica de equalizaçao 

No passado recente, a equalizaçao representava urna transfe-
rência de recursos, via holding Eletrobras, das empresas locali-
zadas no Sul e Sudeste para as concessionárias do Node e 
Nordeste. 

o objetivo de uma tarifa uniforme, dentro de uma estrutura de 
custos diferenciados, pressupôe, necessariamente, uma trans-
ferencia das empresas mais lucrativas para as rnenos lucrati-
vas. 

A justificativa para a equalizaçao passa por urn principio de 
equidade social e de incentivo ao desenvolvimento regional. 0 
diferencial de custos ao longo do pals agravaria ainda mais os 
contrastes sócio-econômicos, desestimulando a investirnento 
nas areas mais carentes. Suponha-se que as causas para tais 
diferenças de custo residissern nurna disponibilidade desigual 
dos recursos naturals. Entretanto, comparados corn o resto do 
pals, os custos de geração são inferiores no Node e Nordeste, 
porérn os custos de distribuiçao e transmissâo são maiores. Tal 
situação ocorre devido a urna baixa densidade do consumo, ca-
racteristica do menor desenvolvimento econôrnico. 

Estrutura tarifãria e a crise do setor 

Recente p0/it/ca tafifária 

Por meio do Decreto n° 62.724/68, a legislaçao identifica dois 
grupos distintos de consurnidores: 

Grupo A: consumidores conectados a urna tensao de, no mini-
rno, 2,3 kV; 

Grupo B: consumidores conectados a uma tensão menor que 
2,3 kV. 

o primeiro grupo deve pagar urna tarifa composta por uma par- 
cela referente acs gastos corn investimento - tarifa de demanda 



$/kW - e urn componente ligado as despesas operacionajs - ta-. 
rita de consumo $/kwh. Ao grupo B é aplicada uma tarifa de 
consumo, acrescida de uma parcela adicional, para cobrir gas-
tos corn investirnentos. 

Observa-se ainda urna divisao dos consurnjdores em diversas 
classes: residencial, industrial 1  cornercial, rural, serviços pUbli-
cos, ilurninaçao pUblica, autoconsurno. 

Desde a adoçao das tarifas diferenciadas para os consumido-
res de alta tensao, observou-se urna melbora na adrninistraçao 
da demanda. Dadas as significativas diterenças nas tarifas de 
pico e fora de pico, já podemos vislumbrar urn irnpacto na curva 
diana de carga. Major carga tern sido acrescentada nos penio-
dos do dia fpra de pico e menor carga ern horas de pico. 

Seguindo objetivos da politica governarnental, existern diversos 
esquernas tarifarios destinados a incentivar determinados seto-
res da atividade econâmica e/ou consurnidores especificos. Te-
mos, par exernplo, incentivos para a substituiçao do consumo 
de derivados de petroleo, a exportaçâo de produtos intensivos 
ern energia, o consumo de sobras do sisterna de geração e 
irnplementaçao de projetos industrials em areas prioritarias. 
Existem, ainda, descontos para a consurno rural, água e esgo- 
to, sanearnento, coopenativas rurais, panificadoras e traçao elé-
trjca. 1  

Sobre as tarifas adicionam-se, ainda, os irnpostos e o ernpresti-
ma cornpulsOrio. Os ernpréstirnos compulsOnios são fundos 
reembolsãveis, conrigidos pela inflaçao e que rendern juros de 
6% ao ano. São calculados a partir de uma percentagern da 
charnada tarifa fiscal e cobrados do consumidor industrial sobre 
a unidade do kVVli. 

A tarifa fiscal e urna media do preço da energia vendida nos UI- 
timos trés meses. ReduçOes no pagarnento do empréstirno 
cornpulsOrio podern ser auferidas pelo Governo Federal, em si-
tuaçoes especiais. 2  

Ate 1989, existia ainda a chamado lrnposto (Thica de Energia 
Elétrica, aplicado a todos os consurnidores e cobrado tarnbém 
sabre a tarifa fiscal. 0 imposto Unico dava, entretanto, trata-
mento especifico para diferentes consumidores, corn diferentes 
percentuals sobre a tarifa fiscal, para cada categonia. As recei-
tas desse irnposto erarn divididas em 50% para as estados, 
10% para as rnunicipios e 40% para a União. Tais recursos 

Os descontos para padarias e traçao eletrica foram eliminados a partir de 1967, 
coma urna tenlativa do Govemo de racionalizar a polilica de subsidios. 

Consumidores corn fator de carga de no minima 30% e corn gastos de eletricidade 
superiores a 3% de was vendas podeni requisitar tais reduçoes. 



erarn aplicados geralmente na expansão do sisterna. Corn a 
nova Constituição, o Imposto sobre Circulacào de Mercadorias 
e Serviços substituiu o imposto IJnico. 0 chamado ICMS e urn 
imposto cia alçada estadual e incide sobre a tarifa normal. A all-
quota varia entre 17% e 25%, porérn consurnidores residenclais 
de baixa demanda são, geralmente, isentos desse encargo. 
Essa modificação na legislação representou urna reduçâo dos 
recursos disponiveis para 0 setor elétrico, porque nâo ha ne-
nhuma vinculação no gasto das receitas oriundas do ICMS. As-
sirn, os investirnentos nas empresas concessionárias deverao 
ficar submetidos as prioridades de cada governo estadual. 

Eva/u cáo das tSfas e a crise financeira 

A partir de meados da decada de 70, corn a gradativa elevação 
dos patarnares inflacionários, a Govemo inicia urn processo de 
achatamento da tarifa real de energia, corno mais urn artificlo da 
politica de estabilizaçao. Como podernos observar no Grãfico 1, 
desde 19753 tarifa media real - rnedida ern NCZ$ de 1989- de-
dma para todas as categorias de consurno. 

GRAFICO 1 
TARIFA MEDIA DE ELETRICIDADE 
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Entre 1975 e 1989, algumas tentativas de realinharnento tarifá-
rio foram empreendidas. A persistência do processo inflaciona-
rio e a dimensao dos ajustes nominais requeridos condenaram 17 



    

  
  
  
  
  
  
    
  

  
  
  

  

  

  
  
  
  

  
  
  

  
  

    
  
   
  
  
  
  

    
  
  
  

tais medidas 20 fracasso. Os baixos niveis das tarifas reals 
trouxeram consigo a necessidade de fortes elevaçôes nominais 
que, por sua vez, repercutiram nas taxas de inflaçao. Logo, live-
mos urn circulo vicioso, no qual o processo inflacionarlo fol ao 
mesmo tempo causa e, em certa medida, consequência. Dentro 
desse contexto, a obtençao de suporte politico para reajustes 
de preços tomou-se a questâo decisiva. 

Em contraposição, no lado das despesas observa-se desde 
meados da década de 70 um forte processo de endividamento. 
Corn a reduçâo das fontes de receitas tariférias - em termos 
reals -, as ernpresas foram obrigadas a captar grande parcela 
dos recursos para investimentos no mercado de capitais. Dadas 
as condiçoes atraentes de captação, as bancos privados in-
ternacionais tomararn-se importantes provedores de recursos 
para o setor. A situação inicia urn processo de forte deteriora-
cáo, a partir do segundo choque do petráleo. 0 perfil da divida 
passa cada vez mais a contar corn créditos de curio prazo e ta-
xas de juros mais elevadas. No inicio dos anos 80, o colapso 
dos fluxos de capitals para a Arnerica L.atina e a disparada dos 
juros dao o torn dramético da crise. 

o Gréfico 2 mostra bern a elevaçao do serviço da divida corno 
proporçao da receita operacional. 0 esforço de pagar as encar-
gas da divida e 0 atraso tarifário comprometem sobrernaneira a 
capacidade de investirnento do setor. 0 Grafico 3 ilustra de for-
ma Clara o declinlo do investimento. No Gráfico 4, observarnos 
o crescente peso dos fundos externos ao setor nas receitas 
operacionais, indicando uma reduçâo da capacidade de finan-
ciamento práprio das empresas. 

GRAFICO 2 
DESPESAS/RECEITAS OPERACCONAIS 
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GRAFICO 3 
INVESTIMENTO POR )h CONSUMIDO 
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GRAFICO 4 

RECURSOS EXTRA-SETORIAISIRECEF1AS OPERACIONAIS 
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Fonte: Eletrobras. 

Finalmente, no Quadro 4, se evidencia de forma clara a dimen-
são da crise do setor. Como podemos notar, o sustentado in-
cremento do serviço da dIvida conduz a niveis negativos de co-
bertura de investirnentos. 19 
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preços püblicos no Brash, além de submeter as empresas eletri-
cas a uma constante ciclotimia tarifária, as coloca em situaçâo 
pouco confortavel, quando comparadas a estabilidade e aos ni-
veis tarifários medios vigentes em diferentes paises. 

Esses resultados devem, no entanto, ser objeto de uma análise 
mais cuidadosa, levando em conta, de urn lado, que 0 quadro 
brashleiro de recursos hidricos sugeriria, a priori, niveis tarifãrios 
inferiores e, de outro, o verdadeiro contexto gerencial e admi-
nistrativo ern que se encontram empresas submetidas a um 
controle erninentemente politico. Igualmente, 0 quadro inflaclo-
nário que tem caracterizado nosso pals aconseiha certa pm-
déncia quando concentra as comparaçoes em aspectos exdusi-
vamente tarifários. Ainda rnais porque a taxa de câmbio é afeta-
da por variáveis de natureza politica. Por isso, em termos cam-
parativos, a utilizaçâo de indicadores econôrnico-funanceiros e 
de eficiencia gerencial se configura uma via mais consistente 
para estabelecer comparaçôes, na medida em que incorporam 
a dada tarifário sem isolã-lo das demais variáveis atinentes a 
uma boa gestâo técnica e empresarial. 

QUADRO 5 
INDICADORES ECONOMICO-FINANCEIROS 

RETORNO SOBRE 
PATRIMONIO 

LIQUIDO EM V 

MARGEM 
BRUTA 
EM 

NiVEL DE 
ENDIVIDAMENTO 

EM %** 

CEMIG (400) (21,0) 87,0 

CESP (3,00) 11,0 39,0 

CERJ (30,33) (2,0) 74,0 

COPEL (3,00) (17,0) 40,0 

CPFL (18,90) 6,0 61,0 

ELETROPAULO (10,90) (18,0) 41,0 

LIGHT (3,50) 10,0 33,0 

CHILMETRO 19,00 8,0 22,0 

CHILQUINTA 22,00 8,0 18,0 

CGEI 31,00 12,0 8,0 

CHILGENER 8,00 25,0 41,0 

PACIFICG&ECQ. 11,45 30,1 59,6 

PENNSYLVANIA 14,09 33,0 57,8 

PACIFIC CORP. 12,81 38,7 54,6 

'Ano 1991 - Dados relativos as empresas brasileiras e chilenas. 
1. Indicador que mostra a relaçao entre a faturamento liquido dos custos operacionais, 
da depreciaçao e da reserva de reversão, e 0 prOprio faturamento. Ele retlete a capaci-
dade de o negocio gerar fontes prOprias de tinanciamento. 

Ano 1990- Dados relativos as empresas amerlcanas. 	 21 



  

  
  

  
  

  

  

  

  

  

  
. 22 

  

  

QUADRO 6 
INDICADORES DE EFICIENCIA GERENCIAL 

VENDA ENERGIN 
EMPREGADO 
(MWti/EMP.) 

CONSUMIDOR/ 
EMPREGADO 

DESPESA (LJS$) 
OPERACIONAIJ 
CONSUMIDOR 

CEMIG 1.626,3 191,0 327,50 

CESP 4.801,1 73,0 1.654,00 

CERJ 800,1 176,0 238,30 

COPEL 1.050,0 204,0 259,30 

CPFL 1.750,6 248,0 373,00 

ELETROPAULO 2.305,1 241,0 468,50 

LIGHT 1.448,3 197,0 262,10 

CHILMETRO 2.149,5 452,0 307,70 

CHILQUINTA 1.658,2 394,0 246,40 

CGEI 1.639,4 496,0 198,61 

CHILGENER 3.588,2 - - 

PACIFIC G&E CO. 4.102,8 229,9 1.323,88 

PENNSYLVANIA 3.173,4 142,5 789,6 

PACIFIC CORP. 5.588,9 139,0 908,2 

Fonte: . Dados relativos as empresas latino-americanas: CIER - Comislon de Integra. 
ciOn Electrica Regional. 

Economic Science Corporation -1991. 
Tabela elaborada pelos autores. 

Indicadores econOmico-financejros 

As estatisticas mostram claramente a desastrosa situação das 
Concessionárjas estaduais brasueiras, as quals, no meihor dos 
casos, apresentam urn retorno sobre 0 patrimônio liquido negati-
vo da ordem de 3,0%. Enquanto isso, verifiCa-se para as ernpre-
sas chilenas tipicamente distribuidoras taxas variando entre 20% 

30%. No caso especIfico da Chilgener, geradora pura, a taxa 
de 8% è compativel Corn as indices verificados nas quatro ern-
presas arnericanas selecionadas, já que essas Uftirnas apresen-
tam urn mix geração/distribuiçao que as aproximaria do modelo 
CESP. Esta ernpresa (CESP) obteve uma taxa negativa de retor 
no sobre patrimonio liquido de 3,0%, ern 1991, enquanto as 
americanas apresentam taxas positivas da ordem de 10%; 

Quando observamos conjuntarnente Os ties indicadores ana-
lisados (taxa de retorno sobre patrirnônio liquido, margem bru-
ta, nivel de endividamento), fica patente o grau de insolvéncia 
financeira das empresas brasileiras. Corn efeito, parece macre- 



  
  
  
  
  

  

   

  
   

  
  

  

  
  
  

  
  
  

  

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  

ditável que empresas apresentando taxas de retomo significati-
vamente negativas tenharn nivel de endividamento tao elevado. 
Somente empresas estatais corn administraçâo erninenternente 
politica poderiam recorrer, corn tal intensidade, a capitals de ter-
ceiros, sern antes proceder a urna profunda e radical reestrutu-
ração. 

Indicadores de eficiencia gerencia! 

Os dois prirneiros indicadores (MWb/ernprego e consurni-
dor/empregado) atestarn, de rnaneira contundente, 0 diagnôsti-
co traçado no itern anterior. De fato, verifica-se que as empre-
sas brasileiras apresentarn performances médias baixissirnas 
quando comparadas as empresas chilenas tipicamente distil-
buidoras. Isso toma daro que a necessária revisão da politica 
tarifária, isolando fatores politicos de decisôes de carater eco-
nômico, deve ser precedida de urna reengenharia completa das 
empresas geradores/distribuidoras de energia. Essa reenge-
nharla deve ser iniciada pail passu ao processo de abertura do 
setor ao capital privado. 

CONCLUSOES 	 A análise do perfil da divida do setor elétrico federal, a partir de 
1985, indica o crescimento acelerado dos débitos de curio pra-
zo. Essa tendencia pode ser quaritificada pelo comportarnento 
da relaçâo passivo circulante/passivo exigivel de longo prazo 
que, entre 1985 e 1989, passou de 28% para 80%, apontando 
uma forte contraçâo do horizonte de finandamento. Dado a Ion-
go prazo de rnaturaçâo dos investirnentos, esse perth acha-se 
clararnente inadequado para atender as necessidades do setor. 

Ern consequêricia da grande necessidade de recursos para a 
rolagern de seus compromissos financeiros, o setor elétrico au-
menta sua posiçâo de tornador externo: entre 1985 e 1988, a 
captaçao media anual do setor respondeu par mais de 36% do 
total tornado extemarnente pelo pals. 

Pelo conceito de cobertura do investimento, que indica o grau 
de comprometimento dos recursos próprios corn o serviço da 
divida, nota-se que, em 1980, esse indice apontava para um 
valor próxirno de 1,3, tornando evidente que Corn recursos pro-
prios a setar poderia, sern problemas, pagar seu endividarnen-
to. Em 1985, a indice de cobertura reduziu-se para urn valor da 
ordem de 0,44, tornando óbvias as dificuldades do setor elétrico 
em arcar cam a serviço da divida. Assirn, grande parte dos re-
cursos outrora direcionados para investirnentos passou agora a 
ser utilizada na rolagern da divida. 



Somando-se a crise financeira, assiste-se, desde meados da 
década de 80, a proliferaçao de conflitos institucionais. Corn o 
esgotamento da capacidade de autofinanciamento reduçao dos 
aportes govemarnentais e crescentes restricoes ao endjvida-
mento, a holding Eletrobras empreendeu, no começo dos anos 
80, urna tentativa de incrementar transferencias intersetoriais. A 
major pressao sabre os concessionários estaduajs, que experi-
mentaram pesadas dificuldades financeiras, levou a uma série 
de conflitos entre estes ültimos e a Eletrobrás. Tal quadro de in-
quietaçâo acabou por conduzir a atrasos sucessivos nos repas-
ses da tarifa de suprimento e nos créditos nas Contas de Resul-
tados a Compensar (CRC), o que acentuava as efeitos nefastos 
do desordenamento financeiro. 
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Assirn, nos anos 90 a setor elétrica se viu em rneio a uma situa-
cáo de insolvéncia, retratada no desaparecimento do autofinan-
ciarnento e no insuportável peso da divida externa setorial, que 
comprorneterarn a adequada expansáo da aferta de energia e 
acabaram por gerar abalos na estrutura institucional. 

Esse quadro pode transformar o Brasil, corn suas inegáveis 
vantagens naturals em termos de geraçao de energia elétrica, 
em urn pals corn niveis tarifarios inibidores e próximos aos vi-
gentes em paises concorrentes na importaçao de capital e sem 
a nosso potencial hidrico. 

o setor eletrico necessitarà realizar, na prOxima década, gran-
des investimentos em geraçáo e transmissao para atender a 
crescente demanda que se prenuncia, mesrno nos cenários 
mais pessimistas. Como o Estada, atual responsavel pelos in-
vestirnentos setariais, se encontra cam sua capacidade de Ii-
nanciarnento esgotada, sugere-se a exarne de diferentes alter-
nativas para equacionar o problema. Par exernplo: 

• participaçao da iniciativa privada na produçáo, no transporte e 
na distribuição de energia; 

rnudanças na rnatriz energOtica; 

mudanças institucionais no setor. 

E possIvel que nenhuma delas isoladamente possa resolver a 
problerna da area, dada a extensão e a profundidade da crise, a 
que leva a se visualizar urn processo de rnudança que combine 
as trés açães. Mesmo assim, dificilrnente se conseguiria canali-
zar pars a setor o rnontante de recursos necessários, da ordem 
de US$ 6 bilhoes par ano. 

Corno a Estado brasileiro passa hoje par uma profunda refor- 
rnulaçáo, as alternativas visualizadas para a setor elétrico, no 
presente momenta, tern caráter rnais de especulaçao do que de 



soiuçoes jà testadas na realidade brasileira. 

No que concerne a privatização do setor elétrico, como forma 
de assegurar os recursos necessários para a consecução do 
piano de obras setorial, algumas fOrmulas tern sido aventadas 
para viabilizar o retorno dos investimentos privados; entre elas, 
temos: 

• participação acionária nas companhias distribuidoras de eletri-
cidade; 

• captação da poupança intema; 

• conversão em açães das dividas do setor elétrico; 

• produçao de energia para uso prOprio e para revenda, por par-
te de grandes consumidores e da iniciativa privada; 

• co-geraçao de energia: 

• participação acionária de consumidores; 

• arrendamento de bens; 

participação de ernpregados no capital das concessionárias. 

A transformação dessas propostas em leis, decretos e regula-
mentos val depender de urna série de fatores endógenos e exO-
genos 30 setor, sendo 0 principal a questão do nivel tarifário e 0 

equacionamento da divida externa, que por sua vez vâo depen-
der da politica econômica do Governo Federal e de sua capaci-
dade de reduzir as taxas de crescimento da inflação. 

Como nesse momento nenhuma tendência pode ser definida 
como dominante, as perspectivas de evoluçâo so podem ser 
convenientemente abordadas na fomia de cenãrios altemativos. 

Em sintese, a novo modelo deverá buscar uma visâo integrada 
dos vários aspectos citados, levando em consideraçao as va-
rias tendèncias que se delineiam no horizonte, mas procurando 
ao mesmo tempo preservar a visão que o tern caracterizado 30 

longo da evolução recente. Assim, a abertura do setor para a 
iniciativa privada deverá ser contemplada não apenas para a 
defesa dos principios e diretrizes que vèm norteando a expan-
são do sisterna sob a Otica de otimizaçâo global dos recursos 
energéticos, mas tarnbérn para harmonizá-lo corn a realidade 
emergente. 

Tanto o desaflo das restriçOes do meio ambiente quanto o da 
entrada de novos energéticos deverâo ser objeto de cuidadosos 
estudos, sem o que se poderá incorrer em graves riscos de de- 25 



  

  sorganizar o setor, sem a contrapartida de outros mecanismos 
institucionais que assegurern urn suprimento conflável e   mico de energia elétrica. 

A recuperaçao da autonomia financeira do setor devera passar, 
necessariamente, pela definição de fontes de recursos pernia-   nentes e compativeis corn a necessidade de rernuneraçâo dos   investimentos 30 nivel em que o mercado de capitais  determi- 

  nar, sem o que nao haverá a canalizaçao da poupança disponi- 

  vel para Os empreendimentos setorlais, qualquer que seja a es- 
trutura institucional que venha a ser definida para o 

  A reinstitucionalizaçáo é um pre-requisito essencial para eiimi- 

  nar as tensOes hoje existentes entre as empresas federais e es- 
taduais, e entre essas e a Eletrobrãs e 0 prOprio DNAEE, bern   como para recuperar a credibilidade dos mecanismos de  trans- 
ferdncia intra-setorials. 

  A crescente participaçào de empresas de capital privado, dos   grandes consumidores e de grupos soda is afetados pelo desen-   volvimento do sistema elétrico val exigir uma major transparen- 

  cia no processo de escoiha e avaiiação dos empreendirnentos, 
que deverao ter seus criterios de dimensionamento pautados,   cada vez mais, em conceitos de eflciencia alocativa, sern perder   de vista as implicaçOes econômicas e sociais. 

    0 tratamento de incertezas devera ser gradativamente incor- 
porado ao processo, que nâo contará mais corn a airnofada  as-   tatal que absorvia as impactos de variaçôes importantes e  im- 

  previsiveis na conjuntura econômica e politica mundiai. Essa at- 

  mofada estatal deverá ser substituida por mecanismos de mer- 
cado, que permitam o ratelo dos riscos par urn major nUrnero de   investidores, e tambem por concthitos de flexibilidade, que per-   mitam definir estratégias ao invés de pianos de expansao.   . 0 alcance e as limitaçoes dos modelos usados no pianeja-   mento deverão ser explicitados, visando permitir uma melhor   comunicaçâo entre pianejadores e tomadores de decisao, legis-   iadores e dernais agentes responsáveis pelo desenvolvirnento 

  do sistema elétrico. 

  . Urn nova modelo gerencial devera ser definido para as ernpre-   sas de energia elétrica, no qual seja reforçada a visäo estratégi- 
ca e a capacidade de atuaçâo em urn arnbiente em constante e 
rápida mutaçâo, tanto do ponto de vista tecnolOgico quanto de   oportunidades de negócios. Esse novo arnbiente em que as   empresas atuarâo vai exigir, cada vez mais, equipes  tecnica-   mente preparadas e cUpulas dirigentes- capacitadas a atuar nas 
diversas instâncias de planejamento global e setorial. 

  
  
    
    
  



  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  

  
  

  
  

  

  
  
  

  
  

RECOMENDAcOES 	 0 modelo que se propOe pam o setor elétrico no Brasil parte da 
evidéncia de que o atual estâgio da indUstria de energia eletrica 
no mundo superou largarnente as barreiras que justificaram, no 
passado, a monopolizaçao da atividade pelo Estado. Nâo ha 
nada que justifique tratar a geraçâo de energia exdusivamente 
como serviço pUblico. Igualmente, a entrega da energia aos 
grandes consumidores deve ser objeto de disputa entre urn 
grande nürnero de produtores, e não uma singularidade do Es-
tado. Finalmente, a transmissâo de energia deve ser de respon-
sabilidade conjunta de geradores, distribuidores, consurnidores 
e govemo, e o preço do serviço deve ser transparente, de for-
ma que a consumidor possa receber todos os beneficios da 
concorrência. 

Assim, a par de caracterizar o DNAEE coma entidade normati-
va e transferir as atuais empresas que compôem a holding Ele-
trobrás para o Ministério da Fazenda, propôe-se que desse ml-
nistério parta a privatizaçâo da atividade no Brash. 

A proposta de reestruturação, ora apresentada, considera 0 
consumidor como o objetivo final do processo. 0 sistema deve 
ser tecnicamente conflável e economicamente saudável. De-
vem ser retiradas todas as barreiras para urn aporte decisivo de 
capitais privados brasileiros e estrangeiros no setor. Ac Estado 
continuará cabendo a tarefa essencial de licitar o aproveitarnen-
to dos recursos naturais, além de conceder e hornologar tarifas 
basicas para os consurnidores de media e baixa tensOes. 

As idéias aqui apresentadas caracterizam urn modelo que 
aponta para a necessidade de urna mudança substancial no or-
denamento e na operaçâo do setor elétrico brasileiro. 0 modelo 
contido dentro dessa proposta de reestruturação do setor re-
quer urn deterrninado periodo de ternpo para uma implementa-
ção segura. Nesse sentido, é indispensável que, juntamente 
corn o novo rnodelo, um rigoroso cronograrnade atividades seja 
também acertado, para assegurar que, ao final do processo, se 
viabihze o essencial do programa previsto. 0 periodo de transi-
ção para a implantaçâo do novo modelo vai requerer decisoes 
coerentes em todos os setores, além de se pautar em critérios 
transparentes, a fim de conquistar a confiança dos principais 
atores (pUblicos e privados) e, corn isso, as requisitos politicos 
necessários a superação dos muitos obstaculos que certamen-
te irao pontuar o percurso. 

A proposta esboçada apresenta tinhas gerais para uma discus-
são e baseha-se, principalmente, ern principios e critérios de na-
tureza econômica, alcançando tanto a oferta coma a demanda 
de eletricidade. 

27 
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Definiçao dos objetivos globais 

• Recriar condiçOes de mercado e mecanismos de alocaçao de 
recursos em todas as atividades do setor, a firn de char as pre-
condiçoes técnicas e econômicas para a busca continua da eli-
ciência. 

• Reduzir a participaçao estatal em atividades que podem ser 
exercidas por agentes privados, concentrando a ação do Go-
verno em atjvjdades de natureza social, que no setor elétrico se 
restringiriam a indicaçâo da politica global e ao controle do fun-
cionamento do setor. 

• Reformular o alcance, as referéncias institucionais e os instru-
mentos (cOdigos e normas) de regulaçao do setor elétrico, de 
maneira a incentivar a concorrência, evitar eventuals comporta-
mentos monopólicos e proteger o consurnidor nos casos em 
que ainda persistam formas monopólicas de mercado. Além 
disso, devem ser criados novos mecanismos institucionais que 
assegurern a conflabilidade geral do sisterna e o.controle ade-
quado da geração e da distribuiçao. 

• Fixar condiçOes amplas de acesso (reduçào de barreiras institucio-
nais) para a entrada de capitals de risco nas novas atividades, esta-
belecendo regras que assegurem tratarnento igualitaho para Os in-
vestimentos privados e para as empresas pUblicas que eventual-. 
mente permaneçam por urn tempo mais longo integrando o grupo 
de concessionérias do setor. 

• Compatibilizar as decisOes que venharn a reformular a organi-
zaçâo dos demais segmentos do setor energético (essencial-
mente petraleo e gas natural), de maneira a tornar mais eficien-
te o processo de alocaçâo de recursos, a partir de uma estrutu-
ra de livre concorréncia (cornpetição entre diferentes fontes 
para a geracâo). 

Objetivos especificos do modelo de reestruturaçao do 
setor eletrico 

Os objetivos especificos do modelo proposto são 

• promover a eficlencia na geração, na transmissao e na distri-
buiçao da energia elétrica; 

• assegurar a confiabilidade e a qualidade do serviço, através 
de mecanismos transparentes e ãgeis de regulação e controle; 

- descentratizar as decisOes, corn o objetivo de atingir urna 
major independencia economica na alocação dos recursos, 



  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  
  
  

  
  

como urn passo necessário para melhorar a produtividade no 
setor e desvincular as decisOes de investimento de critérios po-
liticos; 

redefinir as objetivos e critérios para a fixaçao das tarifas; 

• garantir a participaçao dos consumidores em Orgâos regulado-
res, assegurando a possibilidade do exercicio de seus direitos; 

• eliminar a influência politica em decisôes referentes ao (undo-
namento das empresas e atividades do setor, através da cria-
cáo de um órgâo independente de regulaçáo que atue aplican-
do as normas de urn cOdigo. Esse órgâo deverá atuar corn ob-
jetividade e transparencia, a fim de prornover o consenso entre 
as partes interessadas e char condiçOes para o desenvolvimen-
to das atividades reguladas; 

• estabelecer normas de proteçáo ambiental, as quais deverao 
submeter-se as produtores e a ernpresa de transmissão de 
energia elétrica. 

Esses objetivos (giobais e setorlais) se constituern nos princi-
pais elementos de delinearnento do modelo proposto. 

A estrutura da oferta 

A idéia central consiste em distinguir Os casas em que poderão 
vir a prevalecer condiçoes de monopOlio natural daqueles em 
qua existe mais clara possibilidade de concorréncia. Nesse 
sentido, a geraçáo de eletricidade constitui-se em atividade es-
sencialmente concorrencial. Par outro lado, a transrnissao e a 
distribuiçâo são atividades que, tipicamente, apresentarn, haje, 
caracteristicas de rnonopOlio natural, riotadamente no que diz 
respeito ao serviço püblico. Definidos esses aspectos, a cadeia 
representativa da oferta de energiaelétrica deverá ser estrutu-
rada da seguinte forma: 

lnstituiçao de uma clara separação entre a papel normativo e 
o papel empresarial do Estada. 0 papel normativo deve ser de-
sempenhado por urn organismo independente, resultante de 
urna reforrnulaçao profunda do atual DNAEE, que fixará as no-
vas regras de operação do negócio. Propoe-se a transferenoia, 
em urn primeiro momento, do controle das atuais empresas fe-
derals (hoje vinculadas a holding Eletrobras) para a alçada dire-
ta do Ministerio da Fazenda. Esse ministérlo nâo desernpenha-
rá nenhuma funçâo norrnativa, e sim promoverá a reorganiza-
cáo dessas empresas, o controle de sua gestãa e preparará 
sua privatizaçao. 
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• Incentivo a presença de urn nUrnero crescente de empresas 
geradoras. De inicio, a atual capacidade instalada do pais po-
derá ajustar-se a seguinte conforrnaçâo empresarial: as empre-
sas de geração do grupo Eletrobrás (Eletrosul. Furnas, CHESF I  
Eletronorte) passarão a tel atuaçâo e gastos independentes, 
segundo uma pauta de negociaçaes corn o Ministério da Fazen-
da. Corn isso, cornpetirâo entre Si e corn aquelas empresas es-
taduais que tarnbérn possuern irnportantes capacidades de ge-
raçâo (essenclairnente CESP, CEMIG, COPEL CEEE). 

As empresas estaduais serâo cindidas em empresas totairnen-
te independentes. Urnas responsáveis pela geraçào e outras 
pela distribuiçâo. Assirn, por exemplo, a CEMIG/Geraçâo e a 
CEMIG/Distribuiçâo resultariarn da cisão da atual CEMIG - Cen-
trals Elétricas de Minas Gerais. 

Serâo criadas, alern disso, condiçaes subsequentes viabilizan-
do a expansâo do sisterna através de novas ernpresas de natu-
reza privada. 

Serâo incentivadas, tarnbern, a autoproduçâo e a co-geraçao. 

A tim de agilizar o andamento das obras e a enirada ern opera-
ção das usinas hidrelétricas que se encontram ainda em cons-
truçâo, serâo propostos a iniciativa privada esquemas de asso-
ciaçâo corn as ernpresas pUblicas de hidreletricidade. Caso as 
atuals concessionárias nâo retomem as obras sob sua respon-
sabilidade, as concessOes serâo relicitadas em prazo previa-
rnente definido. 

No rnodelo de privatizaçao concebido, as atuais supridoras fe-
derals serào subrnetidas a urn processo de desmembrarnento 
ern diversas ernpresas, de modo a formar conjuntos corn urna 
ou mais usinas que reUnarn condiçôes deoperaçâo técnica e 
econOmica, configurando novas empresas. 

A transrnissao de energia elétrica através de urn sistema interli-
gado deveré obedecer a trés principios básicos: 

• que sejam vedadas a empresa de transrnissão iniciativas de 
geração, compra e venda de energia; 

• que a futura ernpresa de transmissâo seja objeto de uma ges-
tâo compartithada pelas ernpresas que participem da sua estru-
tura de capital; 



  

  

  

  
  

  
  

  

  
  
  
  

  

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

  

  
  
  

• que 0 critérlo prioritário no despacho do carga seja a oferta 
aos consumidores/distribuidores de energia do meihor qualida-
do aos preços mais baixos. Caso as custos de capital e do ope-
raçao do parque hidrelétrico se reestruturem de forma realmen-
te competitiva, nao haverá maiores problemas para quo as dife-
rentes empresas, pUblicas ou privadas, orientem a capacidade 
de todas as suas usinas em direçâo a utilização do sistema in-
terligado de transmissào. 

Coma a transmissão é um segmento onde existem caracteristi-
cas do rnonopolio natural, o custeio do transrnissao será defini-
do atraves do custo marginal de curto prazo, 1  acrescido de urn 
"direito do conexâo" (pedágio) fixo e anual, cobrado aos gera-
dares, a titulo de tarifa, segundo sua potência instalada e posi-
cáo na rode. 

Os serviços do transmissâo de energia olétrica serâo explora-
dos através de urna empresa constituida par capitals privados e 
püblicos que, para fins deste trabaiho, so denornina EST - Em-
presa Brasileira do Transrnissao, corn espaço aberto para a Ii-
vre acesso de qualquer novo concessionarlo do geraçáo cam 
transmissâo associada, integrável a maiha nacianal do trans-
missâa. As funçôes da EBT serão ligadas, exclusivamente, as 
questôes do natureza técnica e comercial da transrnissão (ca-
brança do 'pedágia"), náo Ihe dizendo respeita as transaçoos 
entre geradores e cansumidores do energia, eis quo a integra-
cáo das atividades de transmissaa e geraçáo pode gerar postu-
ras predatorias o impar ernpecilhas a entrada de novos compe-
tidares. 

A composiçáa da EBT deverá abrigar as cancessianários de-
tontares de linhas do transmissâa, subestaçOes do sistema de 
transmissáa o de toda o equipamonto associado a aporaçáo da 
malha do transmissâa do sotor, Os novas cancessionários do 
geraçáa, os vencedores das futuras licitaçOes para goraçao 
com transrnissâo associada e rnais os distribuidores 0 05 gran-
des consurnidores de energia eletrica. 

• Cabera a EBT atender aos seguintes abjetivos: proservar a 
segurança do sorviça; garantir a transrnissáo, ao rnenor custo 
passivel, para o conjunta das instalaçoes do geraçâo e trans-
missâo; faturar transferéncias (transrnissao) do eletricidade en-
tro empresas goradoras 0 assegurar condiçães do equidade no 
transporte da energia entro as diversas emprosas geradoras. 

1- Pode-se demonstrar que, em sistemas operados e expandidos em condiçOes Otimas, 
a custo marginal de curto prazo (custos de operaçao e de manutençao) remunera Os in-
vestimentos e permite a adequada expansão do setor. Ademais, as recentes experiên-
cias de desregulamentaçao e privalizaçâo dos setores eletricos no Chile, na Grâ-Breta-
nha e na Argentina consubsianciam na prãtica. essa assertiva advinda originalmente 
dos manuais de microeconornia. 31 
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Para promover a desregulamentaçao da distribuiçâo de ener-
gia, propOe-se que sejam outorgadas concessães ao major nU-
mero possivel de distribuidores, corn èrffase especial para os 
municipios ou conjuntos de municipios corn vinculos e interes-
ses definidos em suas respectivas areas geográficas. Para tan-
to, faz-se necessárjo urn prévio redesenho das areas de distri-
buição, a tim de que as dilerentes zonas selecjonadas reflitam a 
existência de mercados corn identidades e perfis de consumo 
especificos. Fatores como aspecto geográflco ou nümero e tipo 
de consumjdores deterrnjnarn custos de distribuiçao diferencia-
dos, pals nada assegura que as fronteiras politicas estaduais 
sejam o meihor indicador para o delinearnento de uma zona de 
distribuiçao. Finalmente, o esquema de definição de regiOes e 
zonas de distribuição devera admitir graus signiticativos de flexi-
bilidade, a fim de incentivar o surgimento de novas ernpresas 
de distribuiçao especializadas local/regionalrnente. 0 poder re-
gulador fixara legislaçao especifica coibindo práticas monopôli-
cas, a tim de evitar que a mesma grupo se expanda em zonas 
de distribuiçao vizinhas. lncentivar-se-á, tambérn, a franquia 
dos serviços de distribuiçao, precedida de licitação, visando au-
mentar a flexibilidade operacional da distribuiçâo. Cabera aos 
distribuidores a integral respansabilidade pelo suprimento da 
energia elétrica ao conjunto de consurnidores inscritos nas dife-
rentes zonas de concessäo em vigéncia. Serâo criados critérios 
e norrnas de penalização dos distribuidores em caso de deficit 
de fornecimento, o que tarnbém estirnulara a celebraçaa de 
contratos de longo prazo entre a geraçao e a distribuiçao. 

Para que urn modelo elétrico desverticalizado funcione nessas 
condiçoes, a transmissão de energia deve ser fator de estImulo 
para a integraçao de novos concessionários vencedores de fu-
turas licitaçaes, nao podendo, de nenhurna maneira, repre-
sentar a papel de barreira institucional ao livre ingresso de no-
v0s atores. Oeve, além disso, viabilizar a existencia e a opera-
cáo de urn sistema interconectado aberto cujas vantagens eco-
nôrnicas são indiscutiveis no contexto de uma tecnologia mo-
derna. A nova regularnntaçao deve enfatizar a liberdade de 
acesso (ou não) ao sisterna de transmissâo, dentro de condi-
çOes não-discriminatarias preestabelecidas para que, em regi-
me de tarifas náo-equalizadas, se favoreça a usa de diferentes 
fontes energéticas e se estimule a eficiència global do sistema. 

E importante salientar que a profunda reestruturaçao institu-
cional, sugerida para as diversos niveis da cadeia do setor ele-
trico, e fruto de urn diagnOstico em que as fatores de ordern fi-
nanceira e tecnologica encontrarn-se indissoluvelmente inter-
relacionados. Nesse sentido, a modelo proposto fornece as 
precondiçoes de alavancagern de urn nova padrâo de financia-
mento para a setor, enfatizando a participação da iniciativa ph-
vada, e praparciona a atendimenta a necessidade de diversifi-
caçâo de fantes para a geraçáo de energia eletrica. 



De fato, tanto a saturação dos mecanismos de financiamento, 
que pautaram a expansâo recente do setor elétrico corn base 
em opçâo hidrica, quanta as inUmeras pressães de natureza 
social e arnbiental - que se opoern a expansão do sisterna em 
direção a potenciais hidricos da Região Node - apontarn para 
urna inflexão no sentidd do uso de tecnologias de geração tér-
mica, atualmente disponiveis, principalmente a base de gas na-
tural. 0 fato de as reservas de gas natural no Brasil terern atm-
gido volumes mais significativos pesa a favor do uso de opçâo 
tOrmica a gas. Para que isso se viabilize, porém, è necessário 
que as reservas de gas natural se tornem, através de processo 
análogo de desregularnentaçâo e desobstruçâo institucional, 
disponiveis para utilizaçâo mais eliciente, econômica e técnica. 

Tarilas 

No modelo aqui proposto, existirâo duas categorias de tarifa. 
Na primeira categoria, a viger no rnercado dos grandes consu-
midores, as tarifas de eletricidade (energia e poténcia) serâo o 
resultado de negociaçães livres efetuadas entre as diferentes 
panes (geradores, distribuidores e grandes consumidores). 
Esse mercado cobrirá a totalidade dos clientes finais com pa-
téncia igual ou superior a 10 MW. Esse limite de potência deve-
ía ser gradativarnente reduzido ao longo do ternpo, corn o obje-
tivo de ampliar a parcela do mercado corn possibilidade de ce-
lebrar contratos de fornecirnento de energia elétrica. Procura-se 
estimular a livre relaçâo entre Os dilerentes agentes produtivos 
integrados ao sistema. Os contratos deverâo ser amplarnente 
divulgados a urn de caracterizar urn tipo de procedimento que 
garanta a transparéncia do modelo e não introduza tratamentos 
discriminatôrios prejudiciais a livre concorréncia. 

A segunda categoria corresponde aos consumidores corn p0- 	33 
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téncia inferior a 10 MW. 

Esse sistema tarifário de duas categorias baseia-se em uma 
clara distinçao entre Os segmentos que apresentam caracteristi-
cas de monopOlio natural, nos quais serão estabelecidos preços 
regulados, e aqueles em que é possivel criar condiçôes de con-
corréncia, nos quais os preços serão negociados Iivremente. 

A partir das duas categorias tarifárias (livre e regulada), estabe-
lecern-se quatro preços básicos, todos refletindo os custos mar-
ginais de curto prazo do sistema: 

• o preço de venda do gerador para o distribuidor, calculado em 
funçao dos custos marginais envolvidos na satisfaçao das de-
mandas de poténcia de ponta (k e energia (kWh) nas subes-
taçöes de entrega as redes de distribuiçao, será homologado 
pelo DNAEE. Esse preço incluirá 0 "pedágio" pelo uso do siste-
ma de transmissâo. 0 cálculo do custo marginal de curto prazo 
do sistema basear-se-a na utilizaçâo de urn rnodelo de progra-
maçao dinámica (modelo rnaternático que estirna a expansâo a 
minimo custo) para a totalidade do sisterna interligado, no qual 
Os inputs serão fornecidos pelos diversos geradores; 

• o preço das distribuidoras para Os clientes corn preços regula-
dos será calculado somando-se o preço de venda do gerador 
para o distribuidor ao preço da distribuição, aqui denorninado 
valor agregado de distribuiçao. 0 valor agregado de distribuiçao 
será calcuiado dividindo-se a soma rnensal do custo de capital 
das instalaçOes de distribuiçao aos custos mensais de opera-
cáo e comercialização pela poténcia de ponta fornecida pela 
rede de distribuiçáo; 

• o preço de transferencia entre geradores correspondera aos 
custos marginais de curto prazo do sistema eletrico; 

o ültimo preço corresponde aos clientes finais, corn poténcia 
gual ou superior a 10MW 1  e será negociado livremente entre as 
empresas eletricas (geradoras e distribuidoras) e esses clientes. 

Nesse sistema tarifário é importante salientar o papel desempe-
nhado pelos preços livremente negociados, na rnedida em que 
estabelecem limitaçoes de natureza prática aos preços regula-
dos, homologados pelo DNAEE. 

As tarifas para os usuários finais baseiam-se em principios eco-
nômicos que permitem corrigir as distorçOes existentes e esti-
mular ama eficiente alocaçáo de recursos, além de incentivar a 
rlcorporaçao de novas capitais privados ao setor. 

Se o Governo Federal, por motivos politicos, decidir subsidiar 
determinadas categorias de consumidores ou regiOes do pals 



(fomento a regiôes isoladas corn mercados rarefeitos), a trans-
feréncia dos recursos deverá ser de responsabilidade da União 
e figurar claramente em rubrica especifica no seu orçamento. 

Resultados 

Os resultados que se esperam alcançar corn o rnodelo proposto 
são os seguintes: 

• beneficiar Os consurnidores de energia elétrica estabelecendo 
urn rnarco regulador minimo, que é 0 ingrediente fundamental 
para o desenvolvirnento de um sisterna de transrnissao eficiente 
e mercados de distribuiçao abertos; 

maximizar os valores de venda dos ativos pUblicos no caso de 
privatização, pela utilização de mecanismos de mercado na 
venda dos mesmos; 

• desenvolver os mercados de concorrencia baseados em rela-
çôes livres entre as partes. 
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1. ANTECEDENTES E SITUAcA0 ENERGETICA 

1.1 Modelos Setoriais 

Apôs a II. Guerra Mundial a Brasil experirnentou urn intenso movimento 
nacionalista que redundou na instituiçao do rnonopolio estatal do petróleo e a criação da 
PETROBRAS (1954), tendo esta, ate hoje, o rnonopOlio da prospecçao, exploraçao, refino, 
importaçao e transporte do petrOteo edo gas. Já a distribuiçao do gas passou, a partir de 1988, 
a ser atribuiçao dos estados. 

Tambem a setor elétrico brasileiro passa a ser estatizado apOs a II Guerra 
Mundial, para o que contribuirarn: 

- a paralisaçao dos investimentos das ernpresas particulares, näo sO face 
as Iimitaçoes da guerra mas, principalmente, pela falta de urna politica 
tarifária adequada, por parte do governo, o que resultou numa prolongada 
crise de energia eletrica que sO foi inteirarnente superada em 1969; 

- a disponibilidade de recursos externos para financiar a infra-estrutura, 
corn a surgirnento do BIRD, BID e outros; 

- a prevalencia de teses nacionalistas e keynesianas propondo-se a 
alavancagem do crescirnento econômico via investimentos estatais. 

A opçao pela criação de empresas estatais e seu financiamenta via 
endividamento se tarnau urn 'must" nestas condiçoes favoráveis, mas deixau urna falsa 
impressao, ainda rnuito aceita, de que, nos paises em desenvalvimento sO a Estado tern 
candiçoes de capitalizar na infra-estrutura. 

Esquece-se, ern geral, que as poucos recursos investidas pelo prOprio 
Estado, serviram apenas para alavancar os empréstimos de terceiros, muitas vezes rnais do 
que a dobra dos investirnentos pUblicas efetivamente integralizados. E na melhar forma urn 
"saque sabre as receitas tributérias futuras, par conta das prOximas geraçoes". 

A estatizaçaa do setor elétrico pUblica näa se dana, entretanta, segundo 
urn madelo claramente definido, mas em duas andas sucessivas: 

- pnirneiro, entre 1950 e 1965, predominararn as iniciativas estaduais, 
inclusive no carnpo da geraçao; 



- depois, corn a criaçao da ELETROBRAS, e de suas quatro subsidiárias 
de geração e transrnissao (entre 1962 e 1973), o governo federal passou a 
ocupar urn papel central no setor. 

Resultou disso urn rnodelo setorial hibrido onde nern a "estadualizaçao" e 
nern a "federalizaçao" se cornpletararn, ern que nem mesrno ha uma divisao forrnal dos 
segmentos: a area federal airida tern ernpresas de distribuiçao e algurnas estatudais tern forte 
presença na geraçao. 

As sete empresas federals, incluindo a binacional de ItaipU e duas 
concessionarias de distribuiçao, são responsaveis por mais de 60 a 65% da geraçao, 18% da 
distribuiçao e a rnaior parte do sistema de transrnissao e interligaçao ern extra-alta tensao. Já 
as 26 ernpresas estaduals respodern por cerca de 79% da distribuiçao e, aproximadamente, 30 
a 35% da geraçao. Subsistern, ainda, rnais de 25 empresas rnenores, privadas ou municipais, 
responsáveis par outros 3% do mercado de distribuiçao. 

1.2 Situacao do Sistema Elétrico 

0 Brasil conta corn dois sisternas trarnissao e interconexao, hoje ainda não 
interligados, o do Sul-Sudeste e a do Norte-Nordeste, alern de arnplas areas onde as serviços 
são prestados por "sisternas Isolados" ern geral, inadequados, via geradores diesel. 

A geraçao hidroelétrica representa rnais de 90% da produçao total 
contando a sisterna corn urna capacidade de 57.000 MW. 0 potencial hidrãulico total do pals é 
avaliado em 250.000 MW, rnas cuja exploraçao será condicionada a limitaçoes pela distância 
dos principals centros de consurno e, tarnbérn, por condicionantes arnbientais. 

Sern aprofundar no assunto e irnportante notar que este sisterna teve seu 
ápice de desenvolvirnento nos anos 70, quando o Brasil se voltou para grandes projetos 
geopoliticos e quando praticou a "polItica" de fechar suas contas externas rnediante a usc de 
emprestimos para tais projetos. 

A partir de 1980 o rnodelo setorial entra ern crise. As concessionârias 
enfrentam o agravarnento de suas condiçoes financeiras, principalrnente, devido a crise do 
mercado financeiro internacional de 1981/82, que eleva Os juros ate a 22%. Os investirnentos 
do setor eletrico, que chegararn a valores de US$ 8 a 9 bilhoes/ano, caern para valores abaixo 
de US$ 3 bilhoes/ano. 

Mas tudo isto nao se traduz, conforme poder-se-ia esperar, nurn problerna 
sbrio quanta ao atendimento do rnercado, devido ao concurso de varios fatores: 

- a recente conclusao de irnportantes projetos iniciados ern épocas 
anteriores; 

- a prolongado periodo recessivo da econornia brasileira, reduzindo as 
taxas de expansão da dernanda; 

- periodos hidrologicos favcráveis garantindo excedentes de geração; 



- trabaihando corn urn sistema essenclairnente hidráulico, os planejadores 
são obrigados a "evitar riscos de deficit", na faixa de 5%. Ainda que se este 
risco se eleve, digamos a 15%, resta uma probalidade de 85% dele não 
ocorrer, deixando as planejadores expostos a critica de adotar uma postura 
conservadora em favor de arnpliar, desnecessariamente, a pragrama de 
ob ras. 

Assim, a crise do setor eletrico ainda nao é vista, e nern seritida, corno urn 
problema sensivel e drarnático, pela sociedade e pelas esferas politicas, a nao ser quando se 
procura atualizar as suas tarifas. Par enquanto a serviço e prestado de forrna suficiente e 
satisfatoria. 

E indubitável que a setor necessita de uma rernodelaçao urgente, fato que 
hoje e adrnitido pela rnaioria de seus integrantes, mas a sua realizaçao esbarra nas seguintes 
limitaçoes: 

- fortes oposiçOes corporativistas, ern particular quando se aventa a 
hipOtese de eventuais privatizaçOes; 

- irnportantes inconsisténcias e conflitos internos, inclusive dos distintos 
corporativismo, estaduais e federais; 

- falta de decisao, ao nivel governarnental e politico, em grande parte 
decorrente da volatilidade da composiçao e do apoio da maioria do 
governo no âmbito do Congresso. 

1.3 A Ouestao dos Combustiveis 

Ate 1979 a PETROBRAS dedicou-se corn eficácia ern se estruturar corno 
empresa, ampliar seu parque de refino, estabelecer solidas relaçOes no mercado de petrOleo, 
organizar sua própria distribuidora de combustiveis, participar dos parques petroquirnicos 
criados no Pals, e em Iançar as bases para urna atuaçao decisiva na prospecçao de petroleo 
nacional. 

Na verdade o Brasil, depois de praticarnente ignorar 0 primeiro choque de 
petróleo, em terrnos de buscar ajustes no setor eriergético, adotou, em 1979, pela primeira vez, 
a que se pode charnar de uma politica energetica, ainda que pragmàtica voltada para o curto e 
médio prazos. 

0 desafio era representado pela conta de importação de petrôleo que, 
então, atingia US$ 10 bilhoes/ano, para uma importação que se aproximava de 1 milhao de 
barris/dia e ameaçava dobrar ern outros 7 a 10 anos. 

A politica, entao concebida, foi refletida num famoso gráfico do saudoso 
engenheiro e professor Eduardo Celestino Rodrigues, onde se representava uma projeçao 
tendencial da necessidade de importaçao de petroleo, dela abatendo as reduçoes que se 
esperava obter, por conta de diferentes programas, a saber: 

- 10% por conta do esforço de economia no consurno; 



- 12 a 15% por conta da substituiçao da gasolina pelo ãlcool, seja pela 
mistura na gasolina, seja pelo uso direto em motores do ciclo Otto, a álcool; 

- substituiçao das necessidades adicionais de irnportaçao pelo aurnento da 
prospecçao e produçao nacionais; 

- substituiçao de combustiveis, na indUstria, por energia eletrica 
(eletrotermia); e 

- finalmente, urn programa de uso do carvão nacional, de baixa qualidade, 
por sinaI, o Unico programa que não chegou a ser implementado. 

0 sucesso desse programa se reflete no dados da oferta de energia, em 
termos de participaçao relativa: 

EV0LuçA0 DA PARTIcIPAcA0 DAS FONTES ENERGETICAS 
NA OFERTA (%) 

1970 1980 1990 1992 

PETROLEO 33,5 39,0 30,3 30,7 
GAS NATURAL 0,2 0,8 2,2 2,4 
CARVAO 3,2 4,2 5,0 5,4 
NUCLEAR - 

- 0,3 0,2 
HIDRAULICA 15,5 26,8 36,1 37,1 
CANA/ALCOOL 4,7 6,5 9,9 10,2 
LENHA 42,6 22,0 15,1 12,8 
OUTROS 0,3 0,7 1,1 1,2 

Urn outro dado importante foi a extraordinária expansão da produçao 
nacional de petroleo que passou de 150 a 200 mil barns diários, na década de 70, para mais de 
750 mit barris/dia atuais, isto e, passou-se, no petroleo, de uma dependencia externa de 80% 
para uma dependencia de apenas 30 a 35%. 

Outros aspectos que resultarn claros da análise destes dados e do que foi 
apresentado, são: 

- a rnatriz energética do Brasil apresenta elevado grau de participação de 
fontes renováveis e limpas; 

- o setor eletrico está relativamente imune a eventuais crises do petroleo; 

- ha ainda urn amplo espaço para o ingresso do gas natural na matriz, bern 
como para uma diversificaçao, ainda maior, através, e se necessánio, do 
carvao (inclusive importado) e da energia nuclear; 

- ha, ainda, os arnplos potenciais hidroeletricos a serern expiorados alern 
das fontes energéticas alternativas que incluem a biornassa, a exemplo do 
álcool, a energia solar e a energia eolica. 



Finalmente, e necessário destacar que a segunda crise do petrOleo, em 
1979, quando a Petrobrás jà tinha direcionado seus esforços para a plataforma maritima 
continental, fez corn que as esforços no mar se multiplicassem, levando a PETROBRAS a se 
afirmar coma uma empresa lider na tecnologia de prospecçaa e exploraçao em águas 
profundas. Assim par exemplo, ela inaugurou, recenternente, urn poça produtor com 1.023 
metros de lâmina de água, sendo ela hoje procurada coma parceira em exploraçOes "off-shore' 
pelos grandes grupos internacionais. 

2. PRENCJNCIO DE MUDANAS 

Ao contrário de muitos outros palses onde a reestruturaçao do setor de 
energia, em particular o de energia eletrica, se impOs no rneio de urna crise do serviço e do 
suprirnento, virnos que, no Brash, tal crise par enquanto ainda estaria por emergir, 
principalmente na hipótese, bastante provavel, de urna retomada da expansao econômica do 
Pals, a taxas mais expressivas. 

Mesmo assim, vem se consolidando, dentro do setor elétrico, a consciència 
da absoluta necessidade de mudanças institucionais e organizacionais mais profundas. 
Enquanto isso, cresce na sociedade o debate em torno do monopolio da PETROBRAS, hoje 
vista, par muitos, como uma empresa plenamente capaz de ser exposta a competiçao. 

A consciência sabre a revisäo do modelo do setor elétrico teve como ponto 
de partida a crise financeira que atingiu as empresas do setor, apôs 1980. Esta crise foi 
causada pelo alto endividamento do setor, em funçao da politica contencionista das tarifas, do 
amplo programa de investimentos e da reduçao do aporte de capitals estatais ao setor; ela foi 
deflaprada pela elevaçao das taxas de juros, quando o setor estava pesadarnente endividado 
e, finalmente, fol aprofundada pela insistencia de sucessivos governos, em conter as tarifas, na 
vã tentativa de, corn isto, reduzir a inflaçao. 

E interessante notar que, diante disto, a setor fal capaz de produzir urn 
diagnostica consensual (trabalho que reuniu 400 técnicos de todo Pals), arnplo e objetivo, 
sobre todos as problemas que atingem as empresas do setor (Revisao Institucional do Setor 
Elétrico - REVISE, 1988). 

For outro lado a corporativismo estatal, tanta na area eletrica, coma 
petrolifera, apresenta as suas realizaçoes (e ha muitas e de grande expressividade) coma 
prova de sua capacitaçao, a ser preservada corno patrimonio pUblica e nacional. 

Diante deste aparente impasse entre a imabilismo e a necessidade de 
transformaçoes, as mudanças vém se irnpondo seja pelo exemplo do que vem ocorrendo no 
mundo, seja par aspectos da prôpria realidade do setor energetico do Pals. Entre as principals 
razöes que levam as rnudanças podemos destacar: 

a. a processo de malor inter-relacionamento competitivo entre as 
economias dos paises irnpoe que cada pals equacione seu suprirnento 
energetico da forrna mais competitiva possivel; 



b. as progressos tecnolOgicas permitem que seja revisto o conceito 
tradicional dos serviços e da indüstria energética no que se refere a 
natureza do monopOlio "técnico ou natural": a interligaçao dos sistemas de 
transmtssao e as modernas técnicas de mediçao e processamento das 
informaçoes, permitem introduzir a competiçao na geraçao e 
comercializaçao da energia eletrica; 

C. os desafios energéticos futuros impoem a busca de alternativas, esforço 
que so se viabiliza através de investimentos em tecnologia e pela prâtica 
de custos realistas na fixaçao de tarifas e preços. Portanto, num mercado 
de preços competitivas - a intervençao governamental, via de regra, resulta 
em preços administrados, subsidiados ou distorcidos, que afastam o capital 
privado, normalmente mais ágil em desenvolver e aplicar inovaçOes 
tecnológicas; 

não mais se sustenta encarar o serviço de energia simplesmente como 
"serviço pUblico", de responsabilidade do governo, a ser prestado a preços 
artificialmente baixos - basta lembrar que o consumo residencial (ao 
pUblico) representa apenas 23% do consumo total (no Brasil), enquanto a 
major parte da energia, cerca de 68%, se destina a indUstria e ao comércio, 
portanto ao setor capitalista privada; 

devido aos expressivos investimentos demandados pelo setor as 
decisoes não devem ser tomadas apenas em dma do exercicio de 
planejamento dos gabinetes governamentais, mas confrontados 
efetivamente nas candiçOes de mercado; 

uma questao, sempre aberta, é a de ate que ponto as organizaçoes 
estatais representam a vontade e a necessidade da sociedade e onde 
começam seus prOprios interesses corparativos, que surgem e se 
enraIzam, ao longo do tempo; 

finalmente, ha que se considerar a questao da "crise fiscal" do Estado, 
pela qual este, ao assumir demasiadas responsabilidades no campo 
produtivo, se ye impossibilitado de desempenhar (financiar) as suas 
responsabilidades sociais, fundamentais, prOprias: justiça, segurança, 
saüde, educaçao, habitaçao, etc, e, ao mesmo tempo, investir no campo da 
produçao econômica. Ha situaçoes em que a Estado simplesmente 
esgotou sua capacidade de investimentos, invalidando a expectativa 
ingénua de que "a crise (racionamento) despertará as politicos que, entao, 
viabilizarao recursos para as investimentos necessários". 



3. DISCUSSAO DAS RAZOES PARA UMA MUDANA 

3.1 Enfoque Macro-EconOrnico 

Esgotamento da capacidade de investimento do Estado em setoros 
produtivos que possam sor assumidos polo capital privado, principalmonte no caso da enorgia 
eletrica quo: 

- roquer 5 vezos mais investimontos do capital quo o sotor 
manufaturoiro; 

- onvolvendo investimontos anuais da ordem do 8 a 12% da Formaçao 
Bruta de Capital ou 2 a 4% do PIB, a participaçao privada, libora 
significativos recursos estatais, para a area social; 

- 60 a 70% da onorgia elétrica são consumido polo capital privado 
(indüstria e cornercio); 

- so 23% da onorgia se destinam ao pUblico em goral (consumo 
residoncial); 

Os investimontos estatais no Sotor Elétrico contribuIram, 
significativamonto, para o processo de concontraçao da ronda, polo concurso, conjunto, dos 
sog uintos fatores: 

- assumidos os investimontos do setor polo Estado, o capital privado 
fica liberado a se dedicar a setores de maior rontabilidado, aumontando 
seu lucro agregado; 

- dada a tendéncia do esgotamonto da capacidade do invostimento do 
Estado e do suas empresas estatais, fodorais e estaduais, este é 
levado a financiar-se via endividamento, compromotendo suas receitas 
tributárias futuras e elevando a taxa do juros, transferindo riqueza para 
os capitalistas, levando a'"crise fiscal"; 

- o capital privado, aprisionado pela "ciranda financeira" da crise fiscal, 
deixa de ser invostido na goração de empregos, (circulo vicioso-
pernicioso); 

- alem disso, a governo e presa facil de outros expediontos quo 
transforem riqueza ao setor privado: poilticas do contençao das tarifas 
(no combato a inflacao), tarifas favorecidas (elotro-intonsivos) 0 
contrataçao do bons e sorviços corn sobre -preços, além do goraçao do 
bonoficios para as omprogados das ostatais, criando sogmentos sociais 
favorocidos (salários medios elovados apesar do baixa produtividade, 
bonoficios do século XXI, fundos do pensao, otc); 



A administraçao estatal descamba, via do regra, e principalmento dentro 
do procosso politico vigonte, para: 

- a centralizaçao excessiva das docisoes e do planejarnento, ensejando 
importantos e frequentes distorçOes econômicas nas opçoos de 
investimento; 

- a instrumontalizaçao politica dos organismos o empresas estatais em 
prejuizo de sua econornicidado (a cornpetiçao com concorrontos e corn 
a gostao privada se apresenta como (mica contra-pressao efetiva, 
capaz de reduzir tal ingerencia). 

As prOprias agéncias do financiamonto internacionais, como a BIRD e 0 
BID, reconhecom tais problemas, concluindo pela inviabilidado dos governos do atender aos 
investirnentos necessários no setor, já quo as empresas estatais, federais e estaduais, so 
mostraram incapazes do preservar sua capacidade do goraçâo interna do recursos para a 
arnpliaçao dos sistornas, o quo significa a "dilapidaçao do capital püblico". Por isso, tais 
agéncias estimularn, hojo, os procossos do privatizaçao e abortura do sotor eletrico, pola 
flexibilizaçao e parceria. 

Rosumindo: as fatoros, acima alinhados, contribuern, no seu conjunto, 
para a criso fiscal do Estado, concentraçao da ronda, olovaçao dos 
custos, corn a consoquonte perda da cornpotitividado da oconomia, e 
para a goraçao de grupos do omprogados favorocidos. 

3.2. Nova Enfopue do "Negocio de Enorgia" 

A partir dos choques do petróleo de 1973 e 1979 o mundo corneçou a se 
conscientizar de que a onergia, sondo ossencial para o bom-ostar e atividades hurnanas e para 
o desenvolvimento oconômico, tern suas fontes tradicionais limitadas, esgotáveis o, aprosenta 
a tondéncia do custos crescontes. As soluçOos futuras requerem novas tecnologias, cuja 
incorporaçao so se viabiliza nurn rnercado competitivo a custos econômicos roalistas. No setor 
eletrico isto e refletido nas seguintes tendencias rnundiais: 

A. Introduçao da competiçao a preços realistas, corn a revisäo da 
tradicional estrutura do setor, abandonando-se sua conceituação como "monopOlios naturais" 
de "serviço pUblico". A energia passa a ser considerada corno cornmodity", isto é, urn 
importante insurno econômico e reostrutura-se a indQstria via separaçao ern goraçao, 
transmissao e distribuiçao (Unbundling"). 0 sentido e convergente, independonternonto, do 
modelo setorial de cada pals: 

- nos rnodelos pluralistas, corn prodorninância do setor privado (USA), 
se processa a "dorregulation" que se da pela Iimitaçao do monopOlio 
regulamentado (Iivre acesso a transmissão e abertura aos "produtores 
independentes") - não dovo ser entondida corno elirninaçao pura e 
sirnples dos instrurnentos regularnentadores do Governo; 



- nos modelos estatais centralizados a tendéncia e a de separar a 
sistema de transmissão numa empresa neutra" de transmissao, 
acompanhada da privatizaçao de blocos de geraçao e areas de 
ciistribuiçao, regulamentados de forma a estabelecer urn ambiente 
competitivo. E a exemplo, entre outros, da Gra-Bretanha, do Chile, da 
Argentina e Noruea. 

Diante da perspectiva do esgotamento das fontS primárias de energia 
tradicionais, em particular do petraleo, e a perspectiva do custo futuro crescente, a auto-
suficiencia tern seu valor estrategico reduzida, a favor da maxirnizaçao do uso do petrOelo 
ofertado no mercado livre, ao nivel de preços, hoje inferiores aos do futuro, com a preservaçao 
das reservas prôprias de cada pals; 

Predomina, tambem, a reduçao e/ou elirninaçao das lirnitaçOes sobre a 
participaçao de capital estrangeiro e uma nitida preferéncia para capitals privados. Nota-se, 
contudo, que a participaçao de capital estrangeiro não é total mas parcial. 

4. DIRETRIZES PARA 0 SETOR ENERGETICO BRASILEIRO 

Toda a politica da area energetica se volta para a viabilizaçao dos 
investimentos necessários, sejam eles privados ou estatais, dentro das seguintes diretrizes 
básicas: transparencia das gestOes, introduçao de preços realistas que reflitam as custos 
econôrnicos e as condiçoes de mercado, introduçao da competiçao no major grau possivel e 
parceria cam o capital privado, numa prirneira etapa, enquanto não houver condiçOes para uma 
reformulaçao mais ampla. 

A competiçao (efetiva) e entendida corno a melhor garantia para evitar 
opçoes econômjcas distorcidas, coma Unica forma de neutralizar as ingeréncias politicas bern 
como a prevaléncia de interesses corporativos nas estatais. Para ser efetiva, a competição 
pressupoe a segmentaçao do mercado e a presença significativa de capitais e gestao privadas. 

Sem a presença privada, a prOprio "poder regulador e fiscalizador" do 
Estado acaba comprometido, pois "a Estado é o pior fiscal de si mesmo". 

Dentro destas diretrizes e limitaçoes do momento politico, que impedern 
urna revisao completa e em profundidade, o governo do atual Presidente Itamar Franca, e sob 
a direçao do Ministro de Minas e Energia, Delcidio Gomes, vém-se se empenhando em 
implementar uma série de medidas possiveis, valtadas para Os seguintes objetivos: 

* restabelecer o equilibria econômico e financeiro das empresas; 

* introduçaa da competitividade; 

* transparéncia e realisma dos preços; e 

* participaçao de capitais privadas; 



A filosofia é a de se introduzir; no modelo existente, hibrido e imperfeito 
que e, o maxima de fatores modernizantes, ainda que pontualmente, de forma a constituir uma 
massa critica de transformaçoes e discussoes em tomb da implementaçao de inovaçOes, 0 que 
Ievara, no seu devido tempo, a reformulaçao (consolidaçao) completa de um novo modelo. 

Tais medidas mostram predominar, no processo urn claro sentido 
modemnizador, conforme abaixa resumido: 

Lei 8631/93: 

- elimina as tarifas unificadas (subsidios cruzados) no territorio nacional, 
propondo que cada Estado determine suas tarifas; 

- obriga ao estabelecimento de contratos de suprimento entre as 
ernpresas; 

- promove um encontro geral de contas, cancelando débitos e créditos 
entre as empresas, e destas cam o govemno, reduzindo o nIvel geral de 
endividamento; 

- promove uma recuperação das tarifas, implementada apenas na sua 
primeira etapa antes do Piano Real, faltando realizar a segunda etapa, 
vinculada a urn prograrna de melhoria da produtividade; 

- criarn-se as Conseihos de Consumidores. 

Dec. 905/93: 

- estabelece a possibilidade e condiçoes para a reaiizaçao de projetos 
de geraçao por consOrcios. 

Dec. 1009194: 

- cria o SINTREL, urn "gride-soft", consubstanciado num acordo de 
operaçao conjunta, visando, também, a "Iivre acesso", a qual numa 
prirneira etapa e integrado pelas geradoras federais. 

Privatizaçao: 

- duas empresas federals de distribuiçao de energia elétrica, a 
ESCELSA (Estado do Espirito Santo) e a LIGHT (Estado do Rio de 
Janeiro), estão incluida no PND - Programa Nacional de 
Desestatizaçao. 



Medidas em elaboraçao e estudos: 

- regulamentaçao do Produto Independente; 

- decreto para a renovaçäo, condicionada e mais disciplinada, das 
concessöes; 

- utilizaçao do subsidio ao diesel nos sistemas isolados, subsidiando, 
temporariamente, instalaçoes geradoras alternativas; 

- auditoria geral das contas de todas as concessionárias, visando 
estabelecer urn programa consistente de realinharnento econômico e 
financeiro do setor. 

No campo dos hidrocarbonetos prevalece, ainda, a legislaçao e a 
deterrninaçao constitucional que confere a PETROBRAS o monopOlio sabre a prospecção, 
exploraçao, irnportaçao, refino, e transporte do petrOleo e do gas. 

Par outra lado, e em reäçäo a tal situação, as empresas distribuidoras de 
gas canalizada, lograram canvencer as constituintes a cometer a empresas estaduais, a 
exciusividade da distribuiçao de gas canalizado. 

Mesmo assim, vem se pracessando uma série de modificaçOes que abrem 
novas perspectivas: 

- a par-ticipaçao da PETROBRAS no setor petroquimico foi privatizada; 

- na construçao do gasoduto Bolivia-Brasil já se estabeleceu a principic 
da parceria entre a PETROBRAS e capitals privados. 

Assim, dentra das candiçOes especificas do Pals, se delineia uma clara e 
sustentada politica de modernizaçao do setor de energia, que Ievará, a media prazo, a urna 
definiçao de urn modelo consolidado e consistente. 

5. A INSERçA0 DO SETOR ENERGETICO BRASILEIRO NO MERCOSUL 

Corn a assinatura do Tratado de Assunçao, em marco de 1991, pelos 
presidentes da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, foi criado o Mercado Comurn do Sul - 
MERCOSUL, visando a integraçao econãmica dos quatro paises. Como se sabe, as primeiras 
etapas para a constituiçao desse Mercado comum residem na constituiçao de urna Zona de 
Livre Cornercio e na Uniao Aduaneira, previstas para 31/12194. 



5.1 0 Grupo de Energia do Mercosul (SGT-9' 

No periodo de transiçao para a efetiva institucionalizaçao do MERCOSUL, 
que se dará no inicjo de 1995, as atividades governamentais no campo da energia se 
desenvolverao no Subgrupo de Politica Energetica do Grupo Mercado Cornurn. 

As atividades do SGT/9 (Politica Energetica) tiveram inicio em maio de 
1991 e se constituiram num processo de investigaçao que levou cada sOcio no MERCOSUL a 
olhar-se, para dentro, para poder mostrar-se aos demais. Esse auto-exame abarcou as areas 
de Preços de Cambustiveis, Tarifas Elétricas, Desenvolvimento TecnolOgico, Meic-Ambiente, 
Incidencias Energéticas, Marco Institucional/Legal/JurIdico, Sistemas Energeticos Comparados 
e Racionalizaçao/Qualidade/produtivjdade Em setembro de 1993, tenda atingido um estágio 
de major conhecimento mUtuo, par meia do desenvolvimenta desses trabalhos, a SGT-9 pode 
estabelecer Os Elementos Básicos das Diretrizes Comuns de Politica Energetica, aprovados 
pelo Grupo Mercado Cornum atraves da Resoluçao N° 57/93. 

0 entendimento, entao consensual, O a de que a integraçao Enérgética 
serã urn processo que se desenvolvera cam sua dinamica própria, baseado nas realidades 
nacionais que são a seu ponto de partida. Tais realidades consideram prioritário a 
abastecimento dos rnercados nacianais. Contudo, a tendencia a uma major integraçao 
Energética assegurarã uma utilizaçao mais eficaz dos recursas disponiveis, obtendo-se 
beneficios que não seriam possiveis em condiçOes de isolamento. Nesse sentido, a experiência 
acumulada ern matéria de empreendimentos Energéticos binacionais permite alentar 
expectativas muita favoráveis para sua extensao ao campo multiriacional do MERCOSUL. 

Visando a finalizaçao dos Trabaihos do Subgrupo, estão senda conduzidos 
estudos de Prospecçao Energetica, que produzirao a Matriz Energética do MERCOSUL. Num 
horizonte dos prôximos 15 anos, se espera obter beneficios concretos e irnportantes da 
integraçao Energetica e ajustar as politicas dos paises-membros. 

Corn base nestes estudos e nos Elementos Básicos, já concluidos, seräo 
acordadas as Diretrizes Comuns de Politica Energetica, que permitirão a coordenaçao das 
Politicas Nacionais nesta matéria, o que não quer dizer uma Politica Energetica Comum. 

5.2 Perspectivas Imediatas da lntepracao Energetica 

Na area energética a constituição do MERCOSUL encontra amplas 
perspectivas para uma crescente integraçao, seja pelo ja tradicional relacionamento entre as 
agentes energéticos desses paises, seja pelas caracteristicas e necessidades diferenciadas, 
senão vejamos: 

- a intercàmbio, ja durante quase trés decadas entre as empresas eletricas, 
no âmbito da Commission de lntegracion Eléctrica Regional - CIER; 

- a realizaçao de centrais hidráulica bi-nacionais; Salto Grande (AR/UR), 
ItaipU (BR/PA) e Yaciretá (AR/PA); 



  

  

  
  
  

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  

  
  
  
  

  
  

  
  
  
  
  
  

- a gradual implernentaçao de interligaçOes eletricas, nao so através das 
usinas acirna mencionadas, corno tambern, através de interconexoes de 
transrnissao, a exemplo daquela que se inaugurará nos prOxirnos dias em 
Uruguaiana, entre Brasil e Argentina; 

- as crescente compras de petróleo argentino pela PETROBRAS (BR), hoje 
ja superiores a 150.000 barris/dia; 

- a crescimento das exportaçoes de alec combustivel brasileiro para a 
Argentina; 

- o abastecimento parcial do mercado uruguaio corn derivados brasileiros 
par urn periodo bastante significativo, em virtude da suspensao das 
operaçoes da refinaria da ANCAP, durante suas obras de rnodernizaçao, 
corn conclusao prevista para a final deste ano; 

- a complernentaridade dos sistemas de geraçac hidroeletrica do Brasil e 
do Paraguai, corn os sisternas da Argentina e do Uruguai, que tem urna 
rnajor participaçâo da geraçao térrnica; 

- a cornplernentaridade entre grandes rnercados consurnidores e as 
disponibilidades de fontes de energia primária entre os paises-membro do 
MERCOSUL; 

- ainda na area dos hidrocarbonetos, pode ser estudada a utilizaçao dos 
grandes terminals rnaritirnos brasileiros corno local de transbordo de 
petróleo adquirido fora do MERCOSUL e trazido para a Brasil, para 
aproveitar-se a capacidade dos grandes petroleiros brasileiros, corn 
conseqUente econornja de frete, para posterior reparte corn as sócios no 
MERCOSUL cujos partos não adrnitam grandes navios; 

- tarnbern as estudos de viabilidade dos projetos do Setor Petrolifero 
Brasiteiro tenderao a levar em conta as rnercados dos dernais sôcios no 
MERCOSUL. Assirn, quando se for exarninar a construção de novas 
polidutos que partern das refinarias corn destino ao interior do Brasil, as 
mercados das regiOes fronteiriças dos outros trés sôcios devern ser 
quantificados para fins de deterrninaçao do porte do poliduto; 

- corn relaçao ao álcool carburante, a Brasil pode vir a ser urn importante 
fornecedor quando e se seus sodas no MERCOSUL optarern pelo usa 
desse oxigenado em rnistura a gasolina. 

5.3 A lntegracao Energetica Nurna Perspectiva Major 

No aspecto rnacro-econOrnica, da busca do desenvolvirnento de nossos 
paises, reside a perspectiva rnais importante de uma arnpla integraçao energetica. A 
exploraçao conjunta dos recursos hidricas da Bacia do Prata, a carnercializaçao das reservas 
do gas do Noroeste da Argentina e, eventualrnente, a geraçäa eletrica corn o carvão pobre do 
Sul do Brasil, abrern no seu conjunto, as seguintes perspectivas: 



- ingresso de recursos para as paises qtie dispoem destes recursos 
energéticos; 

- o suprimento de mercados que já nao dispOern de fontes prirnárias de 
energia próximas; 

- através dos investimentos requeridos e da disponibilidade energética que 
se criará, se induzirá na Argentina e no Brasil urn arnplo deslocarnento das 
atividades econôrnicas para a norte (Argentina) e para a oeste (BrasH), a 
que redundara numa rnaior integração e abertura de mercados a para o 
Paraguai e o Uruguai; 

- a alavancagern, decorrente, a expansão do transporte fluvial na Bacia do 
Prata que, par sua situaçao geografica, tern urna vocaçao e urn papel 
historicos incomuns na integraçao de nossos paises. 

Particularrnente irnpressionante são as perspectivas de integraçao na area 
da energia eletrica, que envolvern ate cerca de 40.000 MW de capacidade instalada, assirn 
distribuidos: 

as usinas binacionais já concluidas que sornarn urna capacidade de 
20.590 MW: Salto Grande - AR/UR (1.890 MW), ItaipU - BR/PA (12.600 MW) e Yacireta - 
AR/PA (3.100 MW); 

os aproveitarnentas hidroelétricos bi-nacionais inventariados, corn 9.850 
MW; Corpus - AR/PA (4.600 MW) no Rio Paraná, e Garabi - AR/BR (1.800 MW)., São Pedro 
AR/BR (750 MW) e Roncador - AR/BR (2.700 MW) no Rio Uruguai; 

a eventual geraçao elétrica a partir das jazidas de carvãa de Candiota 
no Rio Grande do Sul, que apresentarn urn potencial de outros 10.000 MW. 

Urn aproveitarnento racional e integrativo destes potenclais energéticos 
coloca, no ârnbito do MERCOSUL, os importantes desafios de urn planejamento, otirnizado e 
integrativo, e da viabilizaçao econOrnica deste sistema. 

Tuda indica que tal prograrna nãa se insira, idealmente, dentro dos 
rnodelas bi-nacionais ate agara adotados. Cabe, no caso, estudar urna integraçao rnaior, 
eventualrnente sob a guarda-chuva de urn arnplo acordo quadripartita, que estipule as bases 
executivas e operativas deste sisterna. Deveria incluir a possibilidade da licitação de projetos a 
grupos privados, sob a desejável liderança de grupas privados dos quatro paises. Desta forrna 
seria possivel: 

- superar, as eventuais criticas que são feitas aos prograrnas binacionais e 
viabilizar os recursos necessários, diante do esgotamento da capacidade 
de investirnento dos governos de nossos paises; 

- criar urn amplo mercado para as fornecedores nacianais de bens e 
serviços do MERCOSUL; 



   

  

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

- otirnizaçao da geraçao elétrica do conjunto, corn a apropriaçao das 
contribuiçoes de regularizaçao das vazOes; 

- estabefecirnento de urn sisterna integrado de transrnissao de forrna a 
rnaxirnjzar a sua confiabijidade e as contribuiçoes de cornplementariedade 
das cargas e da geraçao; 

- tal esquerna parece ser adequado, diante de quadros institucionais 
diversificados, em que ternos urn sistema pluralista/privado na Argentina, 
sistemas estatais centralizados no Paraguai e Uruguai; e urn sisterna 
estatal hibrido no Brasil ern fase de abertura e mudanças. 

Do exposto, conclui-se ser o grande marco institucional o próprio Tratado 
de Assunçao. A despeito da necessidade de pequenos ajustes internos (corno a harrnonizaçao 
de assimetrias), o MERCOSUL, por si so, ja perrnite urn leque variado de alternativas para a 
efetiva operacionalizaçao da integraçao Energetica. 

Visualizarnos, desta forrna, urna agenda desafiante, promissora e de surna 
importancia, para as areas de energia dos paises do MERCOSUL. 
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ManifestaçOes de degradaçao ambiental e desastres ecológicos resultantes da 
excessiva exploracao dos recursos naturais tern acompanhado a história da 
humanidade no planeta (McCormick 1989). No entanto, a percepçAo de que Sc 
torriava imperioso repensar a organização e a lógica de expansão das atividades 
econômicas, de forma a evitar que as mesmas impusessem urn custo 
insuportável a vida hurnana, somente assume dimensAo püblica e, portanto, 
politica nas trés ültimas décadas. 

Como observa Viola (1991), a confrontaçao entre atores sociais pelo controle do 
uso dos recursos naturais e ambientais envolve inicialmente os palses 
industrializados -os EUA, na década dos 60, Canada, Europa Ocidental, Japao 
e Australia, na década dos 70- vindo a manifestar-se em palses de 
industrializacao tardia da Arnérica Latina, Europa do Leste e Sul e Leste da Asia 
na década dos 80. 

No Brasil, sem düvida, a questao arnbiental assume contomos rnais definidos no 
transcorrer dos anos 80, culminando corn a promulgacão do capItulo do meio 
arnbiente da Constituiçao de 1988 e seguindo corn a mobilizaçao decorrente dos 
preparativos para a Conferéncia das NaçOes Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro, em 1992. 

Corn efeito, incorporando o "espIrito da Lei 6938" (Machado 1991), o texto 
constitucional, em seu artigo 225, incurnbe o Poder Püblico de proteger o meio 
ambiente, enunciando-se, para tanto, dispositivos de caráter preventivo 
(zonearnento ambiental, educaçao ambiental e estudos de impacto ambiental - 
incisos III, IV e VI, § 1), de controle ("proteger a fauna e flora..." -inciso V, 
§ 1; "Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o rneio 
arnbiente degradado..." § 2) e penal ("As condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores ... a sançOes penais e 
administrativas..." - 39) .  

Fica claro, através do texto constitucional, que o legislador buscou salvaguardar 
us recursos naturais e o meio ambiente dos excessos de desenvolvirnentismo que 
marcou a açAo do Estado brasileiro nas ültirnas décadss, encarregando o prOprio 

A Lei 6938, de agosto de 1981, é considerada urn marco do 
direito ambiental brasilejro. A Lei instituiu a Politica Nacional 
de Meio Ambiente (PNMA) e através desta, 0 SISNAMA e o CONAMA. 
0 caráter inovador da Lei se deve a duas de suas diretrizes 
básicas: corn vistas a cuinprir a PNMA a União deveria 
descentralizar poderes para os estados e municipios e, de acordo 
corn o texto legal, metas de desenvolvirnento deveriam se 
subordinar a precauçOes ambientais. 
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Estado de promover, através de processos dernocráticos e participativos, as 
reformas necessárias para que se atinja novos patarnares de desenvolvirnento, 
corn equidade e sustentabilidade ambiental. Neste sentido, o artigo 129, ern seu 
inciso III, define corno função institucionat do Ministério PUblico, a tarefa de 
"promover o inquérito civil e a ação civil püblica" para a proteção do rneio 
ambiente. Da rnesrna forma, o artigo 170, inciso VI, coloca a proteçAo do meio 
ambiente como urn dos principios gerais a regular a atividade econômica. 

A tônica democrática e participativa da atual Constituicao, no que respeita a 
assegurar-se a proteção ambiental, é patente ern seu artigo 5, inciso LXXIII, 
dentro do capitulo Dos Direitos e Deveres Individuals e Coletivos, pois o texto 
constitucional assegura a todo cidadao o direito de contrapor ação popular em 
defesa do nieio ambiente, bastando para tanto que este se encontre ameaçado. 
A inovaçAo do texto, segundo Machado (1991), está no fato de a açAo popular 
poder ser irnpetrada mesmo para casos em que a atividade em questAo venha 
sendo realizada dentro dos preceitos cia lei. Vale notar a reação de parte das 
forças conservadoras contra o mecanismo de ação popular em defesa do rneio 
ambiente. 0 dispositivo ja havia sido previsto no artigo 19 da Lei 6938, tendo 
sido o mesmo, na ocasião (1981), vetado pelo então presidente general 
Figueiredo e somente em 1985, após penosas negociaçOes no Congresso, 0 

governo Sarney sancionou a Lei 7347, que assegurou a associaçOes locais o 
direito de ação legal com vistas a proteger o rneio ambiente. 

E claro que as conquistas no campo juridico-legal, em favor do rneio ambiente, 
foram se dando em sintonia corn a crescente conscientizaçäo da sociedade pan 
corn o dilema crescirnento econôrnico x rneio ambiente. Corno observa Viola 
(1991), na segunda rnetade da década passada, deixa o rneio arnbiente no Brasil 
de ser arena exclusiva de organizaçoes arnbientalistas náo governamentais 
(ONGs) e órgâos federais e estaduais de rneio ambiente. Orientados por 
interesses e matrizes ideológicas diversas, novos atores sociais -organizaçOes 
populares, ernpresários, a comunidade cientifica- adentrarn a arena ambiental, de 
forma a rnelhor disserninar valores e prograrnas de ação. 

Pode-se mesrno propor que corn a publicaçao do já clássico Nosso Futuro 
Coin urn (WCED 1987), desenvolvern-se no pals trës versOes de desenvolvimento 
sustentável, fenômeno que tanto ilustra o arnadurecirnento do debate arnbiental, 
corno revela o teor potencialrnente conflitivo implicito a este conceito. 

Corn efeito, corn o lançamento da plataforrna arnbiental do governo Collor e 
corn a confirrnaçao pelo governo brasileiro, em 1990, do convite para a 
realizaçao da Cápula da Terra no Brasil, em 1992, reacende-se o debate sobre 
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a questão ambiental e, da mobilizaçao social que dal se instala, trés propostas 
são formuladas corn vistas a superar o dilerna entre crescimento e meio 
ambiente: 

A versão ernpresarial do desenvolvimento sustentável 

Construida corn base nas teses do Business Council for Sustainable 
Development (BCSD), cujo presidente -Dr. Stephan Schmidheiny- em serninário 
prornovido no Rio de Janeiro, em 1991, declarou-se "fascinado corn o 
desenvolvirnento sustentável" pois o conceito "reconhece a importância do 
crescirnento econômico como condiçAo para o desenvolvirnento" (Schmidheiny 
1991). Segundo esta versão, apoiada por segmentos do empresariado brasileiro, 
as "condiçOes" para atingir-se urn novo patarnar de desenvolvimento com 
conservaçAo ambiental se dariarn através da "abertura dos mercados" (Bnigger 
& Lizano 1991), "abolicao de proteciothsrnos e preços regulados" (Romero 
1991) e urna reforma e enxugarnento da rnáquina do Estado, pois esta havia se 
revelado "corrupta e inepta" (Brugger & Lizano 1991); 

A versão autonomista do desenvolvimento sustentavel 

Autonornia, descentralizaçao, urn papel menor para a Uniao, devolução de 
poder para grupos organizados da socied.ade, primazia da sociedade civil - estes 
seriam os elementos-chave a serern promovidos corn vistas a desencadear o 
processo de mudança requerido pelo conceito de desenvolvimento sustentável. 
Esta foi a perspectiva central advogada por ONGs arnbientalistas, associaçOes 
locais, grupos de apoio a minorias, grupos de apoio aos sern-terra, movimentos 
de defesa do consumidor •e outros que apoiararn a realizaçAo do Férum Global 
durante a Cüpula da Terra. De acordo corn Viva Alternativa (1991), o uso 
sustentado dos recursos e do rneio arnbiente se seguiria caso as polIticas de 
desenvolvimento fossern "formuladas de acordo corn as necessid.ades e 
potenciais da sociedade". Os defensores desta versAo tambérn concordavarn que 
o Estado precisa ser redefinido, se bern que a natureza das rnudanças diferia 
daquela propugnada pelos ernpresários. 0 Estado era visto corno o principal 
prornotor do atual padrAo de degradacao arnbiental e iniqUidade social que hoje 
prevalece no Brasil. 0 irnperativo politico que se colocava era entao de se lançar 
as bases de urna federaçAo efetiva, corn rnenos Estado e rnais sociedade, ou, 
corno definiu Herbert de Souza (1991) do IBASE através do reforço das fi.mçOes 
econôrnicas e sociais do Estado, viabilizado através de urn processo de 
"descentralizaçao dernocrática", da União para os estados e municIpios. 

A versAo regionalista do desenvolvirnento sustentável 

El 



Esta versão do desenvolvimento sustentável teve como principais 
defensores elites regionais da Amazônia e alguns oficiais de alta patente do 
Exército brasileiro. Contrários a ação fiscalizatória e restritiva que a antiga 
Secretaria do Meio Ambiente e o IBAMA desencadeararn em certas areas da 
AmazOnia (eg Operação Amazônia) e tirando partido da perspectiva de 
realizacao da Rio\92, governadores da região lancaram campanha contra 
supostos "interesses alienigenas" interessados na internacionalizacAo da 
Amazônia, os quais se niaterializariam através dos acordos internacionais a 
serern assinados quando da realizaçao da Rio\92. Contra aqueles que desejavam 
manter os recursos da Amazônia intocados, Gilberto Mestrinho (1991), 
governador do estado do Amazonas, conclamou os presentes a sua alocuçao na 
Escola Superior de Guerra (ESG), em julho de 1991, a apoiá-lo na meta de 
"realizar o desenvolvirnento sustentãvel da Amazônia". Como observarn 
Bernardo e Bastos (1993), o clima quase festivo em que transcorreu a Cüpula 
da Terra demonstrou que, exceto pelo interesse de capitalizaçAo polItica, nada 
havia de concreto que pudesse justificar as preocupaçOes dos governadores, dos 
militares e dos parlamentares da bancada arnazônica no Congresso, no 
transcorrer do processo de preparação para aquela Confer8ncia 2 . 

As trés vertentes do desenvolvimento sustentável que emergiram no inicio da 
presente década ilustrarn, portanto, o amadurecimento e a politizacAo do debate 
ambiental no Brasil. Com  o término da Cüpula da Terra e corn o 
recrudescimento da crise social e econôrnica em que se debate o pals, assistiu-se 
a desmobilizaçao das forças sociais frente ao problerna arnbiental. No entanto, 
nao se deve subestimar os desdobramentos ocorridos a partir do programa 
ambiental do governo Collor, em especial no transcorrer da gestäo Lutzemberger 
(SEMAM). Neste periodo (abriLI90-março/92), que se fecha corn a demissao de 
Lutzernberger, questOes sensiveis que perpassarn os conflitos entre meio 
ambiente e crescimento econômico no Brasil vieram a tona, demonstrando que 
soluçOes pan problemas ambientais requerem respostas que extrapolarn 
tecnicisrnos e que rernetem aos campos econômico e politico, da distribuiçao da 

2 Alérn de intensa presenca na mIdia, as elites regionais da 
ArnazOnia e militares desencadeararn urna verdadeira estratégia de 
marketing para projetar suas imagens a nivel nacional, que 
incluiu: o lançamento por Gilberto Mestrinho, do COdigo 
Arnazônico, corn mensagern explicita àqueles que preteñdiarn 
preservar a floresta ("dizer nao a politica do nao"), as 
militares através cia ESG lancararn a docurnento 11 1990/2000 - A 
Década Vital: Por urn Brasil Moderno e Democrãtico") corn duros 
ataques as ONGs e os parlarnentares arnazOnicos através da CPI cia 
Internacionalização e cia Cornissâo Ternporária para a Preparacao 
cia CNUMAD questionavam sisternaticarnente a atuacao cia SEMAM e do 
ThAMA (ver Bernardo e Bastos 1993) 
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renda e do poder. 

o próprio alcance e efetividade do conceito de desenvolvirnento sustentável tern 
sido duramente questionado, justamente pelas contradiçOes e implicacOes que 
nao forarn adequadamente explicitadas pela Comissao Brundtland, quando da 
publicacao do Nosso Futuro Comum. Como observa Blowers (1991:1): 

"0 entusiasmo pelo desenvolvimento sustentAvel provavelmente se esvairã a 
medida que suas implicacoes forem adequadamente apreendidas. Antes de mais 
nada, o conceito é suficientemente vago, permitindo que interesses bastante 
diversos o subserevam. Consequentemente, em termos de formulaçao e 
implementaçao de polIticas, seu impacto seth mais marginal do que 
fundamental. Incertezas cientificas associadas a realidades politicas ditam que 
os governos devem continuar perseguindo interesses de curto prazo, ao invés 
de objetivos de interesse comum, de longo prazo. E bastante provável que 
mudanças sociais proffindas, que assegurem o desenvolvimento sustentável, 
sejam atingidas de forma desigual e em condicoes de conflito" (grifo nosso). 

E patente o caráter conflitivo que decorre do desenvolvirnento sustentável e que 
se manifesta assim que se busca explicitar prioridades e definir polIticas que 
levem a sua implernentaçao. As distintas estratégias que ernergirarn a época do 
governo Collor, tAo logo seu govemo se declarou comprometido corn o 
"desenvolvimento sustentavel", trouxerarn alguma especifidade a problemas de 
fundo que tocam a questAo ambiental brasileira. 

o mesmo ocorre a nIvel internacional e, em particular, ao longo das linhas 
divisórias do debate Norte-Sul sobre as "condicionalidades e requerirnentos" para 
o "desenvolvimento sustentável", corn os palses do Norte a favor de uma açAo 
compartilhada na defesa dos "global commons" -atmosfera, mares, florestas- e 
os paises do Sul apontando para o estabelecimento de uma "Nova Ordem 
Internacional" e acesso a novas tecnologias e aportes financeiros como condiçao 
sine qua non para a transiçAo a novos modelos de desenvolvimento corn 
conservaçAo anibiental. 

Ern verdade, o ponto chave que permeia a operacionalizaçAo do 
desenvolvitnento sustentavel é a ciuestão distributiva. Quando se pretende 
assegurar a disponibilidade e acesso aos recursos naturais e arnbientais a flituras 
geraçOes, ha que questionar o sentido do termo "necessidade" e a forma como 
a mesma se encontra atendida na atualidade. Tal questionamento nAo so rernete 
aos padroes atuais de consumo dos paises industrializados, como tambérn 
denuncia o iniquo padrAo de distribuiçao de renda de muitos palses do Terceiro 
Mundo, inclusive o Brasil. 
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Como mencionado, o equacionamento do vetor "miséria = degradaçao 
anibiental" foi bastante enfatizado pela diplomacia do Sul, inclusive a brasileira, 
durante os PREPCONs da Rio\92, no sentido de vincular a transiçAo pan o 
desenvolvirnento sustentavel ao estabelecimento de uma ordern internacional 
"mais justa" (South-Centre 1991). A estratégia subjacente a este posicionarnento 
não passou desapercebida a alguns observadores da cena internacional. Como 
observarn Grubb et al. (1993: 26): 

"As interrnináveis referéncias as circunstãncias especiais dos paises em 
desenvolvimento nao tern nada a ver corn a reestruturaçAo das relaçOes 
econômicas intemacionais e pouco a ver corn major auxjlio financeiro; elas 
representam simplesmente clausulas defensivas que sinalizam que os palses em 
desenvolvimento nAo se acham cornprornissados a nada, a menos que recursos 
adicionais estejam disponiveis. Corno é claro que tais recursos nem de longe 
estarao disponiveis em montantes próximos das necessidades previstas [ ... ] isto 
pode ser visto como uma grande düvida lançada sobre o sentido de todo o 
exercIeio da CNUMAD" (grifo nosso). 

Nern todos os setores de governo, a época da preparacAo da CNUMAD, 
cornpartilhavam cia posiçAo advogada pelo Itamarati sobre o assunto. Enquanto 
este Ministério enfatizava a variável exógena, ou seja, o aporte, de parte dos 
paises desenvolvidos, de recursos financeiros adicionais e transferència de 
tecnologia corno condiçao sine qua non para o desenvolvimento sustentável, a 
SEMAM propugnava no ãrnbito do subcomitê para preparação do Relatório 
Nacional da CNUMAD que o exercicio de preparação da Conferéncia deveria 
ser vista como forum onde se refletisse sobre as especificidades da questAo 
arnbiental brasileira, de forma que desta reflexAo fossern pinçados problernas, 
para cuja resolucao o governo assumiria compromisso. Corno afirmava Lima 
(1992), como relator cia posiçäo da SEMAM ao grupo de trabalho sobre 
mecanismos financeiros da Comissao Interininisterial de Meio Ambiente 
(CIMA): 

pouco produlivo no contexto da TJNCED-92, realçar a necessidade de 
resolver os graudes problemas de relacionamento entre paises industrializados 
e em desenvolvimento -reduçao cia sua divida extena, reversào do fluxo de 
transferências financeiras lIquidas, relaçOes de troca rnais equitativas- que 
envolvem decisoes exógenas, em detrimento da busca de solucão das causas 
pnncipajs do desepuilibrio ambiental nos paises menos desenvolvidos, pue 
depende de resolucao interna" (grifo nosso) 

As consideraçOes mencionadas remetem a dois pontos relevantes. Elas primeiro 
ilustrarn que, a época do governo Collor, a semelhança do, oconido corn atores 
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sociais envolvidos corn a questAo ambiental, tambérn no ãrnbito do apareiho de 
Estado havia divergéncias entre setores governarnentais sobre as prioridades e 
alcance da poiltica arnbiental brasileira. Nada ha que desautorize a suposicAo 
que as rnesrnas não subsistarn, ao rnenos de forma latente, na atualidade. 0 
segundo ponto é que a perspectiva do desenvolvirnento sustentável pressupOe 
urna atuação forte do Estado, tanto no sentido de rnediar os interesses th 
societhde, corno no sentido de prornover as rnudanças necessárias para 
reconciliar crescirnento e conservação arnbiental. 

o problerna corn relaçao ao papel do Estado e, ern especial, a. ação de govemo 
para o desenvolvirnento sustentável esta ern vislumbrar qual forrna de atuação 
rnelhor se adequa a transiçAo que hoje se verifica no contexto internacional C 

nacional, corn a crescente globalizacao das atividades econôrnicas e financeiras, 
crescente integraçAo e agilizaçao da ação das corporaçOes inultinacionais, corn 
decorrente perth relativa de autonornia dos Estados nacionais e, pan o caso 
brasileiro, uma crise fiscal de longo espectro, que tern levado os formuladores 
de polItica a buscar em parcerias e associaçôes corn o setor privado as novas 
bases para relançar a atividade econômica corn estabilidade rnonetária. 

Esta busca por reforrnular o padrao de atuação do Estado, a partir th faléncia 
do rnodelo desenvolvirnentista, quando o setor produtivo estatal, através de seus 
investirnentos, exercia urn forte poder dinarnizador sobre toda a economia, tern 
sido proposta corn muita insisténcia para os setores que cornpOein a infra-
estrutura no Brasil. Desregularnentaçao, privatizaçAo, parcerias, terceirização, 
novos rnodelos de gestão, são algumas das palavras de ordern que cornpOern o 
ideário desta nova corrente de pensarnento. Urn irnportante desafio que se coloca 
a esta tendéncia e verificar ern que rnedida e por que forrnas tais rearranjos 
institucionais podern se dar minimizando perdas e tarnbérn, sempre que possIvel, 
buscando ganhos para a base de recursos naturais e para o rneio arnbiente. 

Sobre este ponto, parece desnecessário alongar-se ern demasia sobre as 
dificulthdes que a atuação setorializada e verticalizada dos agentescornponentes 
dos setores econôrnicos tern colocado pan uma gestAo integrada de politicas, 
corno ocorreu para o caso das polIticas urbana, regional e, rnais recenternente, 
arnbiental no Brasil. Ern verdade, questiona-se se, apesar dos ganhos econômicos 
e financeiros, de curto e rnédio prazos, associados a rnega-projetos irnplantados 
no passado, os custos sociais e arnbientais não contabilizados não teriarn anulado 
os beneficios decorrentes dos rnesrnos. Exernplos emblemAticos das 
conseqUencias que tais abordagens impuserarn sobre o rneio arnbiente são os 
casos do Prograrna Grande Carajás e Polonoroeste (IPEA 1990). 

[&J 
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E necessário, no entanto, ressalvar que as dificuldades em integrar os setores 
econôrnicos ao esforço de preservação ambiental nAo ocorre apenas no Brasil, 
mas é preocupação central da mensagem endereçada pela ONU a todos os 
governos através do relatório Nosso Futuro Comum. Segundo este docurnento 
(WCED 1987: 10-12): 

"As atribuiçoes dos ministérios econômicos, centrais e setoriais, são também, 
corn frequência, muito limitadas, rnuito vottadas para aspectos quantitativos da 
produçAo ou do crescimento. Entre as atribuiçoes dos ministérios da indéstria 
estAo as metas de producao, enquanto a poluicAo daI decorrente flea a cargo 
dos ministérios do meio ambiente [...] 0 desaflo atual consiste em atribuir acs 
ministérios econômicos, centrals e setoriais, a responsabilidade pela qualidade 
das areas do meio ambiente humano afetas por suas decisoes, e em dar mais 
poder aos ôrgAo ambientais para enfrentarem os efeitos do desenvolvimento 
näo-sustentâvel". 

E na confluência destas grandes tendências, a saber, a dinãmica da globalizacAo 
a nIvel mundial, a busca de urn novo paradigma de desenvolvimento com 
conservaçAo ambiental, a crise fiscal do Estado brasileiro, a requerer a 
formulação de novos esquemas de financiarnento e a gestão da rnatriz de infra-
estrutura no Brasil, que emerge a oportunidade de se repensar o desaflo cia 
integração interinstitucional entre os setores que compOem a infra-estrutura e as 
polIticas ambientais. Diante deste desaflo algumas questOes podern ser 
formuladas, de forma a orientar a reflexao: 

• Ha necessidade de rearranjos institucionais que fortalecain e dinamizem 
a atuação operacional do setor ambiental? 

E óbvio que os questionamentos que se possa fazer a respeito da atuaçAo 
recente dos OrgAosintegrantesdo setorarnbientalsó tern sentido se relativizados 
no contexto da crise de organizaçAo do Estado, que se agudizou na presente 
década. 

0 IBAIvIA sofre de urna crise de identidade desde sua criação, em 1989, 
quando se reuniram urn uma mesma estrutura o IBDF, a SUDHEVEA, a SEMA 
e a SUDEPE. Criado originalmente no ãmbito do SISNAMA como "órgAo 
central" do Sistema, com a criação da SEMAM, o IBAMA teve sua atuação 
restringida a tarefas executivas, tendo perdido as ftinçOes de planejarnento e 
gestão das polIticas arnbientais para aquela Secretaria. Restrito a tarefas 
fiscalizatórias e adrninistrativas, o órgão foi submetido entre 1992-93 a proflindo 



   

   
estudo (ConsOrcio Price-Waterhouse, financiado pelo PNMA), visando a sua 
reestruturação, nao tendo ainda havido, no entanto, de parte do Governo, 

   
iniciativa no sentido de implementaçao das medidas propostas. 

   0 atual Ministério do Meio Ambiente e Amazônia Legal foi originalmente 
criado como Secretaria do Meio Anibiente, em 1990, tendo se tornado 
Ministério do Meio Ambiente em 1992, para assurnir, após o incidente com os 

   Yanomami, em 1993, a sua atual denominaçao. A parte o adendo "Amazônia 
   Legal" que claraniente responde a uma decisao politica de natureza conjuntural, 

a atuaçäo do Ministério tern sido bastante influenciada pelos interesses e 
   pressôes da comunidade internacional, particularmente no que respeita a questAo 

da floresta. Como observa Martine (1991:2): 

   'P corriqueira a infoimaçao de que os paises ocidentais mais afluentes estAo 
muito preocupados corn a contribuiçAo que o desmatamento amazônico para   	o efeito estufa e para a perda da biodiversidade. Essa inquietacao tern 
determinado - a natureza das presssOes internacionais sobre o Brasil na area 

   ambiental e, dada a forte influência desta sobre os contomos da discussao 
ecolôgica nacional, tern moldado, em grande parte, a propria agenda anibiental 
brasilefra" 

   Parece ser necessario definir diretrizes claras para a poiltica ambiental   brasileira, tanto na sua interface externa, na qual desponta a participacao 
brasileira no Conseiho de Desenvolvimento Sustentavel (CDS) da ONU e nas 
negociaçOes internacionais decorrentes da Rio\92, como na sua interface interna, 

  que està a requerer urna revisAo na forma de atuar do setor ambiental, de 
maneira a que este se volte, além do enfoque corretivo, tambérn pan a 
operacionalizacao do princípio da precaução e da ação preventiva. Esta 
abordagern rebate diretarnente sobre a necessid.ade de integrar a proteçäo do 
meio ambiente corn outras poilticas e açOes de governo, como agricultura, 
indüstria de petróleo, energia, transporte, turisrno e outras. 

• Os foros consultivos e deliberativos de carater interinstitucional e 
participativos do rneio arnbiente necessitarn ser discutidos, redesenhando-   se e/ou reforçando-se suas atribuiçOes? 

A ação dos agentes püblicos ou privados integrantes das matriz de infra-
estrutura deve se dar de forma a que se minimizem os impactos ambientais 

    decorrentes das atividades econômicas. Para que isto se dê, ha que se criar 
   espaços institucionais onde a negociação entre atores sociais e agentes 
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governamentais ocorra de forma legitima e democrática, mas ha também que se 
criar as condiçOes para que as deliberaçoes, uma vez tomadas e transfonnadas 
em normas e regulamentos, sejam efetivamente aplicadas. A legislaçao brasileira 
e considerada, inovadora, porém, bastante ineficaz. Corno observa o jurista e 
Secretário de Meio Ambiente de São Paulo, Edis Milaré: 

"A protecAo do meio ambiente no Brasil enfrenta momentos dificeis [ ... ] mais 
e mais se torna evidente que a legislaçao brasileira especIfica, cm decorrencia 
de suas lacunas, contradiçaes on puro enveihecirnento, nao vern sendo urn 
instrumento agil, eficiente e democrático de tutela ambiental" 

Desde 1993, uma Comissao de Juristas, norneada pelo governo do Estado 
de São Paulo elabora o Anteprojeto de Código Ambiental Brasileiro, com a 
objetivo de harmonizar e modernizar a legislacAo que cuida do tema. 0 Código 
foi definido como prioridade do programa de governo Collor, mas nAo chegou 
a época a ser encaininhado ao Congresso. A Comissão está em fase final de seus 
trabaihos preparatórios e passa agora a fase de consulta nacional. A previsAo é 
apresentá-lo ao novo Governo no injcio do próxinio ano. Se aprovado sem 
maiores emendas, a Côdigo pode vir a se constituir em instrumento incisivo em 
defesa do meio ambiente, conferindo ao Ministério Püblico meios efetivos de 
responsabilizar e criminalizar infratores por danos ambientais, inclusive corn 
responsabilizaçao penal da pessoa juridica, tanto püblica como privada. 

Estas e outras iniciativas -p.ex. o Projeto de Lei (PL) da Politica Nacional 
de Recursos HIdricos, do Deputado Fábiô Feldmann, o PL-199 sobre a PolItica 
Nacional de Saneamento, as compromissos do Brasil pan com a Agenda 21, a 
perspectiva de implementaçao da norma ISO 14.000 que certamente se 
transformará no "passaporte ambiental" das empresas aos mercados externos e 
urn fator diferenciador da competitividade empresarial- sugerem que ha que 
promover uma reflexao sobre a Poiltica Nacional de Meio Ambiente (PNMA), 
com vistas a adequar a SISNAIvIA e, em decorrência, o CONAMA ao rnomento 
atual. 

0 CONAMA assumiu, desde sua implantaçao, em 1986, a relevante papel 
de locus ande representantes de governo, em seus trés nIveis, e representantes 
da sociedade civil tern discutido, planejado e definido as instrumentos de 
operacionalizaçao da PNMA (Andreoli 1991). Ha, no entanto, o entendimento 
(Machado 1991) que as sucessivas alteraçOes da Lei 6938 3  tenham subtraido a 

a  Em 1989 0 Conseiho Superior do Meio Ambiente (CSMA) 
assuiniu do CONAMA 0 papel de "Orgao superior" do SISNANA. Em 1990 
o Conseiho de Governo assurniu este papel, corn a extinção do CSMA. 
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poder politico do CONAMA e que o grande nürnero de instituiçOes 
representadas esteja prejudicando a agilidade operacional deste Conseiho. 

• Os atuais mecanismos de gestão ambiental podem ser considerados 
satisfatOrios no sentido de promover o desenvolvimento sustentável? 

A Lei 6938 prevé entre seus instrurnentos fisndamentais a avaliacao do 
impacto ambiental, a concessAo de licenças e a revisao de atividades efetivas ou 
potencialmente poluidoras. 0 estudo do impacto ambiental (EM) é 
regulamentado pela Resoluçao flQ 00 1/86 do CONAMA. Apesar de considerada 
satisfatOria, considera-se (Jimenez 1994) que a execuçäo dos EIA é realizada de 
maneira parcial, para empreendimentos isolados, e não pam programas 
estratégicos e de largo prazo. Assinala-se também a pouca participação popular 
nos mesmos, o que se constituiria na meihor maneira de suprir a auséncia de 
padroes integrais de avaliação. 

Outro instrurnento que deve se tomar impositivo (apesar de ser, na prática, 
de adesAo voluntaria) é a já citada ISO 14.000 que, da mesma forma que a ISO 
9.000 pan o caso da qualidade do produto, estabelecera normas que definirAo, 
a nivel intemacional, a qualidade e a eficácia das relaçOes entre as empresas e 
o rneio ambiente. A ISO 14000 estipulará norrnas e diretrizes que deverao 
orientar empresas sobre Sistema de GestAo Ambiental (Avaliacao de 
Desempenho Ambiental e Auditoria Ambiental) e sobre Análise do Ciclo de 
Vida do Produto (Rotulagem Ambiental e Aspectos Ambientais nos Produtos). 

Tanto a ISO 14000, como a futura compatibilizaçao desta corn a ISO 
9000, atestam que o rneio ambiente desponta no horizonte como urn fator 
estratégico de peso para empresas do setor exportador. Uma questAo que se 
coloca é se o impacto da "rnodernizaçao ambiental" do segmento industrial 
exportador e de seus fornecedores provocará ou näo mudanças no enfoque 
ambiental das empresas do setor industrial que produzern para o mercado 
interno. Caso a ISO 14.000 se mostre urn estirnulo para o setor de producao pan 
o mercado interno, tal fato representará urn grande passo pan a questao 
arnbiental. Caso contrário, pode-se imaginar o cenario de urn perfil industrial 
dual, corn empresas "limpas" e competitivas e urn segmento de indüstrias "sujas" 
sem capacidade de concorrer no mercado externo. 

Tanto a necessidade de se melhorar o alcance dos BIAs, fortalecendo-se 
a participação popular, como a urgência em se internalizar a reflexAo sobre a 
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norma!izaçao ambiental internacional geradora de impactos na competitividade 
das empresas nacionais, sugerern que ha necessidade de se reforçar os 
instrurnentos de integraçAo interinstitucional no ãrnbito da PNMA. Sobre este 
aspecto, cumpre mencionar que na plataforma de açAo govemamental do 
governo Collor (Projeto de ReconstruçAo Naciona!, Anexo, item 1.10) foi 
previsto, corno ação prioritária de governo, a elaboraçao de programas setoriais 
de gestão ambiental, com o objetivo de integrar o "componente de 'gestAo 
ambienta!' nas atividades desempenhadas nos setores de rnineração, metalurgia, 
combustiveis, transportes e comunicaçOes". Tal integração se faria através de 
instrurnento legal a ser regu!amentado por rneio de resolucao do CONAMA, a 
qua!, no entanto, ainda nAo chegou a ser forrnulada. 

Os comentarios as questOes acima sugerern a!gumas proposiçOes, corn 
vistas a encaminhar-se o reforço do processo de integração interinstitucional 
rneio arnbientefinfra-estrutura pan o desenvo!vimento sustentáve!: 

o reforço da cooperação corn os estados e rnunicipios e a definiçao 
de novos rnecanisrnos de parcerias e concessôes corn representantes 
da sociedade civil organizada e a iniciativa privada, corn vistas a 
flexibi!izacao institucional do processo de acornpanhamento e 
rnonitoramento do ciclo de projetos de infra-estrutura; 

a defmiçao de rnecanisrnos mais efetivos que assegurern a 
participaçAo de representantes da sociedade organizada no processo 
decisório de posicionamento sobre a oportunidade de investimentos 
em projetos de infra-estrutura; 

o aprimoramento da metodo!ogia dos EIA-RIMA, possibi!itando 
integrar ao projeto-rnatriz os efeitos arnbientais decorrentes das 
interconexOes setoriais derivadas do rnesmo (vide Proj eto Minério 
de Ferro Carajás da CVRD x Prograrna Grande Carajás); 

a introduçao, a exemplo da abordagern de p!anejamento integrado 
de bacias hidrográficas, do conceito de projetos de infra-estrutura 
espacial e ambienta!rnente integrados; 

o estabelecimento de fontes financeiras de compensaçAo ambiental 
acessiveis no transcorrer da vida ütil dos projetos; 

a definiçao e implantação de auditoria arnbiental durante as fases 
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de irnplantaçao e operação dos projetos; 

a criaçAo de mecanismos de incentivos as empresas corn vistas a 
reforcar a internalizaçao nas organizaçôes da visao ambiental no 
ciclo de projetos de infra-estrutura; 

a revisão da eficácia do aparato jurldico e legal que estabelece 
salvaguardas contra obras de infra-estrutura que representern 
ameaça potencial ou ern curso ao rneio ambiente; 

a criação de rnecanisrnos que permitarn a internalizacAo de solucOes 
tecnológicas arnbientalmente adaptadas, inclusive corn o reforço do 
intercambio intemacional; 

o reforço da capacitação ambiental dos especialistas atuando nas 
areas da infra-estrutura, corn a definiçAo de alguns centrós de 
exceléncia no pals. 
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SETOR ELETRICO: 
ALGUMAS 
COMPARAcOES 
INTERNACIONAIS 

De modo geral, uma major presença privada irnpOe timites ao 
poder do Estado de manusear as tarifas como instrumento de 
politica. Assim, urn novo arranjo institucional, no qual fosse 
dada maior importância ao setor privado, deveria engendrar 
uma poiltica tarifária mais transparente e racional. 

QUADRO 4 
RECURSOS TARIFARIOS, SERVIOS DA DIVIDA E COBERTURA DO 
INVESTIMENTO (1968-1985) 

ANO RECURSOS 

TARIFARIOS 

(I) 

SERV1OS 

CA DMDA 

(2) 

oispouim- 
UDADE 

(3) • (I) -(2) 

INVESTIMENTO 

ANUAL 1 

(4) 

C4 bilhôes 

COOERnJRA DO 

INVES11MENTO 

(5) * (3)1(4) 

1968 1,4 4 1,0 2,1 47,6 

1969 1,9 .6 1.3 2,5 52,0 

1970 2,9 1 7 2,2 3,7 59,5 

1971 4,2 ,9 3,3 4,9 67,3 

1972 6,1 1,3 4,8 6,8 70,6 

1973 9,1 1,7 6,4 8,8 72,7 

1974 10,7 2,4 8,3 13,1 63,4 

1975 17,3 4,2 13,1 21,4 61,2 

1976 24,4 5,9 18,5 31,7 58,3 

1977 35,5 10,9 25,7 51,3 50,1 

1978 53,5 21,3 32,3 78,6 41,1 

1979 81,8 52,7 29,1 121,0 24,0 

1980 167,1 134,6 32,5 23,9 14,5 

1981 397,2 266,8 130,4 442,1 29,5 

1982 673,1 679,4 -6,3 1.064,9 

1983 1.652,3 1.955,8 -303,6 2.106,2 -14,4 

1984 5.906,7 7.949,0 -2.042,3 6.445 1 3 -31,7 

1985 20.387,0 20.291,0 -5.904,0 24.847,0 -23,8 

1 IncIul a participaçao da Eletrobrás no investimento da Itaipu, e n3o inclul Os juros du-
rante a construçao. 
Fonte: LANGIER, J.D. As IimiteçOes financeires do setor eletñco, mimeo, Eletrobrás, 
1985. 

A análise mais comumente ápreseritada em contextos de corn-
paração intemacional privilegia 0 quadro tarifário brasiteiro, ex-
plicitando 0 processo de administraçâo politica das tarifas no 
BrasH. Fica claro, dessas análises, que a adrninistraçao dos 




